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As primeiras de muitas

O 
Dia Internacional da Mulher, cele-

brado no último domingo, é uma 

data que convida à reflexão sobre as 

conquistas femininas ao longo da história 

e sobre os desafios que ainda persistem na 

busca por igualdade. No mundo jurídico, 

essa reflexão continua sendo necessária.

Ao longo das décadas, mulheres pio-

neiras romperam esses obstáculos e passa-

ram a ocupar posições importantes no Ju-

diciário, abrindo caminho para que outras 

também pudessem seguir a mesma trajetó-

ria. A presença feminina em cargos como 

juízas, ministras, procuradoras, defensoras 

públicas e advogadas representa não ape-

nas um avanço na igualdade de oportuni-

dades, mas também fortalece a diversidade 

de perspectivas dentro das instituições.

Nesse contexto, a representativida-

de feminina no Judiciário torna-se fun-

damental para a construção de uma 

Justiça mais plural, democrática e co-

nectada com a realidade da sociedade. 

Para marcar a data, o Direito&Justiça 

reuniu algumas das primeiras mulhe-

res que se destacaram na história do 

meio jurídico brasileiro e ajudaram a 

abrir caminhos para as gerações seguin-

tes. Confira e celebre essas trajetórias. 

A primeira advogada do Brasil 

Myrthes Gomes de Campos mar-

cou a história da advocacia brasileira 

ao desafiar as barreiras impostas às 

mulheres no fim do século XIX e se 

tornar a primeira mulher a atuar ofi-

cialmente como advogada no Brasil. 

Nascida em 1875, na cidade de Ma-

caé (RJ), Myrthes demonstrava in-

teresse pelas leis desde cedo, e após 

terminar a escola, matriculou-se na 

Faculdade Livre de Ciências Jurídicas 

e Sociais do Rio de Janeiro, atual Faculdade Nacional de Direito 

da UFRJ.

Durante sua formação, enfrentou resistência dentro da 

própria família, já que a advocacia era considerada uma pro-

fissão “viril”, destinada aos homens. Apesar das dificuldades, 

formou-se em 1898. Antes dela, outras mulheres já haviam 

concluído o curso de direito na Faculdade de Direito do Re-

cife, mas nenhuma havia conseguido exercer efetivamente a 

profissão naquele momento.

Após a formatura, Myrthes empenhou-se em obter a 

autenticação de seu diploma no Tribunal da Relação do Rio 

de Janeiro e o reconhecimento pela secretaria da Corte de 

Apelação do Distrito Federal. O procedimento levou meses 

devido à resistência do então presidente da Corte, José Ro-

driguez, que alegava que a advocacia não era uma atividade 

apropriada para mulheres. Mesmo aconselhada a desistir, 

Myrthes persistiu.

Após conquistar a autorização para exercer a profissão, 

em 1899, buscou filiar-se ao Instituto da Ordem dos Advo-

gados Brasileiros. A iniciativa foi inédita, já que nenhuma 

mulher havia integrado a instituição desde sua fundação, 

em 1843, mas seu pedido foi inicialmente negado.

Ainda assim, a bacharel abriu um escritório na Rua da 

Alfândega, nº 83, no centro do Rio de Janeiro. No mesmo ano, 

uiz Viveiros de Castro, foi admitida para 

atuar no Tribunal do Júri. Em agosto de 1899, recebeu seu 

primeiro caso: a defesa de um homem acusado de agredir 

outro com golpes de faca. Com base em provas, testemunhos 

e no domínio do Código Penal, Myrthes conseguiu a absol-

vição do réu.

Sete anos depois, em 12 de julho de 1906, sua filiação ao 

Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros foi finalmente 

aprovada em assembleia, por 23 votos a 15, consolidando 

seu pioneirismo na advocacia brasileira.

A primeira Juíza

Auri Moura Costa foi a primeira 

mulher a ingressar na magistratura no 

Brasil. Sua nomeação ocorreu em 31 

de maio de 1939, após aprovação em 

concurso público de provas e títulos, 

marcando um momento histórico pa-

ra a presença feminina no Judiciário.

Natural de Redenção, iniciou os 

estudos na Faculdade de Direito do 

Ceará, mas posteriormente transfe-

riu-se para a Faculdade de Direito 

do Recife, onde concluiu a graduação em 1933. De volta a 

Fortaleza, iniciou a carreira no Ministério Público, atuando 

como promotora pública nas comarcas de Quixeramobim, 

Granja e Russas.

Em 1939, foi aprovada no concurso da magistratura 

e nomeada juíza municipal do termo de Várzea Alegre. 

Posteriormente, foi promovida ao cargo de juíza de Di-

reito. Em 1968, alcançou outro marco em sua trajetória 

ao ser nomeada desembargadora do Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará, tornando-se a primeira juíza de Di-

reito do estado a atingir o mais alto cargo da magistratura 

estadual.

Ao longo da carreira, também ocupou funções 

de destaque, como a vice-presidência do tribunal e a 

direção do Fórum Clóvis Beviláqua, em 1977. A magis-

trada foi ainda pioneira ao se tornar a primeira mulher 

a presidir o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, cargo 

que exerceu entre 1974 e 1976.

A primeira Defensora Pública

Maria Nice Leite de Miranda 

foi a primeira mulher a ingressar 

na carreira de defensora pública 

no Brasil, tornando-se uma figura 

pioneira na defesa jurídica da po-

pulação mais vulnerável.

Nascida em Cantagalo, tomou 

posse em 1958 no Ministério Públi-

co do Estado do Rio de Janeiro,  tor-

nando-se a primeira mulher a atuar 

como promotora de Justiça no esta-

do. Posteriormente, decidiu integrar o pequeno grupo dos 

primeiros defensores públicos do estado, em uma carreira 

que, à época, ainda era vinculada à Procuradoria-Geral de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

A estrutura da assistência judiciária havia sido criada 

poucos anos antes. Em 1954, um grupo de seis homens foi 

nomeado pelo então governador do antigo estado do Rio de 

Janeiro, Ernani do Amaral Peixoto, logo após a aprovação da 

lei que instituiu a organização administrativa da Procura-

doria-Geral de Justiça e o cargo de defensor público. Maria 

Nice integrou o segundo grupo de nomeações, ao lado de 

outros dois defensores.

Em 1974, tornou-se a primeira mulher a ocupar o cargo 

de corregedora da Assistência Judiciária do antigo estado 

do Rio de Janeiro, função que exerceu até 1975, quando o 

órgão foi extinto após a fusão entre os estados do Rio de 

Janeiro e da Guanabara. Maria Nice aposentou-se aos 70 

anos na Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

instituição que costumava definir como sua segunda casa.

Maria Eduarda Lavocat
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 Primeiro relator do caso Master no STF, o ministro Dias Toffoli 
declarou-se impedido de participar do julgamento da prisão 

preventiva do banqueiro Daniel Vorcaro, marcado para amanhã. 
Mais cedo, o magistrado havia sido sorteado para analisar uma 
ação que pede a instalação de CPI para apurar as fraudes nas 
negociações do banco, mas também deixou a função. Tofolli e 
Alexandre de Moraes são citados nas investigações da PF que 

apuram possíveis crimes no Master.

Ex-diretor da gestora de 
investimentos ligada ao 
Master, João Mansur diz 

que relações eram normais 
e nega vínculo com PCC. A 

empresa é alvo da Operação 
Carbono Oculto.

Condenados pelo STF por participação e omissão 
no vandalismo contra as sedes dos Três Poderes em 

2023, cinco policiais militares de alta patente tiveram 
a prisão decertada, ontem. Um dos apenados, 
o coronel Jorge Naime (foto) se apresentou à 

corregedoria da PMDF.  PÁGINA 14

Presidente e relator da 
comissão pedem ao ministro 

André Mendonça a revisão 
de habeas corpus que 

liberam o comparecimento 
de testemunhas e 

investigados às oitivas.

As imagens de um graneleiro de ban-
deira tailandesa em chamas (foto) 
confirmam que Ormuz virou um cam-
po de batalha. Uma das principais 
rotas de escoamento de petróleo do 
Oriente Médio, o estreito é o foco de 
disputa entre norte-americanos e ira-
nianos. O Irã confirmou o ataque a em-
barcações de vários países que tentam 
atravessar o local sem autorização. Do 
outro lado, forças dos Estados Unidos 
anunciaram a destruição de 28 navios 
militares que tentavam colocar minas 
explosivas. O regime de Teerã aposta 
no controle de Ormuz para “sufocar a 
economia mundial”. Diante desse qua-
dro de guerra e incertezas, países eu-
ropeus anunciaram a oferta de 400 mi-
lhões de barris de óleo de suas reser-
vas para atender o mercado, evitando 
o desabastecimento, e segurar o preço.

EUA e Irã arrastam o mundo 
para a guerra do petróleo

Tofolli está 
fora da sessão 
sobre Vorcaro 

Reag tenta se 
explicar na CPI

8 de janeiro leva 
oficiais à prisão 

CPMI do INSS 
apela ao STF

PÁGINAS 7 E 8. VISÃO DO CORREIO, 10

PÁGINAS 2 E 3

Luiz Carlos Azedo

Flávio é o principal 
adversário de Lula. PÁGINA 4

Denise Rothenburg

Reag aparece em três 
megaoperações da PF. PÁGINA 5

Ministro do Esporte 
Ahmad Donyamali 
anuncia desistência 

do Mundial, mas a Fifa 
aguarda posição oficial 
da federação. Trump 

diz que a seleção persa 
é bem-vinda nos EUA.

Adeus com pedido de Justiça

Presidente da 
FenaPRFs, Tácio 

Melo falou ao 
CB.Poder sobre 

as mudanças, 
na PEC da 
Segurança.

PÁGINA 4

Estradas 
mais seguras

Governo 
banca Irã 

fora da Copa

PÁGINAS 19 E 20

Com mais detalhes 
táticos incorporados 

por Leonardo 
Jardim, Flamengo 
é eficiente e bate 

o Cruzeiro no 
Maracanã: 2 x 0

Nova cara do
Flamengo

PÁGINA 22

PÁGINA 6

Na disputa de Melhor 
Ator, Wagner Moura 

será mais que um 
candidato na festa de 
domingo: o brasileiro 

foi escolhido para 
subir ao palco para 
entregar uma das 

estatuetas. 

And the Oscar 
goes to…

Carlos Vieira/CB/D.A PressEd Alves/CB/D.A Press

M
inervino Júnior/CB/D.A Press

AFP

A despedida de Luana Pereira Marques, morta pelo ex-companheiro por cerca 
de 25 anos, Wellington Bezerra da Silva, foi marcada pelo clima de revolta 

e incredulidade diante da violência. Amigos, parentes e vizinhos prestaram 
homenagem à manicure. Um dos filhos de Luana, Felipe Moreira Silva, resumiu o 

sentimento de todos: “deixou um vazio enorme”. PÁGINA 15

O dia na Câmara 
dos Deputados 
foi dedicado às 
mulheres. Na 
Comissão de 

Defesa dos Direitos 
da Mulher, Erika 

Hilton (PSol-SP) foi 
eleita presidente 
do colegiado. Em 

Plenário, o destaque 
foi a aprovação do 

projeto que permite 
a posse do spray de 

pimenta para fins de 
defesa pessoal.

Em defesa 
da mulher

Reprodução/Redes Sociais

No Mês da Mulher, 
Correio mostra 

juízas, promotoras, 
advogadas e juristas 
que foram pioneiras 

no Judiciário 
brasileiro. 

Elas fazem o 
novo judiciário

INSCREVA-SE JÁ!
brasilcorrida.com.br
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Ligação com o Master, 
mas não com o PCC

À CPI do Crime Organizado, ex-dirigente da Reag minimiza relação da gestora com o banco, classificada por ele como “normal”, e 
nega vínculos da administradora com a facção. Comissão aprova quebra de sigilos bancário e fiscal de Zettel, cunhado de Vorcaro

E
x-presidente do Conselho de 
Administração da Reag Inves-
timentos, João Carlos Man-
sur afirmou, na CPI do Crime 

Organizado, no Senado, que o Ban-
co Master era cliente da gestora de 
recursos, mas frisou que a relação 
era "normal". O executivo ainda ne-
gou vínculo da empresa com a fac-
ção Primeiro Comando da Capital 
(PCC). A Reag foi alvo das operações 
Carbono Oculto e Compliance Zero, 
da Polícia Federal, que apuram sus-
peitas de infiltração do crime orga-
nizado no sistema financeiro e frau-
des no Master, respectivamente.

"O Banco Master era um dos 
clientes, como outros bancos, co-
mo outras instituições financeiras 
e como outras empresas de mer-
cado, um cliente como o senhor, 
como eu, como o nosso advogado. 
Então, normal", ressaltou, nas co-
medidas declarações que deu aos 
senadores, amparado por uma de-
cisão do ministro Flávio Dino, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
que assegurou ao executivo o di-
reito de ficar em silêncio na CPI.

Mansur sustentou que Reag foi 
alvo de punições por seu grande 
porte e por atuar de forma inde-
pendente no mercado financeiro. 
Segundo ele, até agosto do ano pas-
sado, a gestora contava com cerca 
de 800 funcionários e administra-
va mais de 700 fundos. Sempre fo-
mos auditados por empresas inter-
nacionais. Eram 12 pessoas no nos-
so departamento de compliance. 
A gente é uma companhia aberta, 
presta regularmente informações 
ao mercado", destacou. 

O depoente refutou, porém, vín-
culo da empresa com o PCC. "Tra-
balhamos de forma muito diligen-
te, muito consciente. Infelizmente, 
passou um rolo compressor", la-
mentou. "Não temos nenhuma li-
gação (com a facção). Como o nos-
so advogado, o nosso patrono aca-
bou de colocar, no procedimento da 

 » DANANDRA ROCHA 

Mansur sustentou que a Reag foi alvo de punições por seu grande porte e por atuar de forma independente no mercado financeiro

Geraldo Magela/Agência Senado

Carbono Oculto, em 15 mil páginas, 
não existe nenhuma menção à asso-
ciação com o PCC ou com o crime 
organizado", acrescentou. Mansur, 
no entanto, recusou-se a responder 
a outras perguntas dos senadores. 

Na sessão, os senadores apro-
varam a convocação de dois ser-
vidores do Banco Central, suspen-
sos das funções por suposto envol-
vimento no escândalo do Master: 
Paulo Sérgio Neves de Souza, que 
ocupou a diretoria de fiscalização 
da instituição, e Bellini Santana, ex-
-chefe do Departamento de Super-
visão Bancária.  

O colegiado também aprovou a 
quebra dos sigilos bancário e fis-
cal do empresário Fabiano Cam-
pos Zettel, cunhado do dono do 
Master, Daniel Vorcaro — ambos 
estão presos. 

Outros nomes ligados às opera-
ções investigadas também foram 
chamados para depor. Entre eles 
estão o empresário Vladimir Ti-
merman, fundador da gestora Esh 
Capital; Leonardo Augusto Furtado 
Palhares, administrador da Varajo 
Consultoria Empresarial; Ana Clau-
dia Queiroz de Paiva, sócia da Super 
Empreendimentos e Participações; 

e Marilson Roseno da Silva, escri-
vão aposentado da PF.

Os parlamentares aprovaram, 
ainda, um requerimento que pe-
de ao ministro André Mendonça, 
do STF, o envio de informações e 
provas já reunidas em investigações 
do Master. A CPI também solici-
tou acesso a documentos encami-
nhados pela Polícia Federal sobre a 
morte de Luiz Philippi Machado de 
Moraes Mourão, conhecido como 
"Sicário" de Vorcaro. Mourão come-
teu suicídio enquanto estava detido 
na carceragem da Polícia Federal em 
Minas Gerais, na semana passada.

O Banco Master era um dos clientes, como 
outros bancos, como outras instituições 
financeiras e como outras empresas de  
mercado, um cliente como o senhor, como eu, 
como o nosso advogado. Então, normal"

João Carlos Mansur, ex-presidente do Conselho 

de Administração da Reag Investimentos

Entenda o caso

Na primeira fase da Com-
pliance Zero, a Polícia Fe-
deral investigou um esque-
ma de vendas de carteiras 
de crédito inexistentes pelo 
Master ao Banco de Brasí-
lia (BRB). O Banco Central 
alertou a PF e o Ministério 
Público Federal (MPF) so-
bre o suposto esquema bi-
lionário entre Master e Reag, 
que agiria como operadora 
da triangulação de recursos 
oriundos de fraudes.

A administradora de re-
cursos já havia sido alvo de 
outra investigação. Em agos-
to, entrou na mira da Car-
bono Oculto, na qual PF e 
Ministério Público Federal 
apuraram um esquema de 
lavagem de dinheiro envol-
vendo a facção Primeiro Co-
mando da Capital (PCC). A 
Reag teve a liquidação ex-
trajudicial decretada pelo 
BC em janeiro de 2026.

Lavagem  
e fraudes

Em mais um episódio de co-
nexões políticas e empresariais 
do Banco Master, um relatório do 
Conselho de Controle de Ativi-
dades Financeiras (Coaf ) aponta 
que uma empresa do ex-prefeito 
de Salvador e vice-presidente do 
União Brasil, ACM Neto, recebeu 
R$ 3,6 milhões da instituição fi-
nanceira e da gestora Reag Inves-
timentos entre dezembro de 2022 
e maio de 2024.

Os repasses foram destinados 
à A&M Consultoria Ltda., empre-
sa aberta pelo político logo após 
as eleições de 2022 e da qual ele é 
sócio ao lado da esposa. A compa-
nhia foi registrada em 28 de dezem-
bro daquele ano, poucos meses de-
pois do pleito.

De acordo com documento, 
obtido pelo O Globo, a consultoria 
recebeu R$ 2,89 milhões entre ju-
nho de 2023 e maio de 2024. Desse 
total, R$ 1,55 milhão foram pagos 
em 11 transferências realizadas 
pela Reag Investimentos, enquan-
to R$ 1,34 milhão vieram do Ban-
co Master, em nove repasses. An-
tes disso, entre março e junho de 
2023, a empresa já havia recebido 

R$ 703,8 mil das duas instituições.
O relatório também aponta 

que, no mesmo período em que 
os valores ingressaram na con-
sultoria, ACM Neto realizou 14 
transferências da empresa para 
si próprio, totalizando R$ 4,2 mi-
lhões. No documento, o Coaf afir-
ma que a movimentação financei-
ra chamou atenção por destoar do 
porte da empresa. “Identificamos 
que, no período analisado, a em-
presa movimentou recursos ex-
pressivos, acima de sua capacida-
de financeira declarada”, afirma.

Segundo dados da Receita Fe-
deral, a A&M Consultoria possui 
capital social de R$ 2 mil e atua, 
principalmente, na prestação de 
serviços de consultoria em gestão 
empresarial, além de atividades de 
apoio à educação.

Procurado, o ex-prefeito afir-
mou, em nota enviada ao Correio, 
que a empresa foi criada quando 
ele não ocupava cargo público e 
que, nessa condição, prestou ser-
viços a diversos clientes, incluin-
do o Banco Master e a Reag In-
vestimentos. “Isto sempre ocor-
reu com contratos formais, com o 
devido recolhimento de impostos 
e trabalhos de consultoria efetiva-
mente executados, notadamente 
relacionados à análise da agenda 

político-econômica nacional, e 
materializados em diversas reu-
niões com o corpo técnico e jurídi-
co dos contratantes”, frisou.

ACM Neto também declarou 
que, à época da contratação, não 
havia qualquer irregularidade en-
volvendo as empresas contratantes 
e que os valores recebidos são com-
patíveis com os serviços prestados. 

“Os honorários recebidos, os ren-
dimentos declarados e os dividen-
dos distribuídos são inteiramente 

compatíveis e congruentes, uma 
vez que, no mesmo período, foram 
prestados serviços de consultoria 
também a outros clientes”, desta-
cou. “Vale frisar que tão logo cessou 
a prestação dos serviços, os contra-
tos e pagamentos foram finalizados. 
Estou totalmente seguro em relação 
a estes fatos, haja vista não existir 
nada de errado.”

O vice-presidente do União Bra-
sil afirmou que irá recorrer ao Su-
premo e à Procuradoria-Geral da 

República (PGR) para apurar o que 
classificou como “vazamento cri-
minoso” e “distorção de informa-
ções”. Ele também se colocou à dis-
posição das autoridades para pres-
tar esclarecimentos.

Contratos 

Os pagamentos à consultoria 
de ACM Neto aparecem em meio 
a uma série de contratos firmados 
pelo Banco Master e por empresas 

associadas que passaram a ser ana-
lisados por autoridades. Entre eles 
está um acordo com o escritório da 
advogada Viviane Barci de Moraes, 
casada com o ministro Alexandre 
de Moraes, do STF, que previa pa-
gamentos de cerca de R$ 129 mi-
lhões ao longo de três anos.

Outro contrato envolve o escri-
tório Ibaneis Advocacia e Consul-
toria, ligado ao governador do Dis-
trito Federal, Ibaneis Rocha (MDB). 
O acordo previa a venda de honorá-
rios de precatórios a um fundo vin-
culado à mesma gestora, no valor de 
R$ 38,12 milhões. Esse contrato foi 
firmado em maio de 2024, período 
em que o Banco de Brasília (BRB) já 
vinha adquirindo carteiras de crédi-
to do Master, operação que poste-
riormente se tornou alvo de ques-
tionamentos e investigações.

Também integram a rede de 
consultores e advogados contra-
tados pelo Master para atuar em 
temas políticos, econômicos e ju-
rídicos o ex-ministro da Fazenda 
Guido Mantega e o ex-ministro 
da Justiça Ricardo Lewandowski. 
A presença de ex-integrantes do 
primeiro escalão do governo in-
dica a estratégia da instituição de 
recorrer a nomes com forte trân-
sito em Brasília para tratar de as-
suntos sensíveis.

 » RAFAELA GONÇALVES 
 » GIOVANNA SFALSIN 
 » RAPHAELA PEIXOTO

Empresa de ACM Neto 
recebeu R$ 3,6 milhões 

ACM Neto afirmou que os 
valores foram “inteiramente 
compatíveis e congruentes” 
com os serviços prestados

União na Câmara
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Fora de julgamento de Vorcaro
Toffoli se declara suspeito e não votará na avaliação sobre prisão do dono do Master, que começará amanhã, no plenário virtual do STF

O 
ministro Dias Toffoli, do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), declarou-se suspei-
to para julgar a prisão pre-

ventiva de Daniel Vorcaro, dono do 
Banco Master, determinada pelo 
ministro André Mendonça. A aná-
lise começa amanhã, no plenário 
virtual da Segunda Turma da Cor-
te. Assim, votarão Gilmar Mendes, 
presidente da Turma, Kássio Nunes 
Marques e Luiz Fux.

A decisão de Toffoli foi forma-
lizada em despacho assinado on-
tem, no qual o magistrado afirma 
que se afasta da análise dos casos 
por “motivo de foro íntimo”. A ma-
nifestação do ministro tem como 
base o artigo 145 do Código de Pro-
cesso Civil, que permite ao juiz ou 
ministro deixar um processo quan-
do entende que há circunstâncias 
pessoais que podem comprome-
ter sua atuação, sem necessidade 
de explicar as razões da decisão.

Horas antes, Toffoli já havia se 
declarado suspeito para assumir a 
relatoria de ação que pede a insta-
lação da uma comissão parlamen-
tar de inquérito (CPI), na Câmara, 
para investigar as fraudes do Mas-
ter. O nome dele tinha sido sortea-
do para assumir a função. Após o 
ministro declinar, em nova redis-
tribuição, coube a Cristiano Zanin 
ficar à frente da ação.

Toffoli alegou “foro íntimo”. No 
mês passado, ele também deixou a 
relatoria do inquérito que apura ir-
regularidades no Master após sofrer 
forte pressão. Um fundo de Fabiano 
Zettel, cunhado de Vorcaro e tam-
bém preso na operação, foi o respon-
sável pela compra de uma fatia da 
participação da empresa do ministro 
e dos irmãos dele no resort Tayayá. 

“Tendo em vista que há corre-
lação entre as matérias objeto da-
quele feito e as dos autos da Pet nº 

Com o nome envolvido no escândalo do Master, Toffoli também se declarou suspeito de relatoria sobre CPI do banco na Câmara

Luiz Silveira/STF

 » VANILSON OLIVEIRA
 » GIOVANNA SFALSIN

Tendo em vista que há correlação entre 
as matérias objeto daquele feito e as dos 
autos da Pet nº 15.556/DF, declaro a minha 
suspeição (...) por motivo de foro íntimo, a 
partir desta fase investigativa”

Trecho do despacho do ministro Dias Toffoli

Ciro Nogueira: “Quem cometeu ilícito que pague”
O senador Ciro Nogueira (PP-

-PI) afirmou, ontem, que “quem 
cometeu ilícito deve pagar de 
maneira exemplar”. A declara-
ção foi a jornalistas após even-
to da Apex Partners, em Brasília, 
quando o parlamentar foi ques-
tionado a respeito de sua relação 
com o banqueiro Daniel Vorca-
ro, preso na Penitenciária Fede-
ral de Brasília.

“Temos que fortalecer todas 
as instituições. E quem come-
teu ilícitos deve pagar de forma 
exemplar no nosso país”, enfati-
zou Nogueira.

A afirmação ocorre após a Po-
lícia Federal encontrar, no celular 
do banqueiro do dono do Master, 

diálogos com o senador e regis-
tros de ordens de pagamento a 
uma pessoa identificada apenas 
como “Ciro”.

Os investigadores apuram se 
há indícios de crime envolven-
do o banqueiro e o parlamentar. 
Nogueira nega proximidade com 
Vorcaro e afirma não ter recebido 
pagamentos.

A referência a pagamentos apa-
rece em conversa de Vorcaro com 
o cunhado Fabiano Zettel, aponta-
do como seu operador financeiro. 
Em maio de 2024, Zettel enviou ao 
banqueiro uma lista de repasses 
pendentes, com a anotação “Pa-
gamento pra Ciro”, e Vorcaro au-
torizou os valores. A investigação 

ainda não obteve os dados bancá-
rios para identificar o destinatário.

O celular de Vorcaro continha 
mensagens em que ele descrevia 
Nogueira como um “grande ami-
go de vida” e comemorava uma 
iniciativa legislativa do senador 
favorável ao Master.

A data da mensagem, 13 de 
agosto de 2024, coincide com a 
apresentação de uma emenda 
à PEC de autonomia financeira 
do Banco Central por Ciro No-
gueira para elevar o limite do 
Fundo Garantidor de Crédito 
de R$ 250 mil para R$ 1 milhão 
por CPF, medida identificada 
por políticos e agentes do mer-
cado como uma das primeiras 

intervenções legislativas em fa-
vor do banco.

As informações coletadas no 
celular de Vorcaro foram encami-
nhadas ao ministro André Men-
donça, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), que decretou a pri-
são preventiva do banqueiro. Não 
há investigação formal instaurada 
contra Nogueira.

Em nota, o senador argumen-
tou que o nome “Ciro” aparece 
sem sobrenome ou cargo nos diá-
logos e que o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) 
registra mais de 11 mil pessoas 
com esse nome no Brasil, entre 
elas um advogado da própria de-
fesa de Vorcaro. Ciro foi descrito por Vorcaro como “grande amigo de vida”

Jefferson Rudy/Agência Senado

Após o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) derrubar dois de-
poimentos previstos pela CP-
MI do INSS, o presidente da co-
missão, o senador Carlos Viana 
(Podemos-MG), e o relator, de-
putado Alfredo Gaspar (União-
-AL), reuniram-se ontem à noi-
te com o ministro André Men-
donça para discutir os impac-
tos das decisões da Corte sobre 
o andamento das investigações 
no colegiado.

Segundo Viana, a comissão pe-
diu a Mendonça a revisão de ha-
beas corpus que têm permitido o 
não comparecimento de testemu-
nhas e de investigados às oitivas. 
Conforme o senador, Mendonça 
prometeu que o recurso relacio-
nado ao banqueiro Daniel Vorca-
ro, dono do Master, será encami-
nhado para análise na Segunda 
Turma da Corte.

“O ministro colocou para nós 
que vai rever, mas especialmen-
te no caso do banqueiro Daniel 
Vorcaro já encaminhará o nos-
so recurso para a votação na 

Turma, para uma decisão cole-
giada”, afirmou.

Gaspar, por sua vez, afirmou 
que trabalha na elaboração do 
relatório final, mas ressaltou a 
necessidade de mais tempo pa-
ra aprofundar as apurações. “Eu 
tenho trabalhado muito junto 
com o presidente para que nós 
possamos entregar um relatório 
robusto. Hoje, passei seis horas 
analisando a parte do relatório, 
mas é um relatório que con-
tém vários tópicos e necessita 
de prova concreta”, argumentou.

De acordo com o deputado, um 
dos principais entraves nas inves-
tigações envolve a apuração sobre 
o sistema financeiro. “Estamos im-
pedidos de avançar no sistema fi-
nanceiro, muito por decisões judi-
ciais”, criticou. 

Somente nos últimos dias, por 
exemplo, ministros da Corte sus-
penderam depoimentos conside-
rados estratégicos para a investi-
gação sobre possíveis irregulari-
dades em descontos indevidos de 
aposentadorias e pensões.

Uma das decisões partiu do mi-
nistro Flávio Dino, que concedeu 
liminar suspendendo efeitos de 

CPMI apela ao Supremo 
para ouvir o banqueiro
 » WAL LIMA
 » DANANDRA ROCHA

Gaspar e Viana apontaram obstáculos à investigação da comissão

Carlos Moura/Agência Senado

requerimentos aprovados em blo-
co pela CPMI, especialmente aque-
les que tratavam de quebra de sigilos 
bancário e fiscal. A medida acabou 
levando ao cancelamento do depoi-
mento da empresária Leila Pereira, 
presidente da Crefisa, que havia si-
do convocada pela comissão.

Já o ministro André Mendonça 
autorizou que o banqueiro Augusto 

Ferreira Lima, ex-sócio de Daniel 
Vorcaro, não comparecesse à oiti-
va marcada para ontem. A decisão 
tornou facultativa a presença do 
empresário e garantiu a ele uma 
série de direitos, caso optasse por 
prestar depoimento. 

As duas decisões atingiram 
diretamente o cronograma da 
CPMI e foram interpretadas por 
integrantes da comissão como 
um freio imposto pelo Judiciá-
rio às investigações conduzidas 
pelo Congresso.

Viana criticou o cancelamen-
to do depoimento de Leila Pe-
reira e anunciou que pretende 
reconvocar a empresária para 
prestar esclarecimentos no pró-
ximo dia 18. Segundo o parla-
mentar, impedir o compareci-
mento de convocados enfraque-
ce o papel constitucional do Le-
gislativo na fiscalização de pos-
síveis irregularidades.

Especialistas ouvidos pela re-
portagem, porém, afirmam que 
as decisões do STF seguem parâ-
metros já consolidados na Cons-
tituição e na jurisprudência da 
própria Corte.

Doutor e mestre em filosofia do 
direito pela PUC-SP, Roberto Beija-
to Junior explicou que as comissões 
parlamentares possuem poderes 
amplos de investigação, mas estão 
sujeitas ao controle de legalidade 
do Judiciário.

“Quando o STF anula decisões 
da CPI, normalmente é porque há 
falhas de fundamentação ou ris-
cos a direitos constitucionais. Nes-
se caso, o tribunal atua dentro de 
sua função de controle de legali-
dade”, frisou. 

De acordo com o jurista, um dos 
pontos mais frequentes de inter-
venção do Supremo envolve o di-
reito de investigados de não produ-
zir prova contra si mesmos. “A ju-
risprudência da Corte admite que 
investigados possam faltar à CPI 
ou, ao menos, comparecer sem se-
rem obrigados a responder per-
guntas que possam levá-los à au-
toincriminação”, explicou.

O advogado Berlinque Can-
telmo, especialista em direi-
to penal, avaliou que a decisão 
de Mendonça segue essa linha 
já consolidada. “A decisão evi-
dencia um ponto clássico de 
tensão entre o Poder Judiciá-
rio e as comissões parlamen-
tares. Embora as CPIs tenham 
amplos poderes investigatórios, 
eles não podem ultrapassar ga-
rantias constitucionais funda-
mentais”, afirmou.

Segundo ele, a intervenção ju-
dicial costuma ocorrer justamente 
para preservar esse equilíbrio. “O 
Supremo acaba atuando como ár-
bitro entre o poder investigatório 
do Congresso e a proteção de di-
reitos individuais”, disse.

Descontos irregulares

A Crefisa é uma das 
principais envolvidas em 

irregularidades detectadas 
pelo INSS na cobrança de 
crédito consignado sobre 

a folha de pagamento 
de aposentados e 

pensionistas.

15.556/DF, declaro a minha sus-
peição”, escreveu.

A ação que pede a instalação da 
CPI foi apresentada pelo deputado 
federal Rodrigo Rollemberg (PSB-
-DF). No mandado de segurança, o 
parlamentar pede que a Justiça so-
licite à Câmara a instalação da CPI.

Rollemberg argumenta que o 
requerimento para criação da co-
missão já foi apresentado e cumpre 
todos os critérios constitucionais. 
Segundo ele, o documento reuniu 
201 assinaturas de deputados, nú-
mero superior ao mínimo de um 
terço da Casa.

Além disso, Rollemberg desta-
ca haver omissão do presidente da 
Câmara, Hugo Motta (Republica-
nos-PB), por ainda não ter deter-
minado a instalação do colegiado.

“A prolongada inércia na inves-
tigação de graves fraudes financei-
ras, como as que envolvem o Banco 
Master e o BRB, pode causar danos 
irreparáveis ao sistema financeiro, à 
confiança dos investidores e à pró-
pria imagem da fiscalização parla-
mentar”, enfatiza o deputado. Rol-
lemberg também diz que o pedi-
do tem objeto definido e prazo de-
terminado. (Com Agência Estado)

TCU libera 
dados

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) liberou, ontem, 
o compartilhamento integral 
de informações e documen-
tos sobre o caso Master com a 
Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE). O colegiado do 
Senado vai receber, inclusive, 
dados sigilosos. Além disso, o 
tribunal aprovou a concessão 
de serviço de assessoria aos 
trabalhos da CAE, presidida 
pelo senador Renan Calheiros 
(MDB-AL).

A Corte de Contas recomen-
dou a preservação dos procedi-
mentos das informações sigilo-
sas que serão compartilhadas. 
Pela orientação, os dados sensí-
veis precisam ser gravados com 
a marca d’água, indicando a ne-
cessidade de manutenção de si-
gilo pela comissão legislativa.

Obrigação

De acordo com a previsão re-
gimental, quem tiver acesso às in-
formações sigilosas tem obrigação 
de resguardar a confidencialidade, 
sob pena de ações legais e cabíveis.

Também na sessão de ontem, 
no TCU, foi votado um pedido de 
impedimento e suspeição do mi-
nistro Jhonatan de Jesus, que é 
relator do processo de fiscaliza-
ção da atuação do Banco Central 
nos procedimentos que levaram 
à liquidação do Banco Master. O 
TCU negou essa solicitação.

O pedido negado havia si-
do feito pelos Instituto José do 
Patrocínio, Instituto de Advo-
cacia Racial e Ambiental (IA-
RA) e Instituto Afrobrasileiro 
de Ensino Superior.
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Pesquisa Quaest crava 
Flávio como principal 
adversário de Lula

Contra os prognósticos iniciais de que seria o único candida-
to incapaz de derrotar o presidente Luiz Inácio Lula da Silva nas 
eleições — ao contrário, por exemplo, do governador de São Pau-
lo, Tarcísio Freitas (Republicanos), que era o “pule de dez” da Fa-
ria Lima e do agronegócio —, a pesquisa Genial Quaest, divulga-
da ontem, mostra o senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ) em empate 
numérico com o petista no segundo turno: 41% de intenções de 
votos para cada um.

Meses atrás, isso era impensável. Flávio era considerado, pe-
lo Palácio do Planalto e mesmo pela maioria da oposição, o ad-
versário mais fácil de derrotar. Agora, o filho do ex-presidente Jair 
Bolsonaro é o mais difícil. Com isso, a polarização entre lulismo 
e bolsonarismo volta a ocupar o centro do cenário político, como 
em 2022, e reduz o espaço para alternativas de terceira via. As ra-
zões principais são a mudança de conjuntura política e o compor-
tamento recente de cada candidato. Ou seja, a velha dialética en-
tre a Fortuna e a Virtú.

Uma das lições de Maquiavel é sobre os príncipes que têm di-
ficuldade para se manter no poder quando as circunstâncias mu-
dam. Em 2022, foi o caso de Bolsonaro. Em 2018, um episódio im-
previsto havia desequilibrado a campanha eleitoral: a facada que 
levou em Juiz de Fora (MG). O atentado reduziu a rejeição que 
sofria em certos segmentos, que o demonizavam, e reforçou o se-
bastianismo salvacionista de quem já era considerado um “mito”.

Havia, também, um cenário internacional favorável, com Do-
nald Trump na Presidência dos Estados Unidos e outros líderes 
de direita no poder em países importantes da América Latina e 
da Europa. Todos surfavam a crise das democracias represen-
tativas e o aprofundamento das desigualdades provocadas pe-
la globalização. A situação em 2022, quando Lula se elegeu, já 
era completamente diferente, ainda mais por causa do demo-
crata Joe Biden na Presidência dos EUA e do negacionismo de 
Bolsonaro na pandemia.

Entretanto, agora, a ro-
da da história parece girar 
para trás: Trump voltou ao 
poder, governos de direita 
emergem nas vizinhanças 
e o caso Master impõe um 
enorme desgaste das insti-
tuições políticas, inclusive 
o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF). No caso de Lula, 
na campanha eleitoral, a 
principal vantagem conti-
nua sendo sua posição ins-
titucional. Como presiden-
te da República, dispõe da 
visibilidade do cargo, ca-
pacidade de mobilização 
do Estado e uma base social historicamente consolidada. Mesmo 
com desgaste recente, Lula mantém uma base eleitoral sólida — 
especialmente entre eleitores de menor renda, no Nordeste e en-
tre os beneficiários de políticas sociais. O fato de 42% dos entrevis-
tados considerarem o presidente mais moderado que seu próprio 
partido mostra que, se quiser, ainda tem capacidade de ampliação 
política. Mas pode ser que não dê mais tempo.

Linhas divisórias

A desaprovação do governo chegou a 51%, enquanto a apro-
vação caiu para 44%, o pior índice desde julho de 2025. A queda 
de cinco pontos nas intenções de voto desde dezembro também 
aponta um elemento simbólico importante: pela primeira vez, o 
medo da continuidade de Lula no poder (43%) supera, ainda que 
por margem mínima, o receio da volta do bolsonarismo (42%). A 
narrativa do “risco autoritário” pode deixar de ser o principal di-
visor de águas eleitoral em 2022.

Outro ponto crítico para Lula é o eleitorado independente, seg-
mento que costuma decidir eleições competitivas, no qual Flávio 
aparece à frente, com 32% contra 27%. Essa diferença sinaliza di-
ficuldade em dialogar com setores mais voláteis do eleitorado, es-
pecialmente no Sudeste e entre a classe média urbana. Lula estava 
até agora como aquele príncipe prudente que pensava que jogar 
parado contra o príncipe desafiante.

Já o senador apresenta uma trajetória inversa. Sua principal for-
ça reside na reunificação do campo bolsonarista. O crescimento 
de cinco pontos percentuais desde dezembro indica que o eleito-
rado conservador voltou a se mobilizar. Mesmo inelegível e pre-
so após condenação relacionada à trama golpista, o ex-presidente 
permanece como referência simbólica com densidade eleitoral.

Flávio se beneficia diretamente desse capital político, mas pro-
cura se apresentar como mais moderado do que o pai: o Bolsona-
ro que tomou a vacina. Seu avanço entre eleitores independentes 
é relevante. O crescimento de seis pontos nesse segmento indica 
que parte do eleitorado que rejeita Lula começa a enxergar nele 
uma possibilidade de derrotar o petista. O senador deixa de ser 
um fenômeno de base ideológica para se tornar uma candidatura 
competitiva nacionalmente.

Por outro lado,  Flávio também enfrenta fragilidades estrutu-
rais. A principal delas é a alta rejeição do bolsonarismo. O fato 
de 48% dos entrevistados afirmarem que ele não é mais modera-
do que seu partido indica que sua imagem ainda está fortemente 
associada ao núcleo duro do bolsonarismo. Isso limita sua capa-
cidade de ampliar alianças políticas para conquistar setores mo-
derados do eleitorado, bem como ressalta a dependência em re-
lação à imagem de Bolsonaro, cuja agenda passa pela anistia dos 
golpistas do 8 de janeiro e o alinhamento automático com Trump.

A RODA DA 
HISTÓRIA PARECE 
GIRAR PARA TRÁS: 
TRUMP ESTÁ DE 
VOLTA AO PODER 
E GOVERNOS DE 
DIREITA ESTÃO  
NA VIZINHANÇA

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
Polícia Civil do Estado do 
Rio de Janeiro prendeu, 
ontem, o vereador Salvi-
no Oliveira (PSD), no âm-

bito da operação Contenção Red 
Legacy, que investiga as ações do 
Comando Vermelho (CV). Segun-
do as investigações, ele negociou 
diretamente com o traficante Ed-
gar Alves de Andrade, conhecido 
como “Doca”, autorização para rea-
lizar campanha eleitoral na comu-
nidade da Gardênia Azul, que fica 
na Zona Oeste, área que está sob o 
domínio da facção.

A prisão acirrou a briga entre o 
prefeito Eduardo Paes (PSD) — que 
postula disputar o Palácio Guana-
bara, em outubro, com o apoio do 
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va — e o governador do Rio, Cláu-
dio Castro (PL), que pretende con-
correr ao Senado e compor a chapa 
majoritária no bolsonarismo no es-
tado. Eles trocaram acusações nas 
redes sociais.

De acordo com a Polícia Civil, o 
vereador se comprometeu a bene-
ficiar a facção  criminosa em troca 
do livre acesso à comunidade para 
que pudesse buscasse votos. Entre 
as promessas, estaria a instalação de 
quiosques. A operação prendeu ain-
da seis policiais militares, acusados 
de envolvimento com o CV.

Em 2021, Salvino foi convida-
do pelo prefeito Eduardo Paes pa-
ra assumir a Secretaria Especial 
da Juventude Carioca, que acaba-
va de ser criada. Em 2024, ele con-
correu às eleições e foi eleito verea-
dor com 27 mil votos pelo mesmo 
partido de Paes.

Castro comemorou a prisão do 
vereador com várias postagens em 
sua conta no X (antigo Twitter). 
Ao todo, publicou três mensagens. 
“Da milícia ao Comando Verme-
lho, essas organizações crimino-
sas vêm se infiltrando na Prefeitura 
do Rio de Janeiro há décadas! É só 
ver o domínio territorial que alcan-
çaram ao longo dos anos. É o que 
sempre digo: não adianta, a verda-
de sempre prevalece!”

Em seguida, publicou que o ve-
reador já tinha sido acusado de 
ter agredido um policial militar 
durante outra operação. “Esse tal 
de Salvino também atacou bru-
talmente a Polícia Militar durante 
uma operação na Cidade de Deus”. 
Em seguida, postou o vídeo com 
a prisão do vereador, ressaltando 
sua ligação com Paes. “Você lem-
bra do vereador Salvino Oliveira, 

que foi secretário municipal de 
Juventude? Foi preso hoje após as 
investigações apontarem ligações 
com a facção criminosa”.

Grupos políticos

Paes, por sua vez, contra-ata-
cou o governador, publicando um 
vídeo de seis minutos, no qual res-
saltou que existe uma grande di-
ferença entre os dois grupos po-
líticos — o do prefeito e o do go-
vernador. “Quero primeiro deixar 
claro: eu e o governador Cláudio 
Castro somos muito diferentes. 
Não sou conivente com nenhum 
tipo de ilegalidade. Quero dizer 
aqui que, se ficar comprovado 
qualquer envolvimento do verea-
dor ou de quem quer que seja, vou 
ser o primeiro a cobrar punição e 
exigir que a justiça seja feita. Aqui 
não se passa a mão na cabeça de 
quem faz coisa errada”, garantiu, 
acusando  as forças policiais do 
Estado de estarem sendo usadas 
politicamente por Castro.

Ainda no contra-ataque, Paes 
citou a prisão do ex-secretário 
estadual de Esportes Alessandro 

Pitombeira Carracena, preso se-
gunda-feira pela Polícia Federal 
(PF), acusado de favorecer o tráfi-
co internacional de drogas ao ven-
der influência dentro da adminis-
tração pública. O prefeito afirmou 
que outros aliados do governador 
vêm sendo presos em operações 
policiais nos últimos meses.

“Desde o início do governo Cláu-
dio Castro, vários de seus aliados fo-
ram presos por envolvimento com 
crime organizado. Já teve secretário 
negociando com traficante em pre-
sídio federal, já teve secretário en-
tregando operação contra o crime, 
já teve secretário preso por cone-
xões com bicheiros”, acusou.

Paes arrematou ao citar o inves-
timento de mais de R$ 1 bilhão do 
Rioprevidência, fundo de previdên-
cia dos funcionários do estado, no 
Banco Master, liquidado e investi-
gado por ter praticado possivelmen-
te a maior fraude bancária do país.

O governador pode ficar inele-
gível por conta de abuso de poder 
político e econômico na eleição de 
2022. Ele está sendo julgado pelo 
Tribunal Superior Eleitoral e está 
perdendo por 2 x 0.

ELEIÇÕES 2026

 » VANILSON OLIVEIRA
Maria Raiane de Oliveira/CMRJ

Prisão acirra briga 
de Castro com Paes
Vereador Salvino Oliveira, acusado de ter ligação com CV, foi secretário da 
Juventude na capital fluminense. Governador parte para o ataque; prefeito rebate

Salvino tornou-se o assunto da troca de acusações entre Paes e Castro, com vistas à eleição de outubro

A PEC da Segurança, aprova-
da pela Câmara e que será anali-
sada pelo Senado nos próximos 
dias, está longe de ser uma unani-
midade. Instituições de segurança 
pública, governadores de estados 
e parlamentares se mostraram in-
satisfeitos com diferentes aspectos 
do texto apresentando. Mas, para o 
presidente da Federação Nacional 
dos Policiais Rodoviários Federais 
(FenaPRFs), Tácio Melo, tem pon-
tos positivos, pois desde 1988 não 
se propunha uma reforma tão am-
pla na segurança pública.

“O texto, da forma como che-
gou, não era o melhor, tanto que fo-
ram feitas alterações. Mas tem que 
parabenizar o governo por pelo 
menos encaminhar essa PEC. Fo-
ram feitas diversas mudanças que 
éramos contra e conseguimos mu-
dar conversando com o Parlamen-
to e com o relator, deputado Men-
donça Filho (União-PE)”, disse às 
jornalistas Denise Rothenburg e 
Sibele Negromonte, na edição de 
ontem do CB.Poder — uma parce-
ria entre o Correio e a TV Brasília.

Segundo Tácio, o texto final pa-
ra a Polícia Rodoviária Federal é 

considerado por ele como positivo. 
Isso porque ampliou as atribuições 
da corporação e enfatiza o traba-
lho de excelência que é realizado.

Ele ressaltou que as novas atri-
buições dadas à PRF ampliam as 

funções da corporação, que, an-
tes, era responsável pelo patru-
lhamento apenas das rodovias e 
estradas federais. Mas, agora, fará 
o policiamento ostensivo também 
de ferrovias e hidrovias.

“Isso dá uma garantia jurídica 
para os policiais rodoviários fede-
rais de participam de operações 
fora das estradas. A PRF faz várias 
operações conjuntas com outras 
forças de segurança. Havia muito 
questionamento jurídico do por-
quê o agente estava operando fora 
da rodovia”, observou.

O presidente da FenaPRFs fri-
sou que o efetivo de 13 mil poli-
ciais rodoviários federais não é o 
suficiente para cobrir a malha de 
estradas do país. E adverte: com 
ampliação das atribuições alcan-
çando também ferrovias e hidro-
vias será necessário novos con-
cursos nos próximos anos. Ele 
calcula um deficit de, pelo me-
nos, 5 mil agentes.

“A PRF já vem se planejando pa-
ra, no primeiro momento possível, 
solicitar o ingresso de novos polí-
cias, pois é muito difícil lotar poli-
ciais nas fronteiras — as secas são 
imensas. Então, imagine a ampli-
tude do trabalho que vamos ter 
quando for policiá-las com rios? 
Não é suficiente hoje; imagine da-
qui a algum tempo”, advertiu.

* Estagiário sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

PEC da Segurança propõe profunda reforma

Segundo Tácio, PRF tem pouco efetivo para o aumento de atribuições

Carlos Vieira/CB/D.A Press

 » CAETANO YAMAMOTO*

CB.PODER

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva conversou 
por telefone, ontem, com 
o presidente da Colômbia, 
Gustavo Petro. Segundo o 
Palácio do Planalto, eles 
discutiram a realização 
de eventos internacionais 
e a relação entre países 
da América Latina e do 
Caribe. O contato, porém, 
ocorre em um ambiente 
de ameaça de avanços dos 
Estados Unidos na região 
a pretexto de combater o 
narcotráfico — e o Brasil 
é o país na berlinda. Os 
dois “conversaram sobre a 
integração latino-americana 
e caribenha”, às vésperas da 
Cúpula da Comunidade de 
Estados Latino-americanos 
e Caribenhos (Celac), em 21 
de março, em Bogotá. Mas 
há a preocupação mútua 
sobre eventuais intervenções 
militares norte-americanas.

 » Conversa de 
olho nos EUA
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A teia da Reag começa a aparecer
Pelo menos três das últimas megaoperações 

da Polícia Federal — Carbono Oculto (lavagem 
de dinheiro do crime organizado via setor 
de combustíveis), Compliance Zero (Banco 
Master) e Sem Desconto (desvio de recursos 
de aposentados do INSS) — passaram pela 
administradora de fundos de investimentos 
Reag, já liquidada pelo Banco Central (BC). 
É nesse emaranhado de fios que a PF está 
se debruçando para tentar montar o grande 
quebra-cabeça do mercado financeiro e de 
negócios atípicos. Quem teve acesso a parte das 
apurações, considera que o caso do ex-prefeito 
de Salvador, ACM Neto, e os R$ 3 milhões 
recebidos por consultoria empresarial, é apenas 
um dos negócios que vão aparecer, sejam legais 
ou não. Vem mais, muito mais.

Veja bem/ Até aqui, o que se sabe é que, 
realmente, ex-CEO da Reag, João Carlos Mansur, 
tem razão ao dizer à CPI do Crime Organizado 
que não era uma administradora de fachada 
do Master. O que a PF investiga é o fato de 
a empresa aparecer em outros negócios tão 
nebulosos quanto os do Master/BRB.

CURTIDAS

Fala PHC!

Depois da segunda prisão e a transferência 
para uma penitenciária federal em Brasília, o 
ex-banqueiro Daniel Vorcaro não mandou sequer um 
sinal de fumaça à Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) do Senado. Quem o senador Renan Calheiros 
(MDB-AL) espera que compareça ao colegiado, na 
semana que vem, é o ex-presidente do BRB  
Paulo Henrique Costa.

E tem mais

Além dessa audiência, a comissão trabalha para 
identificar possíveis falhas e legislar a respeito. 
Renan começou a elaborar projetos de lei com 
regras mais rígidas para o Fundo Garantidor de 
Crédito (FGC) e uma revisão da legislação sobre 
crimes financeiros. A equipe técnica do presidente 
da CAE trabalha no texto e há a expectativa de 
apresentá-lo na semana que vem.

Agora, vai

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o 
presidente do Senado, Davi Alcolumbre (União-AP), 
devem almoçar juntos, hoje, no Palácio da Alvorada. 
É esperado que conversem sobre as indicações 
recentes, principalmente, do ministro da Advocacia-
Geral da União, Jorge Messias, ao Supremo Tribunal 
Federal (STF). E acertem o envio da carta ao Senado.

E as pesquisas, hein?/ O fato de 
apenas 31% dos entrevistados 
afirmarem aos pesquisadores da 
Genial Quaest que foram beneficiados 
pela isenção do Imposto de Renda 
foi considerado um dos pontos que 
ajudam a explicar a avaliação negativa 
do governo. É que, no ano passado, 
61% acreditaram que teriam algum 
ganho com a medida. Nesse sentido, a 
frustração foi grande. Agora, é trabalhar 
com esse dado da realidade.

Metade do caminho/ Com a decisão 
do Tribunal de Contas da União (TCU) 

em liberar os documentos da inspeção 
sobre a liquidação do Master para a 
CAE, os senadores terão acesso a alguns 
dados sigilosos. Mas o presidente da 
comissão, Renan Calheiros, já advertiu 
aos senadores que todo cuidado é 
pouco. É que, enquanto não houver a 
quebra de sigilo aprovada no plenário 
do Senado, nada pode vazar. E a quebra 
do sigilo dependerá da vontade do 
presidente da Casa, Davi Alcolumbre, 
de pautar os requerimentos.

Sai daí rapidinho!/ A celeridade 
com que o ministro Dias Toffoli, do 

Supremo Tribunal Federal, jogou para 
escanteio a relatoria da ação que pede 
a instalação da CPMI do Banco Master 
foi recebida com alívio por outros 
ministros. Segue o jogo sem menos um 
foco de desgaste.

Retorno/ A família da ex-deputada 
Carla Zambelli acredita que a novela 
acerca da extradição para o Brasil 
deve, finalmente, estar perto do fim. O 
filho, João Zambelli, afirmou à coluna 
que, até aqui, está tudo caminhando 
para que ela seja extraditada na 
semana que vem.

Ed Alves/CB/D.A Press

A legislação e os impactos  
(do fim da escala 6 x 1) 
precisam ser vistos no mundo 
real e não no mundo ideal”

Deputado Hugo Leal (PSD-RJ, foto), 
durante o seminário “Modernização 
da jornada de trabalho”, realizado 
pela Frente Parlamentar do 
Empreendedorismo (FPE)

O BRASIL
PELAS
MULHERES

AS
AS

Formação para uma
cultura de proteção

A violência contra a mulher não surge de forma isolada. Ela é construída e naturalizada
ao longo do tempo por meio de padrões culturais, desigualdades históricas e silêncios
sociais. Nesse contexto, o Correio Braziliense promove um debate para falar sobre a
importância da educação como um motor de mudança e da necessidade de promover o

enfrentamento nos espaços de formação humana.

24/03
a partir das 08:30

Auditório do Correio Braziliense
SIG QD 02 lote 340

Inscrições
gratuitas

Acompanhe o evento
presencialmente

Promoção: Realização:
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DIREITOS FEMININOS

Erika Hilton assume 
Comissão da Mulher

Deputada é a primeira trans a comandar o colegiado. Ela estuda ir ao Conselho de Ética da Câmara contra os comentários 
que classificou de transfóbicos das parlamentares ligadas às correntes conservadoras da Casa, que criticaram a escolha

A 
deputada federal Erika 
Hilton (PSol-SP) foi elei-
ta, ontem, presidente da 
Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher da Câmara 
dos Deputados. É a primeira vez 
que uma mulher trans assume 
o comando do colegiado. Hou-
ve protesto das bolsonaristas e a 
parlamentar estuda recorrer ao 
Conselho de Ética contra as fa-
las transfóbicas.

O pleito foi em dois turnos. No 
primeiro, apesar de Erika concorrer 
com chapa única, não alcançou o 
número necessário para ser confir-
mada na presidência da comissão. 
Foram registrados 10 votos favorá-
veis e 12 em branco, o que impediu 
a eleição naquele momento. Como 
os votos em branco não atingiram 
a maioria absoluta — eram neces-
sários 13 —, a presidente da co-
missão, Célia Xakriabá (PSol-MG), 
abriu uma segunda votação, em 
que bastava maioria simples. As-
sim, Erika foi escolhida com 11 vo-
tos favoráveis e 10 em branco.

Depois de  assumir o car-
go,  Erika afirmou que pretende 
concentrar o trabalho do colegia-
do em políticas públicas voltadas 
à proteção e à dignidade das mu-
lheres. As bolsonaristas questiona-
ram a escolha de uma mulher trans 
para o comando do colegiado e de-
putadas como Chris Tonietto (PL-
-RJ) e Clarissa Tércio (PP-PE) afir-
maram que a comissão deveria ser 
presidida por uma mulher cisgêne-
ro. Elas criticaram, também, aquilo 
que classificaram como “ideologi-
zação” da pauta.

“Não podemos concordar com a 
entrega desta comissão, que deve-
ria zelar pela dignidade da mulher, 
da vida e da família, a uma pau-
ta que desvirtua a própria essên-
cia feminina”, disse Chris Tonietto. 
Clarissa Tércio, por sua vez, consi-
derou que o colegiado deveria ser 
presidido por uma “mulher de fato” 
— argumentou, ainda, que a elei-
ção de Erika é um retrocesso para 
a pauta feminina.

O incômodo com a eleição da 
deputada do PSol para comandar 

 » DANANDRA ROCHA
Kayo Magalhaes/Câmara dos Deputados

Fui eleita a primeira 
travesti, mulher trans, 
presidenta da Comissão 
das Mulheres, criando 
um marco histórico. 
Vamos trabalhar por 
todas as mulheres — 
pelas meninas, pelas 
mulheres trans, pelas 
mulheres cis, pelas 
mães e pela dignidade 
das mulheres”

Deputada Erika Hilton  
(PSol-SP)

Ministra adverte para estado de “barbárie”

Para a ministra Cármen Lú-
cia, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), o Brasil vive um cenário de 
“barbárie” por causa das estatísti-
cas sobre a violência contra as mu-
lheres. A crítica foi feita, ontem, no 
evento “Todas e Todos Contra o Fe-
minicídio”, realizado pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU).

“Não falo em recivilização por-
que não falo em civilização em um 
local em que matam pessoas. Ma-
tam crianças, matam meninas. Fisi-
camente, socialmente, intelectual-
mente, psiquicamente. Isso não é 
uma civilização; é um simulacro 
que ainda não chegou ao aspecto 
civilizatório de uma humanidade 
que rejeita a barbárie”, observou.

A ministra também criticou 
a estratégia de alguns advoga-
dos de atacar a vida pregres-
sa das vítimas para justificar o 
crime. Ela reforçou que a resis-
tência feminina é o que man-
tém vivo preceito constitucio-
nal de uma sociedade livre, jus-
ta e solidária.

Para o presidente do TCU, mi-
nistro Vital do Rêgo, o feminicídio 

é a falha do Estado em sua re-
de de proteção. Por conta disso, 
anunciou o início de uma fisca-
lização para avaliar a eficácia das 
políticas públicas de proteção à 
mulher e o combate ao homicí-
dio de gênero.

“Feminicídio é a forma mais 
extrema da violência contra a 
mulher e ele não aparece de re-
pente, não nasce de um único 
episódio. O feminicídio é, qua-
se sempre, o último capítulo de 
uma sequência de violências — 
ameaças, agressões verbais, mo-
rais, humilhações, controle, me-
do. Violências que, por vezes, 
são denunciadas e perguntas que 
nem sempre encontram a tempo, 
no momento, uma resposta efi-
caz do Estado”, observou.

Segundo Vital do Rêgo, “o TCU 
não apenas atua fiscalizando 
contas, atua avaliando políti-
cas públicas e ajudando o Esta-
do brasileiro a funcionar melhor 
para o cidadão. E, ao longo dos 
últimos anos, temos procurado 
contribuir para o enfrentamento 
da violência contra as mulheres 
por meio de diversos trabalhos 
de fiscalização”.

 » IAGO MAC CORD

Cármen Lúcia criticou estratégia de advogados de desqualificar vítimas

Samuel Figueira/TCU

PL garante a 
posse de spray

A Câmara dos Deputados apro-
vou, ontem, o Projeto de Lei (PL) 
727/26, que permite a posse, o por-
te, a comercialização, aquisição de 
aerossóis e extratos vegetais, co-
mo o spray de pimenta, para fins 
de defesa pessoal. O texto, que se-
rá remetido ao Senado, autoriza a 
compra do dispositivo por mulhe-
res a partir dos 16 anos, com auto-
rização do responsável legal.

O PL é de autoria da deputa-
da Gorete Pereira (MDB-CE). An-
tes de, eventualmente, ser liberado 
o acesso, o  produto precisará ser 
examinado e regulamentado pe-
la Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) e pelo Exército.

Atualmente, a permissão para 
a compra depende da legislação 
específica do estado ou municí-
pio onde a mulher reside. Em lo-
cais sem lei específica, o porte de 
spray de pimenta para defesa pes-
soal pode levar à interpretação de 
ser restrito às forças de segurança.

Para adquirir o dispositivo, a 
mulher deverá apresentar docu-
mento com foto, assinar uma au-
todeclaração de que não foi conde-
nada por crime de violência e infor-
mar o endereço de onde mora. Os 
estabelecimentos guardarão os da-
dos da compradora por cinco anos. 
Segundo a relatora do PL, deputa-
da Gisela Simona (União-MT), “não 
basta dizer que o crime é inaceitá-
vel: é preciso permitir que a poten-
cial vítima tenha o meio necessá-
rio para evitá-lo”. Ela afirmou que o 
spray destina-se apenas à neutrali-
zação temporária do agressor, per-
mitindo a fuga da vítima e a iden-
tificação do infrator pela polícia.

É justamente a inabilitação para 
o uso a principal crítica de quem é 
contrário à facilitação do acesso. Se-
gundo a deputada Érika Kokay (PT-
-DF), “o spray de pimenta que não 
contém a substância OC (abrevia-
ção de Oleoresin Capsicum) cum-
pre a função de autodefesa e não 
coloca em risco a vida da própria 
mulher. Conversava com pessoas 
que trabalham com isso e disseram 
que se a mulher acionar o spray 
contra o homem e se, porventura, 
a mão dela é desviada e atinge es-
sa mulher, pode perder a visão se o 
jato alcançar o olho”.

*Estagiária sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

 » LETÍCIA CORREIA*

Substância tóxica

O Oleoresin Capsicum 
(comumente abreviada 
como OC) é um extrato 
natural concentrado obtido 
a partir de pimentas do 
gênero Capsicum (como 
a malagueta ou a caiena). 
Diferentente do pó de 
pimenta comum, é um óleo 
resinoso que contém altas 
concentrações de capsaicina, 
o composto químico 
responsável pela sensação 
de ardor e calor. Ao entrar 
em contato com os olhos, 
mucosas e pele, causa 
inflamação imediata, 
fechamento involuntário das 
pálpebras, tosse e sensação 
de queimação intensa. Os 
efeitos costumam durar 
de 20 a 90 minutos, mas, 
geralmente, não deixam 
danos permanentes.

Escalada

Representando o Ministério das 
Mulheres, a ministra substituta Eu-
tália Barbosa afirmou que o Brasil 
enfrenta uma escalada alarmante 
na violência de gênero. Segundo 
ela, foram 1.548 mortes de mulhe-
res por feminicídio em 2025, o que 

representa um aumento de 6% em 
relação ao ano anterior.

“(O feminicídio) não aconte-
ce do dia para a noite, não aconte-
ce por acaso. É o resultado, infeliz-
mente, de um histórico de violações 
e de violências contra a mulher e 
contra as mulheres. Trata-se de um 
fenômeno complexo, estrutural, 

multifatorial”, disse.
Eutália detalhou os avanços 

legislativos recentes que tentam 
conter a impunidade, como a Lei 
14.994/24, que agravou as puni-
ções para o crime de  feminicídio 
— antes uma qualificadora do ho-
micídio. A ministra substituta ci-
tou a atual investigação da Polícia 
Federal (PF) contra jovens na faixa 
dos 20 anos que publicaram vídeos 
incitando a agressão de mulheres.

“Passamos por um período de 
apagão e de criminalização do deba-
te sobre igualdade de gênero. É como 
se tivéssemos gerado um salvo-con-
duto no qual homens se sentem ab-
solutamente à vontade para violar e 
tombar corpos femininos”, lamentou.

Já a deputada Célia Xakriabá 
(PSol-MG), que passou a presidência 
da Comissão de Defesa dos Direitos 
da Mulher da Câmara para a colega 
Erika Hilton (PSol-SP), defendeu que 
o assassinato de mulheres no Brasil 
seja tratado como uma “pandemia”. 
“A luta contra o feminicídio é a luta 
da reumanização, porque sabemos 
que um Brasil que caminha pra fren-
te não pode chegar adiante matan-
do mulheres. Nós podemos fazer o 
enfrentamento”, exortou.

a  Comissão de Defesa dos Direi-
tos da Mulher da Câmara causou 
incômodo até mesmo no Sena-
do. Em discurso no plenário da Ca-
sa, Damares Alves (Republicanos-
-DF) criticou a escolha, que, para 
ela, representaria um risco aos es-
paços historicamente ocupados 
por mulheres.

“Não posso permitir que um mo-
vimento no Brasil queira me tirar, 
inclusive, o direito de eu falar na tri-
buna que eu sou mulher”, afirmou.

Damares acrescentou que reco-
nhece a necessidade de defesa dos 
direitos de pessoas trans, mas argu-
mentou que a Comissão da Mulher 
deveria ser ocupada por mulhe-
res “que nasceram mulheres”. “Sou 
mulher, eu nasci mulher e ninguém 
vai tirar o meu direito de falar que 
eu sou mulher”, disse.

A senadora também afirmou 
que, embora reconheça que pes-
soas trans mereçam espaços para a 

defesa de seus direitos, a presidên-
cia do colegiado — que debate po-
líticas voltadas às mulheres — não 
deveria, em sua visão, ser ocupada 
por uma parlamentar trans.

Reação às críticas

Ao Correio, Erika minimizou as 
críticas à sua eleição e disse que o 
foco da comissão deve ser o enfren-
tamento de problemas estruturais 
que afetam as mulheres no país. 
“Estou preocupada mais com o fato 
de que vamos trabalhar em prol da 
dignidade das mulheres. Precisa-
mos enfrentar o feminicídio, a cul-
tura do estupro, a violência domés-
tica e facilitar legislações que sal-
vem a vida das mulheres”, afirmou.

A parlamentar acrescentou que 
pretende transformar o colegiado 
em um espaço de acolhimento e 
debate sobre propostas legislati-
vas relacionadas à pauta feminina. 

Segundo Erika, o objetivo é evitar 
disputas ideológicas que, em sua 
avaliação, desviem o foco das po-
líticas públicas.

“Quero fazer da comissão um 
espaço de escuta e acolhimento 
das mulheres, mas, também, de 
discussão de legislações que tra-
tem da vida das mulheres. Está 
decidido por maioria: fui eleita 
a primeira travesti, mulher trans, 
presidenta da Comissão das Mu-
lheres, criando um marco históri-
co. Vamos trabalhar por todas as 
mulheres — pelas meninas, pelas 
mulheres trans, pelas mulheres 
cis, pelas mães e pela dignidade 
das mulheres”, frisou.

As demais integrantes da mesa 
diretora são as deputadas Laura 
Carneiro (PSD-RJ), como primeira 
vice-presidente; Delegada Adriana 
Accorsi (PT-GO), como segunda vi-
ce; e Socorro Neri (PP-AC), como 
terceira vice-presidente.
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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,159
(+ 0,03%)

5/março 5,287
6/março                                      5,243
9/março                                      5,164
10/março                                    5,157

Bolsas
Na quarta-feira

0,28%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

6/3      9/3 10/3 11/3

179.364
183.9690,61%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,969

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

14,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Setembro/2025 0,48
Outubro/2025 0,09
Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33

Ao ano

CDI

14,90%

CONFLITO NO ORIENTE / Agência Internacional de Energia libera 400 milhões de barris. O tipo Brent fechou a 
sessão de ontem com aumento de 4,76%, a US$ 91,98. Petrobras, que analisa o desenrolar da crise, realiza leilão de diesel

Ocidente tenta frear 
crise no petróleo

A 
Agência Internacional de 
Energia (AIE) anunciou, 
ontem, que os seus 32 paí-
ses-membros aprovaram, 

em decisão unânime, disponibili-
zar 400 milhões de barris de petró-
leo de suas reservas de emergência 
ao mercado. A decisão foi tomada 
após uma reunião extraordinária 
do grupo, na qual o diretor-executi-
vo da organização, Fatih Birol, afir-
mou que a crise vivenciada no se-
tor de petróleo é “sem precedentes”.

A cotação do barril tipo Brent 
com vencimento em abril fechou a 
sessão de ontem com aumento de 
4,76%, a US$ 91,98, enquanto que 
o West Texas Intermediate (WTI) 
encerrou o dia com alta de 4,55%, 
a US$ 87,25. Ambas as cotações 
são as principais referências glo-
bais para o preço da commodity.

“Os mercados de petróleo são 
globais, portanto a resposta a gran-
des interrupções também precisa 
ser global. A segurança energética é 
o mandato fundador da AIE, e fico 
satisfeito em ver que os membros 
da agência estão demonstrando 
forte solidariedade ao tomar me-
didas decisivas em conjunto”, des-
tacou o diretor. 

Ainda de acordo com a AIE, os 
estoques de emergência não serão 
disponibilizados de uma só vez, 
mas de acordo com as circunstân-
cias de cada país-membro. Ao to-
do, os membros da AIE mantêm es-
toques de emergência superiores a 
1,2 bilhão de barris, além de outros 
600 milhões de barris de estoques 
da indústria mantidos sob obriga-
ção governamental. 

Ontem pela manhã, o Irã ata-
cou três navios que cruzavam clan-
destinamente o Estreito de Ormuz. 
Uma das embarcações teria sido 
atingida por um “projétil desco-
nhecido”, como relatou a autori-
dade marítima do Reino Unido, 
enquanto navegava em uma re-
gião próxima a Dubai, nos Emi-
rados Árabes Unidos. Outro na-
vio de carga pegou fogo e precisou 
ser evacuado ao norte da Penín-
sula de Musandam, em Omã, após 

também ser atingido. Desde o iní-
cio dos conflitos, 13 embarcações 
foram atacadas na região, de acor-
do com o órgão britânico.

O porta-voz do quartel-gene-
ral do comando militar iraniano 
de Khatam al-Anbiya, em Teerã, 
Ebrahim Zolfaqari, emitiu uma 
mensagem de alerta para os Es-
tados Unidos: “Preparem-se para 
o barril de petróleo chegar a US$ 
200, porque o preço do petróleo de-
pende da segurança regional, que 
vocês desestabilizaram”, disse, em 
referência aos norte-americanos. 

Petrobras

O Brasil, que não integra a AIE, 
segue sem anunciar medidas con-
cretas para conter os efeitos infla-
cionários da crise. Na última se-
gunda-feira, em entrevista à agên-
cia de notícias Bloomberg, em 

Nova Iorque, a presidente da Pe-
trobras, Magda Chambriard, refor-
çou que a estatal analisa os cená-
rios. “Estamos acompanhando de 
perto todos esses acontecimentos 
e vamos reagir no momento certo. 
Precisamos ter certeza de que não 
se trata de uma tendência passa-
geira e de que o cenário é razoa-
velmente estável para nos permitir 
seguir na direção correta”, afirmou.

Para o economista e consul-
tor de Riscos Rodrigo Provazzi, o 
anuncio da AIE trará, curto pra-
zo, efeito “psicológico e financei-
ro”. Segundo ele, a medida sinali-
za ao mercado que há oferta dis-
ponível para mitigar o choque. A 
médio prazo, no entanto, o impac-
to seria limitado. “Trata-se de um 
instrumento temporário: se a inter-
rupção logística no Oriente Médio 
persistir, especialmente no Estrei-
to de Ormuz, os estoques apenas 

‘compram tempo’”, avalia.
 Na visão do gerente do núcleo 

de Energia e Sustentabilidade da 
BMJ Consultores, Leon Rangel, 
qualquer pressão sobre o preço dos 
combustíveis deve ser olhada com 
atenção pelo governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, sobretudo 
em ano eleitoral. Nesse cenário, ele 
acredita que a Petrobras pode bus-
car ampliar a produção de petróleo 
nacional, com vistas a aumentar a 
exportação. “A gente vai ter que ver 
se tudo que ela (Petrobras) vai ga-
nhar com a exportação de petró-
leo bruto ela vai conseguir segu-
rar nesses repasses nacionais. Qual 
a vantagem para o Brasil? A gente 
poderia exportar muito, arrecadar 
bastante e você absorve parte dos 
custos e aposta em biocombustí-
veis. Mas o problema ainda é o die-
sel, que o país ainda importa mui-
to”, comenta o especialista.

Leilão 

Em resposta às pressões do se-
tor privado, a Petrobras realizou, 
ontem, um leilão no qual vendeu 
20 milhões de litros de diesel para 
entrega a partir de 16 de março. Na 
segunda-feira, o Sindicato Nacional 
Transportador, Revendedor e Reta-
lhista de combustível (SindTRR) re-
clamou junto à Agência Nacional de 
Petroleo, Gás natural e Biocombus-
tíveis (ANP) dificuldade no forneci-
mento do diesel por parte das dis-
tribuidoras. 

 No leilão de ontem, a Petrobras 
vendeu o combustível a um preço 
R$ 1,80 acima do que comerciali-
za nas suas refinarias. “A venda de 
produtos por meio de leilão é uma 
prática comercial prevista nos con-
tratos firmados com as distribuido-
ras, com o objetivo de complemen-
tar a oferta regular ou a captura de 

oportunidades através da venda de 
volumes adicionais, de forma com-
petitiva, transparente e isonômica”, 
informou a estatal.

A Petrobras vem sofrendo críti-
cas por parte das refinarias priva-
das e de importadoras  por man-
ter os preços da gasolina e do die-
sel inalterados, mesmo diante dos 
ataques. 

A Associação Brasileira dos Im-
portadores de Combustíveis (Abi-
com), divulgou nota apontan-
do  defasagem média de R$ 2,74 
por litro de óleo diesel e de R$ 1,22 
por litro de gasolina. 

A  Federação Única dos Petro-
leiros (FUP), por sua vez, divulgou 
nota na qual acusa o setor de tentar 
reduzir  artificialmente a oferta, pa-
ra desabastecer o país. “É um ab-
surdo ameaçar o país com desabas-
tecimento para forçar aumento de 
preços. O Brasil produz petróleo a 
custos muito baixos, especialmen-
te no pré-sal, que está entre os mais 
baratos do mundo. Usar o risco de 
falta de combustível para pressio-
nar reajustes é uma prática abusi-
va, que penaliza diretamente a po-
pulação brasileira”, afirmou Deyvid 
Bacelar, coordenador-geral da FUP.

 

 » EDLA LULA
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Ao anuncia a decisão, por unanimidade, o diretor-executivo da agência, Fatih Birol, avaliou que a crise vivenciada no setor de petróleo é “sem precedentes”

MANDEL NGAN

Os mercados de 
petróleo são globais, 
portanto a resposta a 
grandes interrupções 
também precisa ser 
global. A segurança 
energética é o mandato 
fundador da AIE”

Fatih Birol, diretor-executivo 
da Agência Internacional 
de Energia (AIE)

Em meio à perspectiva de au-
mento do preço do petróleo no 
mercado internacional, o ministro 
de Minas e Energia, Alexandre Sil-
veira, negou que o governo do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva in-
tervenha na Petrobras para reduzir 
o preço dos combustíveis.

“Não vamos ser irresponsáveis 
de fazer nenhuma intervenção em 
uma empresa (a Petrobras) de ca-
pital aberto, listada na Bolsa No-
va York e que tem sua governan-
ça própria”, disse Silveira, ao ser 
questionado por deputados fede-
rais, que participaram, ontem, de 
audiência na Comissão de Minas e 
Energia da Câmara Federal. 

A declaração do ministro, que 
respondeu a suposições de que o 
governo brasileiro reduziria “na 
marra” o valor dos combustíveis 
como uma maneira de controlar a 

inflação, tem como cenário o au-
mento no petróleo por causa dos 
conflitos entre Estados Unidos e Is-
rael contra o Irã. 

Embora Alexandre Silveira te-
nha garantido que não vai interfe-
rir no preço do combustível, esse é 
um tema de enorme relevância pa-
ra o governo. Isso porque um pro-
vável aumento no combustível terá 
impactos na inflação do país, uma 
vez que o modal rodoviário é a ba-
se do transporte brasileiro.

Formas de evitar esse quadro 
para controlar a inflação foram dis-
cutidas pelo ministro de Minas e 
Energia e o presidente Lula, em re-
união realizada no Palácio do Alvo-
rada anteontem. “Nós (o governo) 
temos a maior parte dos conselhei-
ros (da Petrobras) mas nós sempre 
destacamos que a Petrobras é res-
peitada, tem plano de investimen-
to a cumprir e é uma empresa de 
desenvolvimento nacional funda-
mental”, pontuou Silveira.

Críticas à Enel

Durante a audiência na Câ-
mara, Silveira também criticou a 
atuação da Enel, concessionária 
responsável pela distribuição de 
energia em São Paulo. Segundo 

ele, a empresa enfrenta dificul-
dades para responder com efi-
ciência os impactos de tempes-
tades e ventos fortes, em razão 
de uma estrutura de gestão cen-
tralizada na Itália.

“O que vemos é uma moro-
sidade na resposta aos eventos 

climáticos severos. Isso ocorre 
porque a gestão é muito cen-
tralizada, diferente das outras 
distribuidoras que têm uma res-
posta muito mais rápida aqui no 
Brasil.”, apontou.

O ministro também criticou 
a postura do prefeito de São 

Paulo, Ricardo Nunes (MDB), 
e afirmou que há “politicagem 
por parte do prefeito” do te-
ma no debate público. Silveira 
disse que já havia manifestado 
essa avaliação diretamente ao 
prefeito em reuniões anteriores.

Infraestrutura

Para o ministro, parte relevan-
te do problema está relacionada à 
infraestrutura da rede elétrica da 
capital paulista. Ele destacou que 
a maior parte da rede de distribui-
ção é aérea e passa por áreas den-
samente arborizadas.

“São Paulo é uma das metrópo-
les mais arborizadas do país. Cer-
ca de 80% da rede de distribuição 
está no meio de árvores. Não se 
resolverá o problema de São Pau-
lo se não for uma parceria entre 
qualquer distribuidora se não ti-
ver boa vontade por parte do pre-
feito “, disse.

Governo nega 
haver intervenção

Silveira: “Não vamos ser 
irresponsáveis de fazer nenhuma 
intervenção em uma empresa de 
capital aberto, listada na Bolsa 
Nova York” 

 Ed Alves/CB/DA Press

 » FRANCISCO ARTUR DE LIMA
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80% de lares estão com dívidas
Pesquisa da CNC aponta que o endividamento das famílias brasileiras atingiu recorde em fevereiro. Inadimplência chega a 29,6%

E
nquanto as contas chegam, 
o brasileiro se afunda ca-
da vez mais nas dívidas que 
parecem virar uma bola de 

neve. Este cenário ficou mais fre-
quente nos lares do país em um ce-
nário de juros altos e menor poder 
aquisitivo, como atesta o levanta-
mento mais recente da Pesquisa 
de Endividamento e Inadimplên-
cia do Consumidor (Peic), divulga-
do ontem. De acordo com o estu-
do, quatro em cada cinco famílias 
tinham alguma dívida no último 
mês de fevereiro, o que represen-
ta o maior nível desde o início da 
série histórica, em 2010.

O levantamento realizado men-
salmente pela Confederação Na-
cional do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo (CNC) mostra que 
em fevereiro de 2026, 80,2% desses 
grupos possuíam alguma dívida, o 
que indica um aumento de 3,8% 
em relação ao mesmo mês do ano 
anterior. Os dados divulgados on-
tem ainda revelam que a inadim-
plência voltou a subir em feverei-
ro, após três meses de queda. Nesse 
período, a taxa subiu para 29,6%, o 
que, na visão do presidente do Sis-
tema CNC-Sesc-Senac, José Rober-
to Tadros, é um impacto direto do 
nível elevado da taxa de juros no 
país. Desde junho de 2025, a Se-
lic permanece no maior nível em 
quase 20 anos, a 15% ao ano (a.a.).

“Embora o crédito seja um mo-
tor essencial para o consumo, o 
custo do dinheiro permanece proi-
bitivo, criando um ciclo perigoso 
em que o aumento das dívidas é 
potencializado por juros altos que 
dificultam a amortização. Sem alí-
vio consistente nos juros, a capa-
cidade das famílias de limpar seus 
cadastros fica seriamente compro-
metida, o que acaba por frear o di-
namismo do nosso comércio e ser-
viços”, destaca Tadros. 

Para o economista-chefe da 
CNC, Fabio Bentes, embora o en-
dividamento recorde assuste, o que 
preocupa mais a entidade é o nível 
elevado da inadimplência, que re-
presenta a parcela da população 
endividada que não consegue hon-
rar com esses compromissos finan-
ceiros e ficam com o nome “sujo”. 

De acordo com a pesquisa, o 
tempo médio de atraso dos paga-
mentos subiu para 65,1 meses, o 

que representa o nível mais alto 
desde o fim de 2024. Além disso, 
a parcela de consumidores ina-
dimplentes por mais de 90 dias 
avançou para 49,5%, evidencian-
do que os atrasos estão cada vez 
mais longos. “O aumento do endi-
vidamento preocupa, não costu-
mamos ver este nível, mas o cres-
cimento da inadimplência preo-
cupa ainda mais porque é mais 
um sintoma do estrago que este 
longo período de aperto monetá-
rio com a alta Selic provoca no or-
çamento das famílias brasileiras”, 
analisa Bentes.

Insegurança

O caminhoneiro Kleiber Viei-
ra, de 52 anos, é um exemplo de 
como a insegurança também po-
de gerar inadimplência. Ele con-
ta que ficou com o nome “sujo” 
após ter o veículo roubado quando 

ainda faltavam 11 parcelas de  
R$ 6 mil para terminar o financia-
mento. Segundo ele, o caminhão 
tinha sido adquirido por meio do 
antigo programa Pró-Caminho-
neiro. Após o roubo, afirmou que 
não conseguiu renegociar o débi-
to com a instituição financeira res-
ponsável pelo contrato.

“Essa dívida se tornou impagá-
vel. Era um financiamento ligado 
a um programa para caminhonei-
ros e não houve negociação, ape-
nas a cobrança de juros sobre ju-
ros. Eu devia cerca de R$ 66 mil e 
fiz propostas para pagar em 12 ou 
24 vezes, mas não aceitaram”, disse. 
De acordo com o motorista de ca-
minhão, o valor da dívida aumen-
tou ao longo dos anos. “Hoje ela já 
passa de R$ 300 mil, então se tor-
nou impossível pagar nas minhas 
condições”, afirmou.

Vieira também relata impac-
tos no dia a dia de trabalho. “Por 

causa dessa dívida, eu sofro blo-
queio judicial. Isso me prejudica 
porque trabalho com frete e re-
cebo pagamentos em conta. Ho-
je não posso mais usar a minha 
conta bancária e tenho que utili-
zar a conta dos meus filhos”, disse. 
O caminhoneiro afirma que até o 
momento do roubo estava com as 
parcelas em dia. “Em dezembro 
de 2018 aconteceu o roubo. Até 
então eu estava pagando normal-
mente, mas naquele mês já não 
consegui pagar, porque também 
retiraram o dinheiro que eu tinha 
na conta”, relatou.

Organização

Para o presidente da Associa-
ção Brasileira de Profissionais de 
Educação Financeira (Abefin), Rei-
naldo Domingos, o crescimento 
do endividamento das famílias re-
flete um cenário que já pode ser 

caracterizado como uma “epide-
mia de inadimplência” no país. 
“Esse movimento ocorre princi-
palmente por um descompasso ca-
da vez maior entre renda e custo de 
vida. Muitos brasileiros têm a sen-
sação de que os salários permane-
cem os mesmos, enquanto os pre-
ços de itens essenciais, serviços e 
até do próprio crédito aumentam 
gradualmente”, comenta.

Diante de uma pressão cada 
vez maior no orçamento, o presi-
dente da associação explica que 
o crédito acaba sendo utilizado 
como uma solução imediata para 
manter o padrão de consumo, ou 
até mesmo para cobrir despesas 
básicas. “O problema é que gran-
de parte dessas operações ocorre 
em modalidades com juros eleva-
dos, como cartão de crédito e em-
préstimos pessoais, o que acele-
ra o processo de endividamento e 
aumenta o risco de inadimplên-
cia”, acrescenta Domingos. 

A pesquisa da CNC mostra ain-
da que o avanço do endividamento 
atinge todas as faixas de renda da 
população. No último mês de fe-
vereiro foi impulsionado majori-
tariamente pelas famílias de maior 
renda, que recebem acima de 5 sa-
lários mínimos. Inclusive entre as 
com renda superior a 10 salários 
mínimos, o endividamento saltou 
de 3,8% em relação ao ano ante-
rior. Já na faixa dos mais pobres, 
onde a inadimplência castiga mais, 
o percentual de contas em atra-
so manteve-se elevado em 38,9%.

A planejadora financeira Ga-
briela Vale alerta para os riscos 
antes de assumir uma nova dí-
vida. Segundo ela, é fundamen-
tal que o consumidor avalie três 
pontos principais: a real neces-
sidade da despesa, a capacidade 
de pagamento sem comprometer 
o orçamento mensal e o custo efe-
tivo do crédito. “A recomendação 
é que as parcelas não comprome-
tam de forma excessiva a renda e 
que o consumidor tenha clare-
za de que toda decisão de crédito 
representa antecipação de consu-
mo”, ressalta a especialista.

“Importante aconselhar que in-
terromper o parcelamento de des-
pesas cotidianas é um passo es-
sencial para recuperar o controle 
financeiro”, pontua Vale.

* Estagiário sob a supervisão  
de Edla Lula

Ao atribuir a elevação aos juros, Tadros avalia que, embora o crédito seja um motor do consumo, o custo do dinheiro é proibitivo

Divulgação/CNC
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Muitos brasileiros  
têm a sensação 
de que os salários 
permanecem os 
mesmos, enquanto 
os preços de itens 
essenciais, serviços 
e até do próprio 
crédito aumentam 
gradualmente”

Reinaldo Domingos, 
presidente da Abefin

A Raízen confirmou, ontem, 
que protocolou seu pedido de 
recuperação extrajudicial na Co-
marca da Capital de São Paulo 
para renegociar cerca de R$ 65,1 
bilhões em dívida. Em fato rele-
vante enviado à Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM), a em-
presa afirma que a recuperação 
extrajudicial foi consensualmen-
te estruturada com seus princi-
pais credores financeiros qui-
rografários, com o objetivo de 
assegurar um ambiente jurídi-
co estável, protegido e adequa-
do para a negociação e imple-
mentação da reestruturação das 
dívidas financeiras quirografá-
rias no montante aproximado 
de R$ 65,1 bilhões, bem como 

de outros créditos intercompany.
Segundo a empresa, o plano 

conta com adesão expressa dos 
credores signatários titulares de 
mais de 47% das dívidas financei-
ras quirografárias, porcentual su-
ficiente para o ajuizamento da re-
cuperação extrajudicial e que de-
monstra apoio relevante aos es-
forços para viabilizar a reestrutu-
ração das obrigações financeiras 
do Grupo Raízen.

A companhia lembra que, nos 
termos da legislação aplicável, o 
Grupo Raízen dispõe do prazo 
de 90 dias, a contar do proces-
samento da recuperação extra-
judicial, para obter o porcentual 
mínimo necessário à homologa-
ção de seu plano de recuperação 

extrajudicial, assegurando, as-
sim, a vinculação de 100% dos 
Créditos Sujeitos aos novos ter-
mos e condições de pagamento 
a serem definidos no Plano.

Opções

“O plano poderá envolver a ca-
pitalização do Grupo Raízen pe-
los seus acionistas; a conversão de 
parte dos Créditos Sujeitos em par-
ticipação acionária na companhia; 
a substituição de parte dos Crédi-
tos Sujeitos por novas dívidas; reor-
ganizações societárias, destinadas 
à segregação de parcela dos negó-
cios atualmente conduzidos pelo 
Grupo Raízen; e venda de ativos 
do Grupo Raízen”, informa.

A Raízen esclarece que a re-
cuperação extrajudicial possui 
escopo limitado, estritamente 
financeiro, e não abrangerá as 
dívidas e obrigações do Grupo 
Raízen com seus clientes, forne-
cedores, revendedores e outros 
parceiros de negócios, essenciais 
para a sua operação e continui-
dade de suas atividades, as quais 
permanecem vigentes e conti-
nuarão sendo cumpridas nor-
malmente nos termos dos res-
pectivos contratos.

“As operações do Grupo Raí-
zen seguem sendo conduzidas 
normalmente, no atendimento a 
clientes, na relação com fornece-
dores e na execução de seus pla-
nos de negócios”, afirma.

EMPRESAS

Raízen pede renegociação de dívidas

Segundo a Raízen, a recuperação extrajudicial é apenas financeira

Leônidas Kashiyama/Raízen/Divulgação

O pedido de recuperação ex-
trajudicial do Grupo Pão de Açú-
car (GPA) foi acatado pela 3ª Va-
ra de Falências e Recuperações 
Judiciais de São Paulo, ontem. A 
proposta com efeitos imediatos 
permite que parte das dívidas da 
rede varejista sejam negociadas 
sem intervenção judicial. 

O plano de recuperação en-
volve dívidas sem garantias que 
não constituem obrigações cor-
rentes ou operacionais, chegan-
do a aproximadamente R$ 4,5 
bilhões. Os principais credo-
res, titulares de R$ 2,1 bilhões 
do valor total da negociação, 

aprovaram a proposta.
Se na recuperação judicial to-

do o processo é supervisionado 
pelo Judiciário, na recuperação 
extrajudicial as negociações ocor-
rem de forma direta entre a em-
presa e os credores. 

Com a validação da Justiça, o 
GPA - que além dos supermer-
cados Pão de Açúcar, envolve os 
supermercados Extra — e os cre-
dores poderão negociar por mais 
90 dias. “Nesse período, a com-
panhia confia que conseguirá o 
apoio da maioria dos créditos su-
jeitos ao processo e espera che-
gar a uma solução estruturada 

que resolva simultaneamente a 
liquidez de curto prazo e a sus-
tentabilidade financeira de lon-
go prazo”, diz o comunicado pu-
blicado pelo grupo.

Plano

O plano prevê que a compa-
nhia deixe de cumprir com obri-
gações de pagamento sem garan-
tia pelo prazo de 90 dias, com o 
objetivo de recuperar a saúde fi-
nanceira da empresa. Esse va-
lor, no entanto, não deve pre-
judicar o pagamento de obriga-
ções trabalhistas, assim como os 

compromissos com fornecedo-
res, parceiros e clientes do grupo.

Durante os três meses de vi-
gência do plano, o GPA espera 
“chegar a uma solução estrutura-
da que resolva simultaneamen-
te a liquidez de curto prazo e a 
sustentabilidade financeira de 
longo prazo”. No último balanço 
divulgado pelo grupo, referen-
te ao quarto trimestre de 2025, o 
Pão de Açúcar teve um prejuízo 
de R$ 572 milhões, acima do es-
perado pelo mercado, apesar de 
ainda estar 48,2% abaixo do re-
gistrado no mesmo período do 
ano anterior.

Justiça aceita pedido do Pão de Açúcar

Empresa e os credores terão mais 90 dias para negociar

Reprodução/Instagram/@paodeacucar



9 • Correio Braziliense • Brasília, quinta-feira, 12 de março de 2026

Mundo
Editora: Ana Paula Macedo 
anapaula.df@dabr.com.br

3214-1195 • 3214-1172

A guerra chega ao 
Estreito de Ormuz

Irã ataca vários navios no canal responsável pelo escoamento de um quinto do petróleo mundial e espalha minas pela 
região. Teerã ameaça bombardear bancos ligados aos EUA e a Israel. Funeral de autoridades iranianas reúne milhares

O 
Estreito de Ormuz, uma 
das vias marítimas mais 
importantes para o comér-
cio mundial, transformou-

-se em uma das áreas sensíveis da 
guerra entre Estados Unidos, Is-
rael e Irã. Navios em chamas e mi-
nas navais espalhadas pelas for-
ças iranianas ameaçaram o tráfego 
de embarcações na região. O pre-
sidente dos Estados Unidos, Do-
nald Trump, garantiu que a Opera-
ção Fúria Épica acabou com a Ma-
rinha de Teerã e anunciou que as 
forças norte-americanas destruí-
ram 28 navios minadores, respon-
sáveis pela instalação dos explosi-
vos. O Irã atacou vários navios no 
Estreito de Ormuz, incluindo um 
porta-contêineres, dois cargueiros 
e um graneleiro de bandeira tai-
landesa — os 20 tripulantes des-
te navio foram resgatados com se-
gurança. O titular da Casa Bran-
ca afirmou que “muito em breve” 
haverá “grande segurança” no ca-
nal. Pouco depois, declarou que os 
EUA “devem terminar o trabalho” 
no Irã. O regime teocrático islâmi-
co advertiu que a guerra poderá 
ser “longa” e “destruir a econo-
mia mundial”. Também ameaçou 
os centros financeiros e bancos 
vinculados aos EUA e a Israel no 
Oriente Médio. O conglomerado 
Citigroup e a consultoria Deloit-
te, também presente em Brasília, 
foram forçadas a esvaziar seus es-
critórios em Dubai, nos Emirados 
Árabes Unidos. 

Ali Fadavi, assessor do comandan-
te-chefe da Guarda Revolucionária 
Iraniana, enviou um alerta a ameri-
canos e israelenses “Eles devem con-
siderar a possibilidade de se verem en-
volvidos em uma guerra de desgaste de 
longo prazo que destruirá toda a econo-
mia americana e a economia mundial”. 
Em entrevista ao site Axios, Trump 
assegurou que “praticamente  nada 
resta para atacar” no Irã e tornou a 
prever o rápido fim da guerra. “As-
sim que eu quiser que isso pare, vai 
parar’, avisou, em resposta a Teerã, 
mas também a Israel Katz, ministro 
da Defesa israelense, segundo o qual 
a operação “continuará sem qualquer 
limite de tempo”. No Líbano, as Forças 
de Defesa de Israel (IDF) intensifica-
ram os bombardeios ao sul da capi-
tal Beirute, um bastião do movimen-
to fundamentalista xiita Hezbollah. 

 » RODRIGO CRAVEIRO

O cargueiro tailandês “Mayuree Naree” em chamas, próximo ao Estreito de Ormuz, depois de um ataque iraniano: 20 marinheiros resgatados       

Marinha Real Tailandesa/AFP

Sean Foley, professor de histó-
ria islâmica e de Oriente Médio 
da Middle Tennessee State Univer-
sity, classifica como “graves” os úl-
timos desdobramentos no Estreito 
de Ormuz. “Eles poderiam impac-
tar qualquer país que utilizar o ca-
nal para exportar energia ou alu-
mínio para o resto do mundo ou 
importar mercadorias ou alimen-
tos à região, mesmo após o fim das 
hostilidades”, admitiu ao Correio. 

O Chile empossou, ontem, o pri-
meiro presidente ultraconserva-
dor desde 1990. O advogado de ex-
trema-direita José Antonio Kast, 60 
anos, assumiu o Palácio de La Mone-
da determinado a instaurar um “go-
verno de emergência” para combater 
a violência e a imigração ilegal. O no-
vo chefe de Estado tomou o juramen-
to dos 24 ministros que compõem o 
seu gabinete — dois deles foram ad-
vogados do general Augusto Pino-
chet, responsável por comandar um 
aparato repressivo que deixou mais 
de 3.200 mortos e desaparecidos. A 
cerimônia de posse contou com os 
presidentes Javier Milei (Argentina), 
Daniel Noboa (Equador) e Rodrigo 
Paz (Bolívia), além da líder oposito-
ra e Nobel da Paz venezuelana María 
Corina Machado. Como o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva desistiu da 
viagem, o Brasil esteve representado 

pelo chanceler Mauro Vieira. Ao fim 
da cerimônia de posse, Kast cum-
primentou simpatizantes enquanto 
desfilava a bordo de um Ford Gala-
xie preto conversível, carro ofereci-
do pela rainha Elizabeth II, do Reino 
Unido, em 1968. 

Marcelo Mella, cientista políti-
co e professor do Departamento de 
Estudos Políticos da Universidad de 
Santiago de Chile, afirmou ao Cor-
reio que se espera, para os próximos 
dias, o anúncio de Kast sobre o roteiro 
para enfrentar os dois compromissos 
principais de campanha: o combate 
à violência criminal e o controle 
da imigração ilegal. “Nesse senti-
do, deve existir uma mudança de 
discurso, desde uma condição de 
candidato desafiante ao chefe do 
Poder Executivo para adotar uma 
retórica  que inclua propostas para 
resolver problemas demonstrados 

aparece fortemente tensionada pe-
lo aumento, nos últimos anos, da 
quantidade de pessoas privadas de 
liberdade”, observou.

Corredor humanitário

Em relação à política migrató-
ria, Mella acredita que o novo che-
fe de Estado buscará uma fórmula 
para viabilizar o corredor para o en-
caminhamento de pessoas viven-
do no Chile em situação irregular. 
“Até o momento, o anúncio do cha-
mado ‘corredor humanitário’ não 
surtiu êxito, pois as conversas com 
os governos do Peru e do Equador 
não resultaram em uma coorde-
nação que torne possível devolver 
os migrantes à Venezuela”, disse. O 
professor lembrou que a líder opo-
sitora venezuelana María Corina 
Machado esteve na posse de Kast, 

sinalizando que as condições na 
Venezuela mudaram com a captu-
ra de Nicolás Maduro e que o retor-
no dos migrantes ao país é seguro e 
necessário para modificar o regime. 

O ultradireitista pretende apresen-
tar decreto para fazer tramitar projeto 
de lei que transforma em crime a en-
trada irregular de imigrantes e faci-
lita a expulsão sumária dos estran-
geiros ilegais. Ao analisar o gabine-
te de Kast, Mella disse ver grande 
número de independentes e uma 
representação mínima de partidos 
da direita, o que sugere complexi-
dade de acordos entre Executivo 
e Legislativo. “Na história políti-
ca chilena, desde o início do sécu-
lo 20, os governos são de coalizão, 
que usam a nomeação de ministros 
como mecanismo para o controle dos 
custos de negociação no Congresso”, 
destacou. (Rodrigo Craveiro)

Kast assume como o presidente mais à direita desde Pinochet
CHILE

José Antonio Kast acena a simpatizantes a bordo de conversível

Javier Torres/AFP

Cortejo fúnebre

Em Teerã, uma multidão se reuniu 
na Praça Enghelab (“Revolução”) para 
o cortejo fúnebre de autoridades mor-
tas durante os bombardeios israelo-
-americanos. Os caixões foram leva-
dos em caminhão com as laterais da 
caçamba abertas e coberto por uma 
enorme bandeira do Irã e por fotos do 
aiatolá Ali Khamenei. Entre os corpos, 
estavam os de Abolrahim Moussa-
vi, chefe do Estado-Maior das For-
ças Armadas; Mohammad Pakpour, 
comandante da Guarda Revolucio-
nária; Aziz Nassirzadeh, ministro da 
Defesa; e Ali Shamkhani, assessor de 
Segurança. Até o fechamento desta 
edição, o funeral de Khamenei, mor-
to em um ataque aéreo em 28 de feve-
reiro, não tinha data marcada. 

Um assessor do aiatolá Mojta-
ba Khamenei, líder supremo irania-
no escolhido no domingo, disse que 
Trump é o presidente “mais corrup-
to e estúpido da história”. “É o Satanás 
em pessoa”, disparou Yahya Safavi. O 
embaixador do Irã no Chipre, Alire-
za Salarian, revelou ao jornal britâni-
co The Guardian que Mojtaba sofreu 
lacerações no rosto e uma fratura no 
pé, durante o bombardeio que matou 
o pai, Ali Khamenei. 

Para Arash Azizi, historiador da Uni-
versidade de Yale, tanto os EUA quan-
to o Irã flertam com a possibilidade de 
um cessar-fogo a curto prazo. “Ao mes-
mo tempo, vemos Israel iniciando uma 
nova atividade. Temos visto confron-
tos armados em Teerã envolvendo as 
forças de segurança, o que tem leva-
do militares iranianos de alta paten-
te a saírem às ruas para combates. Po-
deremos ter novas surpresas em breve.” 

Não queremos ir 

embora antes da  

hora, certo? Temos  

que terminar o 

trabalho, não?"

Donald Trump, presidente 

dos Estados Unidos

Eles devem considerar 

a possibilidade de se 

verem envolvidos em 

uma guerra (...) que 

destruirá toda a 

economia americana e 

a economia mundial"

Ali Fadavi, assessor do 

comandante-chefe da Guarda 

Revolucionária Iraniana

Caminhão com caixões de oficiais da Guarda Revolucionária, em Teerã

Atta Kenare/AFP

“As minas impactarão qualquer um 
que tentar navegar pelo Estreito 
de Ormuz. Os navios dos Estados 
Unidos são extremamente susce-
tíveis às minas. De fato, elas são 
consideradas há muito tempo o 
‘calcanhar de Aquiles’ da Marinha 
dos EUA. Quinze dos 19 navios da 

Marinha dos EUA afundados ou se-
riamente danificados por ações ini-
migas desde 1945 foram vítimas de 
minas inimigas.”

Foley esclarece que as minas po-
dem provocar ainda mais caos nos 
mercados mundiais de energia e fi-
nanceiros. Ele ressaltou que apenas 

três dos principais exportadores de 
petróleo da região  (Omã, Emira-
dos Árabes Unidos e Arábia Sau-
dita) possuem rotas terrestres viá-
veis que não atravessam o Estreito 
de Ormuz. “Isso significa que par-
tes significativas das principais ex-
portações da região — como ener-
gia (petróleo e gás natural) e alu-
mínio — não podem ser facilmen-
te escoadas para o exterior. Basta 
vermos a forte alta nos preços do 
petróleo bruto na segunda-feira, 
que começa a ser sentida em todo o 
mundo.  Países como Bangladesh e 
Filipinas estão implementando au-
las on-line ou limitando o número 
de dias semanais de trabalho pre-
sencial dos funcionários públicos. 
Na Tailândia, as pessoas estão sen-
do orientadas a caminhar em vez de 
usar elevadores! Por sua vez, os paí-
ses do Golfo não podem importar re-
cursos vitais”, advertiu. “Vale lembrar 
que 30% de todos os fertilizantes do 
mundo transitam pelo Estreito de 
Ormuz, resultado dos abundantes 
recursos de gás natural da região.”

como complexos e de difícil resolu-
ção para o país”, explicou. 

Para o especialista, Kast refor-
çará os aparatos de inteligência no 
Chile, incluindo os mecanismos de 

investigação para a detecção de frau-
des bancárias e lavagem de dinheiro. 
“O presidente também precisará  for-
talecer a política carcerária e a insti-
tuição Gendarmería (polícia), que 
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Trânsito perigoso

É incompreensível certos trechos das vias de Bra-
sília elevarem o perigo no trânsito. Refiro-me a locais 
que não foram feitos na época da construção da cida-
de. Nesta terça-feira, próximo ao balão do Jardim Bo-
tânico, infelizmente, tivemos um acidente fatal. Aque-
le balão, em frente ao comércio do condomínio Solar, 
é perigosíssimo, com faixas de preferência que indu-
zem os motoristas a erro. Mais próximo de um ataca-
dão, onde aconteceu o acidente fatal, colocaram uma 
faixa de pedestres em via de grande movimentação, 
que surpreendeu os motoristas. Para piorar, e fingir 
trazer segurança, instalaram uma barreira eletrônica 
no “pé” da faixa. Os motoristas, naturalmente, acabam 
prestando mais atenção na barreira eletrônica do que 
na faixa de pedestres. Como semáforo só empacaria o 
trânsito já ruim, o ideal seria a construção de uma pas-
sarela, a mesma passarela que ansiamos há anos en-
tre a Ponte JK e o CCBB. Voltando à controversa faixa 
de pedestres, ideia parecida ocorreu na saída do Lago 
Norte rumo ao Eixão, em que foi pintada uma faixa lo-
go no início de uma descida, surpreendendo os moto-
ristas com uma visão repentina. As batidas por trás e 
engavetamentos nesse local foram matéria de repor-
tagem na televisão. Não adianta os órgãos de trânsito 
dizerem que os motoristas devem ser acostumar com 
as alterações. Até isso ocorrer, o risco de acidentes, 
ainda que leves, e de atropelamentos subsiste. Cabe 
a pergunta: o Setor de Engenharia do Detran/DF exis-
te mesmo ou é mera ficção?

 » Ricardo Santoro
Lago Sul

Guerra

Por óbvio, a guerra iniciada pelos EUA contra o 
Irã nos traz preocupação; afinal, este mundo é pe-
queno. Mas a nossa guerra é com o clima. Enchen-
tes sucessivas e violentas atingem todas as regiões 
do Brasil; queimadas, e aqui, claro, há a mão do ho-
mem diretamente ligada ao fogo, devastam inúme-
ras localidades do país. Até ciclones e tornados já ti-
vemos. Mas como vencer essa guerra contra algo tão 
poderoso quanto a natureza? Dialogando com ela, 
entendendo suas necessidades e refletindo sobre o 
que fazer para aplacar sua “ira”. Conseguiremos? Po-
deria dizer que só o tempo dirá, mas o tempo tam-
bém está contra nós

 » Marcus Aurelio de Carvalho,
Santos (SP)

Serviço público

O Senado aprovou 17,5 mil novos cargos e chamou-os 
de “reestruturação” e de “modernização do serviço públi-
co”. A conta? R$ 5,3 bilhões em 2026. Isso é “investimento”, 
não gasto, porque o timing é perfeito: ano eleitoral; catego-
rias pressionando; o governo precisando de apoio; e o Con-
gresso descobrindo que agradar o servidor rende mais que 
promessa de campanha. Já o cidadão comum continua ou-
vindo que “não há espaço fiscal”, que “é preciso responsabi-
lidade” e que “o país precisa fazer escolhas difíceis”. Difíceis 
para quem, exatamente?

 »Paccelli M. Zahler,
 Sudoeste

Quebra de sigilo

O ministro Flávio Dino, numa canetada e unilateral-
mente, suspendeu a quebra de sigilo do filho do presi-
dente da república. Cometeu uma verdadeira aberração 
em razão da interferência de um poder no outro. A CPMI 
do INSS ficou desmoralizada e sem rumo. O congresso, 
que tem os presidentes das duas Casas envolvidos no es-
cândalo do Master, não reagem. O STF tem o dever, para 
tentar voltar a ter credibilidade, de rever esse ato de Di-
no e levá-lo ao Plenário da Corte para que, coletivamen-
te, decidam se Lulinha terá sigilo quebrado. Um escár-
nio. Um país onde os Três Poderes vivem crise institucio-
nal sem precedente.

 » José Monte Aragão,
Sobradinho

Mal estrutural

Não sejamos ingênuos, a sucessão de escândalos de 
corrupção no Brasil não pode ser atribuída a uma carac-
terística privativa do povo brasileiro. Todos os povos têm 
predadores sociais como também uma maioria de ho-
mens de bem aptos à vida em sociedade. O que distin-
gue o nosso caso é um modelo político e uma concepção 
de Estado projetados sob medida para propiciar o desvio 
de bens públicos em favor de grupos organizados. Há, 
no Brasil, proporcionalmente, tantos bandidos como em 
qualquer outro país. O que ocorre, aqui, é que eles con-
seguiram modelar a política e o Estado, a fim de facilitar 
propósitos particulares. Portanto, o malfeito não é aciden-
tal, é estrutural e vai repetir-se naturalmente, tal como o 
nascer do sol renova-se todos os dias. Solução? Para co-
meçar bem, uma nova teoria do Estado.

 » Rubi Rodrigues
Octogonal

D
esde o último dia de fevereiro, quan-
do aviões e mísseis de Estados Uni-
dos e Israel atacaram o Irã, o mun-
do assiste não apenas a um conflito 

geopolítico com dramáticas consequências 
regionais. A fatura que se apresenta caminha 
para ser astronômica, ultrapassando frontei-
ras do Oriente Médio, ignorando o que cada 
um possa avaliar sobre as justificativas de le-
gitimidade de cada lado e alcançando cada 
canto do planeta. A guerra já drena  recur-
sos, vidas e esperança não apenas das na-
ções diretamente envolvidas, mas  dos paí-
ses vizinhos. E o potencial efeito cascata glo-
bal é assustador.

Para quem não está diretamente sob a 
chuva de bombas, o primeiro e mais ime-
diato impacto é sentido no bolso do cida-
dão comum, seja em Washington, Tóquio, 
Paris  ou Brasília. O Oriente Médio detém 
grande parte das reservas de petróleo do 
planeta. O escoamento dessa produção pa-
ra o resto do mundo depende de passagens 
marítimas cruciais, como o Estreito de Or-
muz, por onde passam estimados 20% da 
produção mundial.

O regime teocrático iraniano, tentando 
sobreviver, aposta na disrupção dessa rota 
pelo maior tempo possível. Sabe que o mun-
do  é afetado direta e cotidianamente pe-
lo preço do barril de petróleo, e que um efei-
to dominó de inflação energética espalhada 
globalmente pressiona Estados Unidos e Is-
rael contra um prolongamento da guerra.

O custo do frete marítimo já disparou de-
vido ao risco de ataques e à necessidade de 
rotas alternativas, encarecendo toda a ca-
deia de suprimentos global. Em um mun-
do ainda  tentando se estabilizar após cri-
ses sucessivas e uma pandemia catastró-
fica, a guerra atua como freio ao desenvol-
vimento.  Quando postos de combustível, 
por exemplo, aproveitam a confusão para 
aumentar os preços — a exemplo do que 
tem sido flagrado na capital brasileira nos 
últimos dias —, quem paga é toda a socie-
dade, com inevitável alta na inflação e toda 
a cascata de efeitos perversos sobre a eco-
nomia do país.

Para além dos números, há o custo huma-
no, que é imensurável. O deslocamento for-
çado de populações cria uma crise de refu-
giados na região. Isso acabará por pressionar 
sistemas de saúde e assistência social de paí-
ses vizinhos e da Europa e, no fim das contas, 
gerará novas e graves tensões políticas. A des-
truição de infraestruturas básicas — hospitais, 
escolas e redes de saneamento — condena ge-
rações ao atraso. 

Muitas vezes negligenciado em análises 
de guerra, o impacto ambiental desse con-
flito em particular tem potencial para ser 
catastrófico. A movimentação militar em 
larga escala é uma das atividades mais in-
tensivas em emissão de carbono no plane-
ta. Além disso, ataques a refinarias, depósi-
tos de combustível e instalações industriais 
liberam substâncias tóxicas no solo e no ar, 
poluindo aquíferos e destruindo ecossis-
temas frágeis. A Organização Mundial da 
Saúde (OMS), por exemplo, alertou, na ter-
ça-feira (10/3), que a chuva ácida carrega-
da de petróleo surgida depois de bombar-
deios a instalações do tipo traz gravíssimos 
riscos à saúde, atingindo indiscriminada-
mente a população civil das áreas atacadas.

O Brasil, embora geograficamente dis-
tante da guerra, não está imune. Sente o gol-
pe inicialmente em duas frentes principais: 
agronegócio e energia. Como um dos maio-
res exportadores de alimentos do mundo, o 
Brasil depende criticamente de fertilizantes, 
muitos dos quais têm seus custos atrelados 
ao preço do gás natural e do petróleo, ou 
cujas rotas de importação são afetadas pe-
lo conflito. O aumento nos custos de produ-
ção no campo traduz-se diretamente em ali-
mentos mais caros na mesa dos brasileiros.

Diplomaticamente, o Brasil enfrenta o 
desafio de manter sua tradição de neutra-
lidade e busca pelo diálogo em um cenário 
de polarização extrema. A pressão para “es-
colher lados” testa a habilidade do Itama-
raty e pode afetar parcerias comerciais es-
tratégicas. Além disso, a volatilidade do dó-
lar, impulsionada pela insegurança global, 
pressiona a economia interna, dificultando 
o controle da inflação e a queda dos juros.

O custo global 
da guerra

Violência normalizada

CIDA BARBOSA

cidabarbosa.df@dabr.com.br

O Código Penal é bastante claro no seu 
capítulo 2, sobre crimes sexuais. O Artigo 
217-A classifica como estupro de vulnerá-
vel “ter conjunção carnal ou praticar ou-
tro ato libidinoso com menor de 14 (cator-
ze) anos”. A pena para sórdidos que come-
tem a atrocidade é reclusão de 10 a 18 anos 
(branda demais, por sinal). Mesmo com a 
redação da lei facilmente compreensível 
até para leigos, juízes relativizam a bar-
bárie e absolvem abusadores de crianças 
e adolescentes.

Para combater a assombrosa distorção, 
foi preciso enfatizar que esse tipo de cri-
me não pode ser atenuado, sob nenhuma 
circunstância. Sancionada nesta semana, a 
Lei 15.353 modifica o Código Penal e ressal-
ta, no parágrafo 4º-A, que “é absoluta a pre-
sunção de vulnerabilidade da vítima e inad-
missível sua relativização”.

A lei se originou de um projeto de 2024, 
que ganhou força após a comoção nacional 
provocada pela absolvição, no mês passado, 
de um homem de 35 anos acusado do estu-
pro de uma menina de 12 anos, em Minas 
Gerais. A decisão da Justiça estadual citou 
“vínculo afetivo consensual”, aval da famí-
lia da criança e “relação análoga ao matri-
mônio” para acatar recurso do criminoso, 
que tinha sido condenado no fim de 2025. 
Uma revitimização da menina pelo Estado, 
e com justificativas que causam revolta e 
perplexidade.

Com a forte repercussão, a sentença foi 
derrubada pelo próprio tribunal, e o abusa-
dor voltou para a cadeia. Mas muitos outros 
estupradores já se livraram de punição sob 
argumentos semelhantes, inclusive em tri-
bunal superior.

A violência sexual contra meninas e me-
ninos é uma chaga negligenciada no país. 
Levantamentos periódicos dão um vislum-
bre da dimensão da perversidade. O Anuá-
rio Brasileiro de Segurança Pública de 2025 
mostrou que 61% das vítimas de estupro no 
país em 2024 foram crianças e adolescen-
tes. E isso nem reflete a real proporção do 
problema, dada a subnotificação. O IBGE, 
por sua vez, divulgou, no fim do ano pas-
sado, que 34.202 meninas e meninos, entre 
10 e 14 anos, viviam em união conjugal no 
Brasil em 2022.

Manter crianças e adolescentes a salvo 
de todos os tipos de violência é dever da fa-
mília, da sociedade e do Estado, determi-
nado pela Constituição em seu artigo 227. 
Há outras leis específicas sobre a proteção 
absoluta deles. Mas só a legislação não bas-
ta. São necessárias ações práticas e efetivas 
de enfrentamento das agressões, com pre-
venção e punição. Ante a inércia de quem 
deveria defendê-los — notadamente o Es-
tado — e a relativização dos crimes, meni-
nas e meninos seguem como alvos fáceis e 
indefesos de predadores sexuais, incentiva-
dos pela impunidade.

Sr. Redator 

 » Cartas ao Sr. Redator devem ter, no máximo, 10 linhas e incluir nome e endereço completo, fotocópia de identidade e telefone para contato. 
 » E-mail: sredat.df@dabr.com.br

Toda mulher merece respeito, 
carinho e atenção todo dia.

José Ribamar Pinheiro Filho — Asa Norte

Precisando de socorro? Pega a 
senha e entra na fila. Atendimento 
preferencial e prioritário ao BRB.

Abrahão F. do Nascimento — Águas Claras

O Brasil “país do futebol”, desde 
2002, não é campeão da Copa 
do Mundo, mas, agora, Carlo 
Ancelotti vai quebrar o jejum.

 Humberto Schuwartz Soares — Vila Velha (ES)
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Desabafos
» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição
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Enquanto este artigo era escrito, a imprensa 
noticiava a possível troca do comando no Minis-
tério da Fazenda, com a saída do ministro Fer-
nando Haddad e a entrada de algum substituto. 
O supracitado Ministério da Fazenda não é o úni-
co responsável pela economia do país, comparti-
lha afazeres com os ministérios do Planejamen-
to, Indústria e Comércio, Gestão e transcende to-
dos os outros ministérios. Portanto é difícil ava-
liar o desempenho específico de uma única pasta 
ministerial e de seu mandatário. Mas eu tentarei.

Um bom ponto de partida é olhar indicadores 
macroeconômicos relevantes. Começando pelo 
PIB, destaca-se primeiramente que a taxa média 
de crescimento econômico entre 2023 e 25 foi de 
2,9%, bastante superior às taxas observadas no 
país durante a década passada. Em suma, mes-
mo diante de choques como guerras, tarifaço, 
entre outras, o país parece ter conseguido se des-
vencilhar da armadilha de crescimentos pífios da 
década anterior. Um outro ponto que não pode 
ser ignorado é que, a depender do resultado do 
PIB deste primeiro trimestre de 2026, Haddad te-
rá sido o primeiro (e único) ministro da Fazenda 
desde o Plano Real a não entregar nenhum tri-
mestre de crescimento negativo do PIB durante 
seu período. Na análise da variação trimestral do 
PIB, a economia brasileira cresce há 18 trimes-
tres ininterruptos (11 deles na era Haddad), algo 

também inédito na série de dados.
O crescimento econômico é fundamental pa-

ra as economias, particularmente de renda mé-
dia, pois, como ensinou Pareto há mais de um 
século, na ausência de crescimento é impossí-
vel melhorar a dotação de renda/riqueza de um 
agente A, sem piorar a dotação do agente B. Em 
suma, a década passada e os movimentos de res-
sentimento político que nela emergiram, têm 
muito a ver com as dificuldades materiais im-
postas a grupos sociais, oriundas de uma eco-
nomia que se recusava a crescer, escancarando 
o conflito distributivo.

No entanto, o principal feito do ministro não 
foi o crescimento econômico, mas sim suas con-
tribuições no front fiscal. O debate fiscal brasi-
leiro desde a saída da pandemia era (e de algu-
ma forma continua sendo) tratado com alguma 
dose de irrealismo. As viúvas do Teto de Gastos 
continuam incensando uma regra pensada pa-
ra lidar com uma situação emergencial em 2016 
e que impunha um elevado custo social à socie-
dade brasileira, uma vez que a regra dependia 
do desmonte da ampla rede de políticas públi-
cas e proteção social idealizada pela Constitui-
ção de 1988.

O que Haddad fez durante o seu período en-
quanto ministro foi trazer racionalidade à pau-
ta fiscal brasileira, que é importante e foi ataca-
da com a redução do deficit primário de 2,43% 
do PIB em 2023 para 0,48% em 2025, mas não é 
a única. Um esforço fiscal de 2 pontos porcen-
tuais do PIB em 2 anos é algo que não pode ser 
negligenciado. Mas a redução do deficit não é o 
principal mérito, o ponto que merece atenção é 
que esse esforço fiscal se deu coordenado com 
o outro objetivo, o distributivo. Em outras pala-
vras, o deficit no Brasil foi diminuído enquanto:

a) o salário mínimo voltou a ter reajustes reais,
b) o Bolsa Família teve sua participação no 

orçamento triplicada,
c) houve recomposição orçamentária de inú-

meras políticas públicas na área de esporte, cul-
tura, ciência e tecnologia,

d) reajuste da Tabela do Imposto de Renda 
Pessoa Física e a recente reforma com isenções 
para trabalhadores com rendas iguais a R$5 mil,

e) compensação salarial a servidores federais 
após anos de perdas acumuladas.

Entre outras pautas que passaram a ser con-
templadas no orçamento. O fato que pode ser 
visto nos dados, é que o resultado primário dos 
anos recentes foram muito melhores do que se 
viu no primeiro triênio (2017-19) de vigência do 
Teto de Gastos, quando o déficit primário médio 
era próximo a 1,5% do PIB. Tudo isso, sem im-
por o sofrimento que uma regra radical como a 
do Teto exigia.

O ponto crítico da era Haddad no ministério, 
no entanto, diz respeito à dívida pública. Esse tal-
vez seja o seu principal calcanhar de Aquiles. Em 
janeiro de 2023 a Dívida Bruta do Governo Geral 
(DBGG) era 73,4% do PIB, em janeiro deste ano 
é 78,7%. Isso significa que, apesar do supracita-
do esforço fiscal da União, a DBGG evoluiu 5,3 
pontos percentuais do PIB em três anos. Segu-
ramente teria evoluído mais sem a redução do 
déficit mencionada, mas ainda assim é um pon-
to de preocupação. Ademais, sendo a dívida um 
produto da interação fiscal-monetária, a respon-
sabilidade pela sua evolução é do governo como 
um todo, inclusive da federação e não deve re-
cair exclusivamente no mandatário da Fazenda.

O fato, é que o ministro da Fazenda que assu-
mir em janeiro de 2027 dificilmente terá margem 
para permitir um novo crescimento de 5 pontos 
do PIB nos próximos anos e terá uma missão ain-
da mais difícil que será conciliar uma política fis-
cal que estabilize relação dívida/PIB com a ma-
nutenção de programas sociais acima citados.

» BENITO SALOMÃO
Professor no Instituto 
de Economia e Relações 
Internacionais da 
Universidade Federal de 
Uberlândia (IERI-UFU)

Uma avaliação da Era 
Haddad na economia

O
O Brasil acaba de perder 1 milhão de 
alunos na educação básica em um úni-
co ano. Diante de uma manchete as-
sim, a reação instintiva é o alarme. Mas 

o que os números do Censo Escolar 2025 real-
mente trazem é uma oportunidade oculta. E o 
que decidirmos fazer com ela pode mudar o fu-
turo educacional do país.

Dados preliminares divulgados pelo Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (Inep) mostram que 
as matrículas na educação básica caíram de 
47,1 milhões para 46 milhões, uma redução 
de 2,3%. No ensino médio, o recuo foi de 5,4%, 
com 419 mil jovens a menos — o menor pata-
mar em todo o século 21. A demografia expli-
ca parte do fenômeno: a taxa de fecundidade 
recuou para 1,55 filho por mulher, bem abai-
xo da reposição. A população de zero a 3 anos 
encolheu 8,4% entre 2022 e 2025. Nascem me-
nos crianças, e as ondas demográficas que an-
tes enchiam as escolas agora recuam. Mas atri-
buir tudo à demografia é confortável demais.

O ensino médio, que atingiu pico históri-
co em 2004, com 9,16 milhões de estudantes, 

acumula perda de quase 2 milhões de ma-
trículas em duas décadas. Trata-se de uma 
tendência estrutural, observada também em 
países como Coreia do Sul e Japão, além de 
grande parte da Europa. A diferença é que 
essas nações transformaram o declínio de-
mográfico em estratégia: investiram mais 
por aluno, reorganizaram redes e moderni-
zaram currículos.

São Paulo, estado mais populoso e mais rico, 
respondeu sozinho por 60% de toda a queda no 
ensino médio; foram 259 mil matrículas a me-
nos. A rede pública perdeu 425 mil matrículas 
enquanto a privada cresceu. Quando o motor 
econômico do país lidera uma estatística assim, 
o sinal é inequívoco: há abandono, desinteres-
se e desconexão entre o que a escola oferece e 
o que o jovem precisa. Segundo o Inep, apenas 
Amapá, Distrito Federal e Pernambuco registra-
ram crescimento no ensino médio.

Há, porém, boas notícias. A distorção idade-sé-
rie no 3º ano do ensino médio caiu 61% em qua-
tro anos. As matrículas em tempo integral quase 
dobraram desde 2020, alcançando 8,8 milhões. 
O ensino fundamental segue praticamente uni-
versal. O acesso à creche se aproxima da meta do 
PNE. São conquistas reais.

Aqui está o paradoxo que deveria orientar o 
debate: menos alunos pode ser, pela primeira vez, 
uma boa notícia. Por décadas, enfrentamos o de-
safio de absorver uma população jovem em rápi-
da expansão. Agora, a transição demográfica nos 
oferece uma janela para mudar de paradigma — 
redirecionar recursos para qualidade: turmas me-
nores, formação docente, tecnologia, acompanha-
mento individualizado. Finlândia e Coreia do Sul 

fizeram exatamente isso durante suas transições 
demográficas e colhem excelência há décadas. A 
diferença entre um país que envelhece com sabe-
doria educacional e um que envelhece com de-
fasagem é a decisão política que se toma agora.

Se há uma etapa que sintetiza o desafio, es-
sa etapa é o ensino médio. A perda de 419 mil 
matrículas não decorre apenas da demografia. 
Há abandono, desinteresse e desconexão entre 
escola e projeto de vida. Reconhecer isso é ape-
nas o primeiro passo.

Todos os dias, nos nossos câmpus, acompa-
nhamos mais de 800 mil estudantes de gradua-
ção e vemos o impacto do que acontece — ou 
deixa de acontecer — no ensino médio. Com o 
Propag, o Programa Juros pela Educação, e o 
Pé-de-Meia, governos e iniciativa privada têm 
instrumentos concretos para impulsionar o en-
sino médio técnico com ganhos fiscais e investi-
mento inicial zero para os estados. Estamos tra-
balhando nessa frente porque acreditamos que 
podemos mudar o cenário para esses jovens.

O Censo 2025 é mais que estatística: é um 
chamado. E a janela demográfica, finita. Se não 
aproveitarmos para investir mais por aluno, va-
lorizar professores e repensar o ensino médio, 
teremos desperdiçado uma oportunidade que 
não se repete.

Menos alunos pode ser o início de uma re-
volução silenciosa — ou mais um capítulo de 
desperdício. A diferença está nas escolhas que 
fizermos agora. A era da expansão quantitativa 
ficou para trás. O desafio que se impõe é mais 
sofisticado e decisivo: construir uma educação 
que valha a pena — para cada aluno na sala de 
aula e para os 419 mil que saíram dela.

» CLÁUDIA ROMANO
Presidente do Semerj (Sindicato 
das Entidades Mantenedora 
dos Estabelecimentos de 
Ensino Superior no Estado 
do Rio de Janeiro), vice-
presidente do Grupo Yduqs e 
presidente do Instituto Yduqs

Oportunidade oculta 
nos números do Censo Escolar

Reuniões anuais do Fórum Econômico Mundial em Davos 
costumam funcionar como termômetro das grandes correntes 
de pensamento que atravessam a economia e a política inter-
nacional. Na edição realizada em janeiro de 2026, porém, o en-
contro revelou algo mais profundo do que debates sobre cresci-
mento, tecnologia ou clima. O que se viu foi um confronto ex-
plícito entre duas visões distintas de organização do mundo: de 
um lado a perspectiva globalista, baseada na integração econô-
mica e na governança internacional ampliada; de outro, o re-
torno vigoroso do soberanismo político e de uma leitura mais 
pragmática das relações internacionais.

Esse embate não surgiu de forma repentina. Ao longo da úl-
tima década, crises sucessivas abalaram a confiança no modelo 
de globalização que se consolidou após o fim da Guerra Fria. A 
crise financeira internacional de 2008, os efeitos sociais da de-
sindustrialização em várias economias ocidentais, a pandemia 
e os conflitos geopolíticos recentes contribuíram para fortale-
cer correntes políticas que defendem maior autonomia nacio-
nal nas decisões econômicas e estratégicas. Nesse contexto, li-
deranças políticas que defendem agendas mais voltadas ao in-
teresse nacional passaram a ganhar espaço no debate global. 
O presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, tornou-se 
um dos principais símbolos dessa corrente ao defender políti-
cas comerciais protecionistas, controle migratório mais rígido 
e revisão de acordos multilaterais considerados prejudiciais à 
economia norte-americana. Seu discurso encontrou eco em di-
ferentes regiões do mundo, alimentando uma onda política que 
passou a questionar abertamente o consenso globalista predo-
minante em fóruns internacionais.

Na América Latina, o presidente argentino, Javier Milei, tam-
bém tem sido uma das vozes mais críticas em relação a mode-
los internacionais de governança econômica. Em diversos pro-
nunciamentos, Milei denunciou aquilo que chama de “burocra-
cia global” e criticou políticas que, segundo sua visão, ampliam 
a intervenção estatal e reduzem a autonomia das nações. Seu 
discurso ganhou destaque internacional justamente por con-
frontar algumas das ideias mais presentes nos debates promo-
vidos em Davos. Na Europa, a primeira-ministra italiana, Gior-
gia Meloni, representa outra vertente desse movimento. Melo-
ni tem defendido publicamente políticas de fortalecimento das 
fronteiras nacionais e de revisão da política migratória europeia, 
argumentando que a União Europeia precisa equilibrar valores 
humanitários com a capacidade real de absorção econômica e 
social de novos fluxos populacionais. Questão migratória tor-
nou-se, de fato, um dos temas mais sensíveis do debate euro-
peu contemporâneo. Dados da Eurostat indicam que milhões 
de imigrantes chegaram ao continente ao longo da última dé-
cada, pressionando sistemas de assistência social, políticas ha-
bitacionais e mercados de trabalho em vários países.  

Enquanto defensores da integração global argumentam 
que a imigração pode compensar o envelhecimento demo-
gráfico europeu, críticos apontam dificuldades de integração 
cultural e desafios de segurança em determinadas regiões. Ao 
mesmo tempo, agenda ambiental e energética também es-
teve no centro das discussões em Davos. Propostas ligadas à 
transição energética, descarbonização da economia e inves-
timentos em tecnologias verdes continuam sendo defendi-
das por organizações internacionais e por parte significativa 
da liderança política europeia.  

Entretanto, opositores dessa agenda argumentam que deter-
minadas políticas ambientais podem gerar custos econômicos 
elevados, especialmente em setores industriais tradicionais. Em 
alguns países europeus, protestos de agricultores e trabalhado-
res industriais têm expressado preocupações sobre o impacto 
de regulações ambientais mais rigorosas sobre competitivida-
de e emprego. Essa divergência ilustra o núcleo do debate atual.  

De um lado, defensores da governança global sustentam que 
problemas como mudança climática, migração e segurança di-
gital exigem soluções multilaterais coordenadas. De outro, líde-
res e movimentos soberanistas argumentam que decisões fun-
damentais devem permanecer sob controle direto das nações, 
que seriam as verdadeiras responsáveis perante seus cidadãos.  

A edição de 2026 do encontro em Davos tornou visível essa 
fratura intelectual e política. Propostas apresentadas no fórum 
enfatizaram cooperação internacional, investimentos susten-
táveis e integração econômica ampliada. Paralelamente, dis-
cursos e posicionamentos de vários líderes políticos refletiram 
crescente eticismo em relação a projetos que possam reduzir a 
autonomia decisória dos Estados nacionais.

Europa aparece como um dos principais cenários dessa 
tensão. O continente enfrenta simultaneamente desafios de-
mográficos, pressão migratória, competição econômica glo-
bal e necessidade de adaptação energética. Nesse ambiente 
complexo, diferentes correntes políticas disputam interpreta-
ções sobre qual caminho seguir.  Alguns defendem aprofun-
dar a integração e fortalecer instituições multilaterais. Outros 
argumentam que a recuperação da capacidade decisória na-
cional representa condição necessária para preservar estabi-
lidade econômica e coesão social.

Davos entre dois 
mundos: globalismo 
em debate e o retorno 
do soberanismo

Visto, lido e ouvido

Desde 1960
Circe Cunha (interina) // circecunha.df@dabr.com.br

» A frase que foi pronunciada
A globalização desenfreada 
beneficiou alguns, mas foi uma 
catástrofe para a maioria.
Marine Le Pen

» História de Brasília
O comércio de Brasília está apavorado com o número de 
publicações que tem saido ultimamente. Quando sai uma 
publicidade local no Correio Braziliense, os nossos dêsses 
jornais” atiram-se contra os comerciantes, e, às vezes, 
ameaçam até chantagem. Denunciem, e nós publicaremos.
(Publicada em 16.05.1962)
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Alteração intestinal  
a LONGO PRAZO 
Tratamento com antibióticos gera efeitos na composição de bactérias encontradas na microbiota do intestino  

humano por até oito anos, revela estudo de cientistas da Universidade de Uppsala, na Suécia

A 
composição da comunida-
de de bactérias que habitam 
o intestino pode ser afetada 
por até oito anos depois do 

tratamento com antibióticos, segun-
do um estudo publicado na revista 
Nature Medicine. A consequência de 
um desequilíbrio de longo prazo na 
microbiota vai desde uma diarreia 
a risco aumentado de condições co-
mo diabetes 2, alertam os autores, da 
Universidade de Uppsala, na Suécia. 

Embora salvem vidas em graves 
infecções, antibióticos usados em ex-
cesso já foram associados, em estu-
dos epidemiológicos, ao desenvolvi-
mento de doenças crônicas. As razões 
não são totalmente conhecidas, mas 
acredita-se que alterações no micro-
bioma intestinal desempenhem um 
importante papel. 

“A microbiota regula, em grande 
parte, a função imunológica. Por isso, 
a disbiose — alteração do equilíbrio 
da flora — pode levar ao aumento de 
inflamações sistêmicas, maior sus-
ceptibilidade a infecções e alteração 
da tolerância imunológica”, explica 
Ana Clara Alves Costa, médica espe-
cialista em nutrição enteral e parente-
ral do Hospital Brasília. “Podem ain-
da acontecer consequências metabó-
licas como maior risco de resistência 
à insulina, alterações no metabolismo 
dos lipídios e doenças como obesida-
de, inflamações intestinais e alergias.”

Segundo Gabriel Baldanzi, pri-
meiro autor do estudo e ex-aluno 
de doutorado da Universidade de 
Uppsala, essas associações levantam 
questões importantes sobre o impac-
to dos antibióticos a longo prazo no 
microbioma intestinal. “Nós conhe-
cemos o grande impacto a curto pra-
zo, mas a duração dessas alterações 
ainda era incerta”, conta. O resulta-
do da pesquisa, porém, mostra que 
mesmo um único ciclo de tratamen-
to com essa classe de medicamentos 
pode deixar marcas no organismo. 

“Podemos ver que o uso de anti-
bióticos quatro ou oito anos atrás está 
ligado à composição do microbioma 
intestinal de uma pessoa hoje. Mes-
mo um único tratamento com certos 
tipos de antibióticos deixa vestígios”, 
afirma Baldanzi. O pesquisador diz 
que, na Suécia, apesar das regras ri-
gorosas de prescrição e venda, o uso 
desses medicamentos é alto. No Bra-
sil, o consumo sistêmico de antibió-
ticos vem aumentando desde 2014, 
segundo um estudo da Fundação Os-
waldo Cruz (Fiocruz) e da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro (UERJ). A 
pesquisa constatou que, em seis anos, 
mais de 4,5 trilhões de doses foram 
consumidas no país. 

 » PALOMA OLIVETO

Embora salvem vidas, antibióticos podem desregular a flora intestinal, inclusive a longo prazo, criando riscos de complicações de saúde

PxHere/Divulgação 

tem um impacto menor no micro-
bioma intestinal.”

Os pesquisadores reconhecem 
que o estudo se refere a prescrições 
apenas dos últimos oito anos e que 
um período de acompanhamento 
mais longo forneceria informações 
mais conclusivas. Outra limitação é 
que a microbiota intestinal foi amos-
trada apenas uma vez por partici-
pante. “Atualmente, estamos coletan-
do uma segunda amostra de quase 

metade dos participantes”, afirma Fall. 
“Isso nos permitirá compreender ain-
da melhor o tempo de recuperação e 
identificar quais microbiotas intesti-
nais são mais suscetíveis a alterações 
após o tratamento com antibióticos.”

A médica reumatologista Sylva-
na Braga, pós-graduada em fisia-
tria ortomolecular pela Pontifícia 
Universidade Católica, observa que 
algumas estratégias podem aju-
dar a restaurar a microbiota após 

o tratamento com antibióticos. “A 
principal é a iniciação da dieta pa-
ra restaurar a microbiota intesti-
nal evitando frituras, carnes gor-
durosas, álcool e ultraprocessa-
dos, como enlatados, embutidos 
e refrigerantes.” Ela recomenda 
iniciar o regime alimentar com fi-
bras, carnes brancas magras, ce-
reais integrais, legumes e folhas 
cozidas, evitando frutas cítricas. 

“Antibióticos devem ser 

sempre utilizados com cautela, 
na menor duração eficaz e com 
espectro mais estreito possível”, 
destaca Ana Clara Alves Costa, 
do Hospital Brasília. “Uma vida 
saudável, baseada em alimenta-
ção rica em alimentos naturais e 
bem diversificada, além do contato 
com microbiota ambiental, como 
contato com solo e animais, po-
dem favorecer o aumento da di-
versidade dessa microbiota.”

No que depender do asteroide 
2024 YR4, a Terra não acabará tão 
cedo. A Agência Espacial Europeia 
(ESA) descartou o risco de o objeto 
atingir a Lua em 22 de dezembro de 
2032, como se chegou a cogitar. Em 
um comunicado, a ESA destacou 
que novas observações feitas pelo 
Telescópio Espacial James Webb 
indicam que ele passará pelo saté-
lite com segurança, a uma distân-
cia de mais de 20 mil quilômetros. 

No ano passado, o asteroide de 
60m de diâmetro capturou a aten-
ção global. Por um breve período, 
tornou-se o astro mais perigoso 
descoberto nos últimos 20 anos. 
Embora um impacto direto com a 
Terra tenha sido descartado rapi-
damente, o 2024 YR4 desapareceu 

de vista com uma chance persis-
tente de 4% de atingir a Lua daqui 
a seis anos. 

À medida que o asteroide se afas-
tava da Terra e desaparecia de vis-
ta no outono passado, acreditava-se 
que ele não seria visível novamen-
te até 2028. Mas uma equipe inter-
nacional de astrônomos identificou 
duas oportunidades específicas, em 
fevereiro deste ano, nas quais acredi-
tavam que o Webb poderia detectar 
o tênue ponto em um fundo esparso 
de estrelas cujas posições são muito 
bem conhecidas graças ao trabalho 
da missão Gaia da ESA.

O desafio era significativo: usar 
uma das máquinas mais comple-
xas que a humanidade já cons-
truiu para rastrear um objeto quase 

invisível a milhões de quilômetros 
de distância — e então prever com 
precisão sua posição quase sete 
anos no futuro. O Webb foi pro-
jetado para estudar galáxias e ou-
tras vastas estruturas cósmicas a 
bilhões de anos-luz de distância. 
O campo de visão do telescópio é 
muito pequeno, e detectar um dos 
asteroides mais tênues já observa-
dos dentro dele exigiu uma preci-
são extraordinária.

Colaboração

O planejamento e a análise das 
observações foram coordenados 
por meio de uma colaboração en-
tre o Centro de Coordenação de 
Objetos Próximos da Terra da ESA, 

o Centro de Estudos de Objetos 
Próximos da Terra da Agência Es-
pacial Norte-Americana (Nasa) e 
a missão Webb. Apesar dos desa-
fios, as observações foram um su-
cesso, garante a ESA. Ao comparar 
a posição de 2024 YR4 em relação 
às estrelas de fundo, a equipe con-
seguiu medir sua órbita com pre-
cisão suficiente para descartar um 
impacto lunar em 2032.

“A Lua está segura, 2024 YR4 não re-
presenta perigo, mas o trabalho conti-
nua”, diz o comunicado europeu. “A 
equipe de Defesa Planetária do Pro-
grama de Segurança Espacial da ESA 
continua a detectar e rastrear obje-
tos próximos da Terra para garan-
tir que, se um perigo real surgir, não 
sejamos pegos de surpresa.”

Terra a salvo de asteroide, diz agência espacial
ASTRONOMIA 

Nasa/Reprodução

Imagem ilustrativa 
do telescópio James 

Webb no espaço

O uso de antibióticos 
quatro ou oito anos 
atrás está ligado 
à composição do 
microbioma intestinal 
hoje. Mesmo um único 
tratamento com certos 
tipos de antibióticos 
deixa vestígios”

Gabriel Baldanzi, 

autor do estudo

DANILO MUNHÓZ, 
coloproctologista da  
clínica Primazo

Como os antibióticos alteram o 
equilíbrio da microbiota intestinal?

Os antibióticos são fundamentais 
quando bem indicados, porque sal-
vam vidas e tratam infecções bac-
terianas importantes. O problema é 
que eles não atingem apenas a bacté-
ria causadora da infecção. Muitas ve-
zes, acabam reduzindo também bac-
térias benéficas que vivem no intesti-
no e ajudam a manter o equilíbrio da 
microbiota. Com isso, o intestino per-
de diversidade bacteriana, que é jus-
tamente um dos sinais de um ecossis-
tema intestinal mais saudável e está-
vel. Na prática, isso pode trazer con-
sequências digestivas bem concretas, 
como diarreia, distensão abdominal, 

Três perguntas para...

Registros

No estudo sueco, os pesquisado-
res analisaram dados de registros de 
medicamentos juntamente com um 
mapeamento detalhado do micro-
bioma intestinal de 14.979 adultos 
residentes no país nórdico. A com-
posição da flora foi comparada entre 
participantes que receberam diferen-
tes tipos de antibióticos e aqueles que 
não receberam nenhum durante o 
período analisado. 

Baldanzi esclarece que o estudo 
foi possível graças ao abrangente re-
gistro de medicamentos prescritos 
da Suécia, que contém informações 
sobre todos os antibióticos vendidos 
em farmácias. Os pesquisadores con-
seguiram, então, vincular esses dados 
a biobancos suecos nas universida-
des de Uppsala e Lund, que contêm 
dados sobre o microbioma intestinal. 

Os pesquisadores descobriram 
que os resultados variavam bas-
tante, dependendo do tipo de an-
tibiótico utilizado. As associações 
mais fortes foram observadas pa-
ra clindamicina, fluoroquinolonas 
e flucloxacilina. Em contrapartida, 
a penicilina V foi relacionada a al-
terações pequenas e de curta dura-
ção no microbioma. “A forte ligação 
entre a flucloxacilina de espectro 
restrito e o microbioma intestinal 
foi inesperada, e gostaríamos de 
ver essa descoberta confirmada em 
outros estudos”, afirmou, em nota, 
Tove Fall, professora de epidemio-
logia molecular da Universidade de 
Uppsala. “No entanto, acreditamos 
que os resultados do nosso estudo 
podem ajudar a fundamentar futu-
ras recomendações sobre o uso de 
antibióticos, especialmente na es-
colha entre dois antibióticos igual-
mente eficazes, sendo que um deles 

alteração do ritmo intes-
tinal e maior vulnerabi-
lidade a infecções opor-
tunistas, especialmente 
por C. difficile, que pode 
causar colite importante.

 
As alterações na 
microbiota são sempre 
temporárias?

Nem sempre. Em 
muitos pacientes, a microbiota con-
segue se reorganizar ao longo de se-
manas ou meses, pelo menos em par-
te. Mas hoje já sabemos que essa re-
cuperação não é igual para todo mun-
do. Há casos em que a composição 
intestinal volta perto do que era an-
tes, e há casos em que a recupera-
ção é incompleta, com perda persis-
tente de algumas espécies e mudan-
ça mais duradoura no ecossistema 

intestinal. Estudos an-
teriores já mostravam 
que, mesmo quando a 
microbiota começa a se 
recompor após o fim do 
antibiótico, esse retor-
no pode ser incompleto 
e bastante variável entre 
as pessoas.

 
Quais fatores 

determinam a recuperação da 
diversidade bacteriana?

A recuperação depende de vários 
fatores. O primeiro é o próprio anti-
biótico, qual foi usado, se era de am-
plo espectro, por quanto tempo, em 
que dose, e quantos ciclos a pessoa 
recebeu ao longo da vida recente. O 
segundo ponto é o terreno onde es-
se antibiótico age. Cada pessoa parte 
de uma microbiota diferente. Estudos 

mostram que a resposta aos antibióti-
cos é bastante personalizada e depen-
de do perfil da microbiota antes do 
tratamento. Também entram nessa 
conta fatores como alimentação, es-
pecialmente ingestão de fibras, ida-
de, imunidade, doenças associadas 
e até o ambiente ao redor, porque 
a recuperação da microbiota tam-
bém depende da capacidade de re-
colonização por bactérias benéfi-
cas. Quanto melhor o estado geral 
do paciente, mais equilibrada a mi-
crobiota de base e mais adequado 
o estilo de vida, maior a chance de 
recuperação. Mas essa recuperação 
nem sempre é completa, e é por is-
so que, como coloproctologista, eu 
sempre reforço: antibiótico é remé-
dio sério, importante e muitas vezes 
indispensável, mas precisa ser usado 
com critério. (PO)

Arquivo pessoal 
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A
pesar do desembarque de três de-
putados da base aliada do gover-
nador Ibaneis Rocha (MDB) na Câ-
mara Legislativa do Distrito Fede-

ral (CLDF), o chefe do Executivo deve dei-
xar o cargo com uma base governista forte 
na Casa. Ao Correio, Ibaneis confirmou, 
ontem, que vai se desincompatibilizar em 
28 de março para concorrer a uma vaga no 
Senado Federal. 

No lugar dele, assume a vice-governa-
dora Celina Leão (PP), que deve concor-
rer ao Buriti nas eleições deste ano. Se ne-
nhum parlamentar desembarcar da ba-
se governista até o dia 28, Ibaneis deixará 
uma bancada com 14 deputados distritais 
na Câmara, o suficiente para aprovar pau-
tas importantes, como o Projeto de Lei nº 
2.175/2026, que prevê medidas de socor-
ro financeiro ao Banco de Brasília (BRB). 

A proposta foi aprovada em 3 de mar-
ço na Casa, por 14 votos a 10, e sanciona-
da pelo governador na terça-feira, com três 
vetos a dispositivos incluídos pelos depu-
tados, mas já está em vigor, etapa conside-
rada fundamental para a recuperação do 
banco estatal.

Com a sanção, o BRB pode utilizar os no-
ve imóveis públicos previstos no PL como 
garantia em operações financeiras, permi-
tindo a capitalização da instituição e a ob-
tenção de empréstimos que podem chegar 
a R$ 6,6 bilhões, inclusive junto ao Fundo 
Garantidor de Crédito ou outras instituições.

Esse e outros assuntos devem intensi-
ficar os debates na Câmara Legislativa em 
ano eleitoral, uma vez que os parlamen-
tares ainda analisarão os vetos de Ibaneis, 
mas como ex-deputada distrital e ex-pre-
sidente da Casa, Celina tem bom trânsito 
entre os parlamentres, boa relação com 
o presidente da Câmara, Wellington Luiz 
(MDB), e com o Partido Liberal (PL), que 
conta com quatro integrantes na CLDF. 

Oposição reage

Ontem, PSol e Rede protocolaram mais 
um pedido de impeachment contra o go-
vernador, tendo como base as denúncias 
de que o escritório Ibaneis Advogados As-
sociados firmou contrato com a empresa 
Reag, supostamente usada como laranja 
pelo Banco Master no esquema de desvio 
de recursos que trouxe prejuízos ao Ban-
co de Brasília (BRB). Esse foi o nono pedi-
do de impeachment protocolado em 2026.

Outro pedido de impeachment apre-
sentado neste ano pelo PSol foi arquiva-
do, mas os parlamentares autores da nova 
denúncia alegam que, agora, a situação fi-
cou mais séria. “Existem muitos elementos 
novos, especialmente com relação à pro-
bidade administrativa. Estamos falando de 
um negócio privado ligado ao governador 
que tem relação direta com esse escânda-
lo e que pode ter interferido nas decisões 
do BRB, uma vez que o GDF é o acionista 
controlador”, disse o deputado Fábio Felix 
(PSol), referindo-se ao contrato do escri-
tório Ibaneis Advogados, no valor de R$ 
38 milhões, para a venda de honorários 
de precatórios a um fundo ligado à Reag. 
“A negociação do escritório de Ibaneis com 
a Reag aconteceu em maio de 2024, quan-
do o BRB já fazia negócios com o Master”, 
lembrou o distrital.

“A cada dia, a gente se depara com um 
fato novo sobre esse caso do BRB e do Mas-
ter e, cada vez, são acusações mais pesadas. 
Precisamos que providências sejam toma-
das”, acrescentou a porta-voz da Rede, Bruna 
Paola. No pedido, foram denunciados crimes 
contra a probidade na administração; contra 
as leis orçamentárias; e contra a guarda e o 
legal emprego de dinheiro público.  

“Esperamos que a Procuradoria da CL-
DF leve em consideração os fatos novos e 
a pressão popular sobre o caso. Estamos 
falando do escritório do governador”, afir-
mou o deputado Max Maciel (PSol). “Ele é 
associado do escritório. Se ele estiver afas-
tado, mas recebeu a bonificação do escri-
tório, essa negociata também foi para ele. 
Isso é muito sério”, completou.

Editor: José Carlos Vieira (Cidades) 
josecarlos.df@dabr.com.br e 

BRB-MASTER

Articulações políticas 
aquecem a CLDF

Ibaneis reafirma que sairá do cargo em 28 de março para concorrer ao Senado. Mesmo com algumas baixas entre os 
governistas, ele deve deixar o GDF com 14 deputados na base aliada, o suficiente para Celina governar até o fim do ano

 » MILA FERREIRA

Ex-deputada distrital e ex-presidente da Casa, Celina tem bom trânsito entre os parlamentres e boa relação com o presidente da Câmara, Wellington Luiz (MDB)

Carlos Gandra/CLDF

Anteriormente, sete pedidos de impea-
chment tinham sido arquivados pelo pre-
sidente da Câmara Legislativa, deputado 
Wellington Luiz (MDB), em atendimento 
a pareceres expedidos pela Procuradoria-
-Geral da CLDF. Seis deles foram arquiva-
dos por não cumprirem requisitos legais e 
formais necessários e um, apócrifo, foi ar-
quivado por decurso de prazo. Assim, dois 
pedidos ainda devem ser analisados: o 
apresentado pela deputada Paula Belmon-
te (PSDB) e o protocolado ontem.

Não há prazo para a conclusão dos 
pareceres dos pedidos de impeachment 
na  Procuradoria da CLDF, mas, conside-
rando que os últimos pareceres foram con-
cluídos cerca de 30 dias após o protocolo, 
a conclusão dos pareceres restantes de-
vem sair, no máximo, até o início de abril. 

O presidente da Câmara tem a prerroga-
tiva de acatar ou não os pareceres da Pro-
curadoria com relação aos pedidos de im-
peachment. Nos seis pedidos arquivados 
por Wellington Luiz,  ele acatou parece-
res pelo arquivamento sumário alegando 

que confia no trabalho dos procuradores 
da Casa. “Temos uma Procuradoria extre-
mamente preparada, com procuradores de 
carreira. Alguns, inclusive, já foram juízes. 
Não interfiro no trabalho deles. Quando a 
Procuradoria entende que os pedidos de 
impeachment não atendem aos requisitos 
básicos, só me resta acolher o parecer”, de-
clarou o deputado.

“Sem futuro”

Ao Correio, Ibaneis Rocha criticou a ati-
tude dos partidos de oposição. “Será mais 
um pedido de impeachment sem futuro. 
Não tem embasamento fático nem jurídi-
co. Só politicagem baixa”, afirmou.  Advo-
gado do governador, Antônio Carlos de Al-
meida Castro, o Kakay, reforçou que trata-
-se de “uma questão 100% política”. “Não 
tem nada de jurídico”, declarou. 

A defesa de Ibaneis esclareceu que ele 
está afastado do escritório de advocacia 
desde 2018, de modo que não possui in-
formações sobre negociações realizadas 

quase seis anos após o afastamento de-
le.  “Esclarece-se, ainda, que o governa-
dor nunca participou de quaisquer nego-
ciações com Marcos Ferreira Costa, tam-
pouco com outros representantes dessa 
empresa (Reag). Todas as informações que 
detém sobre o grupo foram adquiridas a 
partir de matérias de jornais, já no presen-
te ano”, disse a defesa, em nota.

O governador garantiu, ontem, que 
deixará o Governo do Distrito Federal 
(GDF)  em 28 de março para concorrer a 
uma vaga no Senado Federal, mesmo que 
a renúncia custe o foro privilegiado garan-
tido pelo cargo. Com isso, os pedidos de 
impeachment perdem o mérito, porque 
ele mesmo terá renunciado ao mandato. 

“Se isso acontecer, vamos buscar outros 
órgãos de fiscalização e controle para tratar 
do papel que o governador cumpriu. O in-
quérito está no Supremo Tribunal Federal. 
Então, quem tem que investigar é a Polícia 
Federal e o Ministério Público Federal. Va-
mos continuar batalhando”, ressaltou o de-
putado Fábio Félix.

Desembarque

O deputado distrital Rogério Morro da 
Cruz (PRD) anunciou, nesta semana, a saí-
da da base aliada do governo  na Câma-
ra. Foi o terceiro parlamentar a desembar-
car da base de Ibaneis em meio à crise que 
envolve o BRB e o Banco Master. “Seguirei 
em frente, lutando pelas ideias que acredito 
e defendo. Meu compromisso inabalável é 
com a população do Distrito Federal”, afir-
mou o parlamentar. “Ao rei, tudo. Menos a 
honra”, completou com a frase do escritor 
espanhol Pedro Calderón.

Rogério lembrou as exonerações fei-
tas  por Ibaneis após  o parlamentar votar 
contra o projeto de lei que prevê socorro ao 
BRB. “Entendo que nomear e exonerar car-
gos do Poder Executivo é competência priva-
tiva do governador. O que não pode ocorrer, 
contudo, é retaliar a população de duas re-
giões administrativas: São Sebastião e Jardim 
Botânico”, destacou, lembrando que o admi-
nistrador de São Sebastião, Roberto Medei-
ros Santos, indicação dele, foi exonerado.

Os deputados Thiago Manzoni (PL) e 
João Cardoso (PL) já tinham anunciado 
a saída da base governista após votarem 
contra o projeto de socorro ao BRB. Ibaneis 
também exonerou indicados dos dois par-
lamentares a cargos públicos no GDF após 
os votos contrários. Com a saída oficial de 
Rogério Morro da Cruz, o grupo de depu-
tados que fazem oposição ao governo Iba-
neis ou se classificam como independentes 
conta agora com 10 parlamentares. 

Também nesta semana, João Cardoso 
também anunciou a saída do Avante e a fi-
liação ao PL. Apesar de negar oficialmente 
a saída da base governista na CLDF, o PL di-
vulgou, nesta terça-feira, a intenção de pro-
tocolar um pedido de abertura de uma Co-
missão Parlamentar de Inquérito (CPI) para 
investigar as operações que ligam o BRB ao 
Banco Master e causaram prejuízo ao BRB. 
Até o momento, o pedido tem quatro assi-
naturas: Thiago Manzoni (PL), João Cardoso 
(PL), Rogério Morro da Cruz (PRD) e Roose-
velt Vilela (PL). Apesar de Roosevelt ter vo-
tado favoravelmente ao projeto de socorro 
ao banco estatal, o partido informou que o 
parlamentar assinou o pedido de CPI. 

O deputado Joaquim Roriz Neto (PL) 
não confirmou se assinará o pedido de CPI 
articulado pelo seu partido. Assim como 
o distrital, desde 3 de março, quando foi 
aprovado o socorro ao BRB, outros parla-
mentares da base aliada não têm compa-
recido às sessões no plenário da CLDF e 
têm evitado se pronunciar sobre a crise.

PSol e Rede protocolaram mais um pedido de impeachment do governador, ontem, na CLDF. Foi o nono de 2026

Minervino Júnior/CB/D.A.Press
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Prevenção contra violência às 
mulheres se aprende nas escolas

Não seria justamente a educação desde a infância um bom 
caminho para prevenir feminicídios e violência doméstica? Nesse 
sentido, o Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios (TJDFT) declarou a constitucionalidade 
da lei 7460/2024, que institui o programa Educa por Elas no 
âmbito do Sistema de Ensino do Distrito Federal. A norma, de 
autoria da deputada distrital Doutora Jane (Republicanos), 
torna obrigatória a inclusão de conteúdos relativos à prevenção 
da violência contra a mulher nos planejamentos bimestrais 
de escolas públicas e privadas de educação básica, com 
abordagem transversal e interdisciplinar. A ação direta de 
inconstitucionalidade foi proposta pelo Governo do Distrito 
Federal, que apontou vícios de ordem formal e material 
na lei. Mas, por maioria, os desembargadores entenderam 
que a lei não criou uma disciplina específica, mas apenas 
determinou a abordagem do tema de forma interdisciplinar. 
Não seria justamente a educação desde a infância um bom 
caminho para prevenir feminicídios e violência doméstica?

ANA MARIA CAMPOS

camposanamaria5@gmail.com

8 DE JANEIRO/

PMs condenados por 8/1 na prisão

Oficiais que integravam a cúpula da PMDF em 2023 foram condenados a 16 anos de prisão por omissão 
e participação nos atos golpistas que resultaram na invasão e na depredação dos prédios dos Três Poderes

O
s cinco policiais militares 
do Distrito Federal conde-
nados pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF) por 

participação e omissão na conten-
ção dos atos golpistas de 8 de janei-
ro de 2023 começaram a cumprir 
pena ontem, após decisão da Corte.

Foram condenados o coronel 
Fábio Augusto Vieira, então co-
mandante-geral da corporação; 
Klépter Rosa Gonçalves, subco-
mandante-geral; Jorge Eduardo 
Naime Barreto, ex-chefe do De-
partamento de Operações; o co-
ronel Paulo José Ferreira de Sousa 
Bezerra; e o coronel Marcelo Casi-
miro Vasconcelos Rodrigues.

Os cinco integravam a cúpula 
da Polícia Militar (PMDF) naquele 
período e receberam penas de 16 
anos de prisão pelos crimes de ten-
tativa de abolição violenta do Esta-
do Democrático de Direito, golpe 
de Estado, dano qualificado, dete-
rioração de patrimônio tombado e 
omissão imprópria.

Ao longo desta quarta-feira, os 
condenados se apresentaram à 
Corregedoria da PMDF. Em segui-
da, foram submetidos a exames de 
corpo de delito no Instituto Médico 
Legal (IML) antes de serem enca-
minhados ao 19º Batalhão da PM-
DF, dentro do Complexo Peniten-
ciário da Papuda, conhecido como 
Papudinha.

Defesas

Nas redes sociais, a esposa do 
coronel Jorge Naime, Mariana 
Adorno, publicou um vídeo acom-
panhando o ex-militar na Correge-
doria da PMDF. “O Naime está se 
apresentando. Infelizmente, é um 
absurdo o que tem acontecido. Nós 
estamos diante da maior injustiça 
do país”, afirmou.

A defesa do condenado afirmou 
que não teve acesso a eventual or-
dem de prisão e questionou a le-
galidade de uma possível determi-
nação neste momento do proces-
so. “Há recurso pendente, e a de-
terminação de prisão no curso do 
processo, além de ser ilegal, con-
traria o entendimento do próprio 
STF”, declarou.

O advogado também afirmou 
que a situação processual ainda 
não está encerrada, já que o re-
curso foi protocolado pela defesa 
em 9 de março e aguarda análise 
da Corte. “Nos termos da Consti-
tuição Federal, especialmente do 
artigo 5º, inciso LVII, a execução 
da pena somente é admitida após 
o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória”, disse a defesa.

No comunicado, a defesa sus-
tenta que o processo foi marca-
do por irregularidades e que a 
competência para o julgamento 
deve ser da Justiça Militar, além 
de mencionar a análise da Ar-
guição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (APDF) 
1285 no STF. Segundo os advo-
gados, a sentença da Corte indica 
que Naime não poderia ser res-
ponsabilizado por omissões rela-
tivas ao cargo. “Seja pela nulida-
de do processo, pelo vício insaná-
vel de competência ou por ques-
tões de fato que surgiram poste-
riormente ao julgamento, essa 
situação passará por uma revi-
são de entendimento”, diz a nota.

O advogado do coronel Marcelo 
Casimiro informou que o ex-oficial 

se apresentou voluntariamente pa-
ra iniciar o cumprimento da deci-
são. “A defesa manifesta profun-
do respeito às instituições da Re-
pública, mas lamenta os efeitos 
da decisão condenatória, uma vez 
que permanece convicta da ino-
cência do coronel Marcelo Casi-
miro”, afirmou.

Para a defesa do coronel Paulo 
José Bezerra, o desfecho do proces-
so foi recebido com “imensa cons-
ternação”, afirmaram via nota. Se-
gundo os advogados, o militar, ao 

longo de 30 anos de carreira, “hon-
rou sua farda e os valores da Polí-
cia Militar”. Nega qualquer partici-
pação do coronel em atos contra a 
ordem democrática. “Ele não co-
laborou, corroborou ou participou 
de nenhum ato que visasse abolir 
o Estado Democrático de Direito”, 
diz a nota.

O coronel Klépter Rosa se apre-
sentou espontaneamente à Corre-
gedoria antes mesmo de ser for-
malmente comunicado sobre a or-
dem de prisão, segundo a defesa. 

“Embora discorde dos fundamen-
tos da decisão proferida pelo STF, 
que não condizem com as provas 
contidas nos autos, o coronel irá 
cumpri-la, como sempre cumpriu 
a Constituição da República e as 
leis brasileiras”, afirma em nota. O 
advogado acrescentou que Rosa 
determinou e conduziu a prisão de 
manifestantes ainda no dia dos ata-
ques e nos dias seguintes. “A defesa 
confia que os equívocos serão de-
vidamente corrigidos pelo próprio 
STF”, conclui a nota.

Procurada, a defesa do então 
comandante-geral da PMDF, Fábio 
Vieira, optou por não se posicionar.

Condenação

Os ex-militares foram condena-
dos pela Primeira Turma do STF 
em 5 de dezembro de 2025. Além 
das penas de prisão, os réus rece-
beram 100 dias-multa, cada um 
equivalente a um terço do salário 
mínimo, e perderam os cargos pú-
blicos. Também foram condena-
dos, de forma solidária, ao paga-
mento de R$ 30 milhões por danos 
morais coletivos, valor a ser dividi-
do entre todos os responsabiliza-
dos pelos atos antidemocráticos.

Em seu voto, o relator, ministro 
Alexandre de Moraes, afirmou que 
a atuação da PMDF não foi resul-
tado de falhas pontuais ou impre-
visões operacionais, mas de uma 
omissão estruturada. 

» ANA CAROLINA ALVES

Coronel Jorge Naime dirigiu o próprio carro até a Corregedoria da PMDF, no SIA

 Ed Alves/CB/D.A Press
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A Câmara Legislativa vai promover 
amanhã sessão solene para entrega 

do título de Cidadão Honorário de Brasília ao diretor regional do 
Senac-DF, Vitor Corrêa. A homenagem, proposta pelo deputado 
distrital Hermeto (MDB), é um reconhecimento às contribuições 
de Vitor para o desenvolvimento socioeconômico do Distrito 
Federal, especialmente nas áreas de educação profissional e 
tecnológica e no fortalecimento do Sistema Comércio. A sessão 
será realizada às 19h30, no plenário da Câmara Legislativa. Vitor 
nasceu no Recife em julho de 1984 e chegou ao Distrito Federal 
ainda na infância. Foi aqui que construiu sua trajetória pessoal 
e profissional, e um vínculo profundo afetivo com a cidade.

Contas de votos

Chegou a hora de os políticos fazerem as contas para escolher 
os partidos pelos quais disputarão as eleições. Não estão 

em questão recursos de campanha, embora sejam também 
considerados. A dúvida é quais legendas terão mais condições 

de fazer mais votos, atingir o coeficiente eleitoral e eleger 
deputados federais e distritais. Por isso, muitas filiações 
partidárias serão definidas na última semana, antes do 

prazo final, que é 4 de abril, seis meses antes das eleições.

Encruzilhada

No fim de semana, 
a direção nacional 
do PSol derrubou, 
em votação, a 
possibilidade de 
o partido entrar 
na federação 
PT-PCdoB-PV, 
embora tenha o 
projeto de caminhar 
ao lado do presidente 
Lula pela reeleição. 
Com esse resultado, 
o PSol precisa agora 
decidir se vai apoiar 
a campanha de 
Leandro Grass (PT) 
ou a de Ricardo 
Cappelli (PSB) ao 
Palácio do Buriti.

OAB-DF pede 
esclarecimentos sobre 

situação da Serrinha

A OAB-DF enviou ontem ofício 
ao governador Ibaneis Rocha 

manifestando preocupação com a 
inclusão da gleba A da Serrinha do 

Paranoá no plano de socorro do Banco 
de Brasília (BRB). A OAB-DF destaca 

a necessidade de esclarecimentos 
sobre a situação do licenciamento 

ambiental e a suficiência dos estudos 
que embasam o empreendimento, 

diante de mudanças relevantes 
no cenário hídrico do Distrito 

Federal e de novas informações 
ambientais identificadas na área.

E a pena começou 
a contar...
O dia de ontem é histórico para 
a Polícia Militar do DF. Cinco 
oficiais da corporação, sendo dois 
ex-comandantes-gerais, coronel 
Fábio Augusto Vieira e Klepter Rosa, 
começaram a cumprir a pena que 
chega a 16 anos por suposta omissão 
no atos de 8 de janeiro de 2023, que 
resultaram na invasão e depredação 
dos prédios dos Três Poderes da 
República. Eles vão passar os próximos 
anos na Papudinha, onde também está 
preso o ex-presidente Jair Bolsonaro, o 
ex-ministro da Justiça e ex-secretário de 
Segurança Pública Anderson Torres e 
o ex-diretor-geral da Polícia Rodoviária 
Federal Silvinei Vasquez. Para muitos 
policiais militares, foi um dia triste.

Via Sacra, 
manifestação cultural

A Comissão de Educação e 
Cultura do Senado aprovou 

projeto que reconhece como 
manifestação da cultura 

nacional o espetáculo Via-Sacra 
do Morro da Capelinha, 

realizado anualmente em 
Planaltina. A proposta teve 

como relatora a senadora Leila 
do Vôlei (PDT-DF) e agora segue 

para análise da Câmara dos 
Deputados. Realizada desde 
1973, a encenação da Paixão, 
Morte e Ressurreição de Jesus 

Cristo se consolidou como uma 
das maiores manifestações 

religiosas e culturais do país. 
O projeto é de autoria do 

senador Izalci Lucas (PL-DF).

Educação Financeira

O secretário da Juventude 
do Distrito Federal, André 
Kubitschek, liderou na segunda-
feira (9/3) a 3ª edição do Futuro 
em Conta — Workshop de 
Educação Financeira, que 
reuniu mais de mil estudantes 
da rede pública no Royal Tulip 
Brasília Alvorada. A iniciativa 
da Secretaria da Juventude 
do DF, em parceria com a 
iniciativa privada, prepara 
jovens para decisões mais 
conscientes sobre o futuro.

Cidadão de Brasília
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“Sua partida deixa vazio enorme”

Corpo da manicure Luana Moreira Marques, morta pelo ex-companheiro, é enterrado no cemitério Campo 
da Esperança de Planaltina diante de 150 pessoas que a homenagearam com camisas e balões brancos

“M
ãe, sua partida dei-
xou um vazio enor-
me no meu coração.” 
A frase escrita nas re-

des sociais por Felipe Moreira Sil-
va, um dos filhos de Luana Morei-
ra Marques, resume a dor que mar-
cou a despedida da manicure de 41 
anos, vítima de feminicídio come-
tido pelo ex-marido após cerca de 
25 anos de relacionamento. O en-
terro ocorreu na tarde de ontem, 
no Cemitério Campo da Esperan-
ça de Planaltina.

Felipe esteve no local para dar o 
último adeus à mãe, assassinada na 
última segunda-feira. A cerimônia 
reuniu cerca de 150 pessoas entre 
familiares, amigos e conhecidos, 
que acompanharam o velório e o 
enterro em meio a lágrimas, abra-
ços e gritos de indignação.

Durante a despedida, o ambiente 
era de comoção. Pessoas choravam, 
se abraçavam e tentavam consolar 
umas às outras diante da violência 
que interrompeu a vida de Luana. 
Em um dos momentos do velório, 
uma pessoa gritou: “Ela não mere-
cia”. A frase ecoou entre os presentes 
e sintetizou o sentimento de revolta 
diante do crime.

Ao final da cerimônia, balões 
brancos com gás hélio foram sol-
tos no céu de Planaltina. A home-
nagem silenciosa simbolizou a des-
pedida de amigos e familiares que 
tentavam lidar com a perda repen-
tina. Enquanto os balões subiam 
lentamente, muitos dos presentes 
observavam em silêncio, alguns 
ainda chorando.

Nas redes sociais, um filho da 
vítima publicou uma mensagem 
lembrando da mãe e do vínculo en-
tre os dois. No texto, ele descreveu 
Luana como um exemplo de amor, 
força e carinho. Disse também que, 

mesmo com a ausência física, con-
tinuará sentindo a presença dela 
nos conselhos e ensinamentos que 
recebeu ao longo da vida.

Segundo ele, a memória da mãe 
permanecerá viva em cada gesto 
aprendido e em cada lembrança 
compartilhada pela família. A pu-
blicação gerou uma série de men-
sagens de apoio de amigos e co-
nhecidos, que prestaram solida-
riedade aos familiares. No enterro, 
Felipe preferiu não se pronunciar.

A despedida também foi mar-
cada por pedidos de justiça. Fami-

liares e amigos vestiam camisetas 
brancas estampadas com o rosto 
de Luana. Acima da foto, uma pala-
vra resumiu o sentimento de quem 
estava no local: “justiça”. Muitos 
dos presentes se reuniam em pe-
quenos grupos, lembrando histó-
rias e momentos vividos ao lado 
da manicure.

Luana trabalhava em um salão 
de Sobradinho e era conhecida en-
tre vizinhos, clientes e amigos pela 
dedicação ao trabalho e pelo jeito 
acolhedor. Segundo pessoas pró-
ximas, ela costumava manter uma 

rotina intensa entre o trabalho e os 
cuidados com a família.

Ela deixa dois filhos maiores de 
idade, uma filha menor de idade e 
um neto. A família descreveu Lua-
na como uma mulher que sempre 
priorizou os filhos e que mantinha 
uma relação muito próxima com os 
amigos e vizinhos.

Eles lembraram da vítima como 
uma mulher batalhadora e sempre 
presente na vida das pessoas pró-
ximas. Karina Cardoso, amiga de 
Luana, disse que ainda não con-
segue acreditar no que aconteceu.

“Ainda estou em choque. Pa-
ra mim, ainda é tudo mentira, um 
pesadelo”, afirmou. Segundo ela, a 
manicure era alguém que se dedi-
cava intensamente às pessoas ao 
redor. “A Luana era uma pessoa 
incrível. Apoiava a gente em tudo. 
Amava os meus filhos, mesmo sem 
serem netos dela, como se fossem.”

Vizinha da vítima, Lidyanne 
de Castro também destacou o ca-
rinho que Luana demonstrava no 
dia a dia. Para ela, a amiga era 
uma pessoa próxima de todos e 
muito ligada à família.

“Ela era uma pessoa muito es-
pecial, carinhosa e respeitosa, uma 
mãe maravilhosa e uma avó apai-
xonada pelo netinho”, contou. Se-
gundo Lidyanne, a manicure man-
tinha sonhos simples, principal-
mente ligados à convivência com 
os filhos e com o neto.

“Ela sempre esteve ali com a 
gente em todos os momentos, feli-
zes e tristes, e queria realizar mui-
tos desejos”, disse.

Confissão

O autor do crime é o ex-compa-
nheiro da vítima, Wellington Bezer-
ra da Silva, de 43 anos, com quem 
ela manteve um relacionamento 
de cerca de 25 anos e com quem 
os filhos maiores moravam. A ma-
nicure foi morta a facadas dentro 
do carro, na última segunda-feira. 

Após cometer o feminicídio, 
Wellington dirigiu até a 16ª Dele-
gacia de Polícia de Planaltina, onde 
confessou o crime às autoridades. 
Wellington enviou uma mensagem 
de voz ao filho do casal logo após o 
crime, em que admite o crime. “Eu 
fiz merda. Matei sua mãe. Estou in-
do para a delegacia.”

Ele foi preso no mesmo dia e 
passou por audiência de custódia 
na tarde da última terça-feira. Após 
a audiência, a Justiça do Distrito 
Federal converteu a prisão em fla-
grante em prisão preventiva, de-
terminando que o suspeito per-
maneça detido enquanto o caso 
segue sob investigação. O femini-
cida confesso deve ser transferido 
nos próximos dias para o Comple-
xo Penitenciário da Papuda.

Com a morte de Luana Moreira 
Marques, o Distrito Federal regis-
tra o terceiro feminicídio de 2026. 
O caso reforça a preocupação de 
autoridades e especialistas com a 
violência contra mulheres no país.

 » PAULO GONTIJO

SEVERINO FRANCISCO | severinofrancisco.df@dabr.com.br

Crônica da Cidade

A frase que intitula este texto foi escrita 
no começo do século 20 por Louis-Ferdi-
nand Cèline, um dos meus escribas prefe-
ridos, mas nunca esteve tão atual. Céline 
complementava: não existe vaidade inte-
ligente. O filósofo Arthur Schopenhauer 
faz uma distinção que me parece essen-
cial entre o orgulho e a vaidade. Segundo 
ele, o orgulhoso exige ser reconhecido por 

um mérito que realmente possui; enquan-
to o vaidoso quer ser reconhecido por mé-
ritos que, de fato, não tem.

Claro que sempre houve vaidade. Mas a 
diferença é que, agora, existe todo um ar-
senal de tecnologias da comunicação pa-
ra praticar o narcisismo 24h por dia. Não 
exagero: até os médicos foram flagrados 
tirando selfies durante as cirurgias nos 
hospitais. Os passeios turísticos também 
se tornaram aventuras arriscadas porque 
nos lugares mais perigosos as pessoas se 
desconcentram tirando autorretratos.

E tudo indica que a prática obsessi-
va das selfies não é muito favorável para 
a autoestima dos adeptos do narcisismo 

radical, pois a convivência intensiva com 
a própria imagem acarretou um aumento 
desmedido das cirurgias plásticas. Quer 
dizer, é precisamente o contrário da feli-
cidade em nome da qual se faz tudo isso.

O psicólogo norte-americano Christo-
pher Lasch escreveu um excelente livro 
sobre o tema, intitulado O eu mínimo. De 
repente, se reduz tanto o projeto de vida 
que ela fica incrivelmente pequena: o meu 
umbiguinho, o meu carrinho, o meu san-
duichinho, a minha selfizinha, a minha 
maconhazinha… E que se dane o mundo. 
Há um fechamento e um empobrecimen-
to da experiência de interação com o ou-
tro mesmo se o autor estiver conectado a 

milhares de redes virtuais. Até a partici-
pação em movimentos sociais precisa ser 
uma ação de marketing pessoal.

Não quero ditar regras, mas pelo pouco 
que li dos mestres ascensionados, o hedo-
nismo, a vaidade e o narcisismo são um pro-
jeto infalível de infelicidade. Tudo é fundado 
em uma utopia de perfeição. Pelo contrário: 
eles dizem que a felicidade está no alarga-
mento do eu, no desprendimento, na doação 
e na compaixão, valores relegados ao plano 
do ridículo e do patético nos tempos atuais.

Há pelo menos umas duas gerações 
que vivem embaixo da constelação de va-
lores do narcisismo. Não querem ser re-
conhecidas pelo mérito, mas, sim, pelo 

número de curtidas, de seguidores ou de 
postagens. Não serei hipócrita de afirmar 
que renego elogios. Mas não desejo ficar 
refém da opinião alheia porque isso é uma 
forma de escravidão.

Faço e falo o que dita a minha consciên-
cia, os meus valores, as minhas convicções 
e a minha internet espiritual. Se isso agra-
dar à maioria, ótimo; se não, sinto muito. 
Parece que gente criada sob a órbita da in-
ternet está tentando estabelecer uma ou-
tra relação com os meios virtuais. Isso é um 
alento. Sim, Céline tem razão, toda vaida-
de é burra, mas, associada a meios virtuais 
tão poderosos de propagação coletiva, to-
da vaidade fica burríssima.

Toda vaidade 
é burra

 » Campo da Esperança
Adão Cirilo da Costa, 84 anos
Audaci da Silva Calixto, 73 anos
Carlos Alberto Carvalho, 83 anos
Eliane de Oliveira Gonçalves, 64 anos
Francisco Carlos de Carvalho, 89 anos
Geni Ferreira Maranhão, 89 anos
Gilberto dos Santos Seppa, 69 anos
Gilson Antônio de Barros, 65 anos
Ismênia de Moura Santos Albano, 88 anos
Maria Jani da Silva Souza, 66 anos

Maria Lúcia Lira dos Santos Souza, 65 anos
Mariana Barbosa da Costa Alves, 47 anos
Mozart Hamilton Bueno, 85 anos
Natália de Sousa, 85 anos
Ruth Caixeta Borges Fernandes, 86 anos
Sônia Maria Rebouças de Castro, 61 anos

 » Taguatinga
Albanisa Maria Correa
Amarildo Bezerra da Silva
Auriane Rodrigues de Freitas
Bertha Rosa da Conceição
Elza Maria de Oliveira

Eraldo Martins de Britto
Francisco Chagas do Nascimento
Genadir de Sousa Leite
Gleisson Charles Nascimento do e
José Tomas da Silva
Leandro Ferreira Lira
Luiz Gustavo Vieira de Souza Araújo
Núbia Santos de Azevedo

 » Gama
Carlos Alexandre Martins da Silva Santos, 
35 anos
Edson Bispo de Almeida, 64 anos

Felipe Santos, 83 anos
Guthemberg de Oliviera Brasil, 57 anos
José Gonçalves da Silva, 80 anos
José Ribeiro Maia, 61 anos
Lourdes Nervino de Souza, 82 anos
Luiz Fonseca Melo, 83 anos
Raimundo Nonato Almeida, 78 anos
Raul Alves do Nascimento, 81 anos

 » Planaltina
Leandro Silva de Jesus, 40 anos
Luana Moreira Marques, 41 anos
Maitê Vieira Rodrigues, 3 anos

 » Brazlândia
Sebastião Fernandes Sobrinho, 56 anos

 » Sobradinho
Amadeus Batista Gomes, 91 anos
Luiz Augusto da Silva, 51 anos

 » Jardim Metropolitano
Carlos Alberto Coutinho Filho, 74 anos
Celia Aparecida Carvalho Grigio, 75 anos
Maria dos Santos Batista,  
67 anos (cremação)
Sandra Lima Ferreira, 83 anos (cremação)

Obituário

Sepultamentos em 11 de março de 2026

Familiares e amigos da vítima prestaram as últimas homenagens ontem durante velório e enterro em Planaltina

“Ela não merecia”, gritou uma pessoa durante a despedida

Fotos: Minervino Júnior/CB/D.A.Press

 Clima foi de comoção e tristeza, com pedidos de justiçaUm dos filhos de Luana: “exemplo de amor e dedicação”



16 •Cidades • Brasília, quinta-feira, 12 de março de 2026  •  Correio Braziliense

Lideranças femininas 
do Sindhobar recebem 
homenagem na CLDF

Cinco mulheres ligadas ao setor 
de hotelaria e gastronomia do Distrito 
Federal foram homenageadas 
com Moção de Louvor na última 
terça-feira (10/3), durante 
solenidade na Câmara Legislativa 
do DF (CLDF), cujo tema foi 
Direitos que cuidam, políticas que 
transformam: compromisso com 
as mulheres do Distrito Federal.

A homenagem, uma iniciativa da 
deputada Paula Belmonte, reconheceu profissionais 
que se destacam por sua atuação em prol da sociedade 
brasiliense. Entre as agraciadas, estão Ticiana 
Werner Thomaz, Sun Tsai Tse Huei (Beth Sun), Keli 
Cristina Mayer, Gisele Munhoz Ribeiro da Costa e 

Valéria Farias Morais, todas diretoras do Sindicato 
Patronal de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares do 
Distrito Federal — Sindhobar. O evento contou com 
a presença do presidente da entidade, Jael Antônio 
da Silva, que prestigiou as representantes do setor.

INVESTIGAÇÃO

Fonoaudiólogo é preso por estupro
Homem de 37 anos foi detido após mãe suspeitar que a filha com autismo tinha sido vítima de abuso durante uma consulta

U
m fonoaudiólogo, de 37 
anos, investigado por es-
tupro de vulnerável con-
tra uma menina de quatro 

anos, foi preso na manhã de ontem. 
As investigações apontam que o cri-
me teria ocorrido em dezembro de 
2025, durante um dos atendimentos 
que o homem fazia à criança diag-
nosticada com Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA). 

O suspeito trabalhava em uma 
clínica que prestava atendimento es-
pecializado a autistas. A polícia afir-

mou que, em dezembro de 2025, o 
autor teria praticado ato libidino-
so diverso da conjunção carnal — 
quando não há penetração — com a 
vítima. A vulnerabilidade da criança 
é acentuada por conta do diagnósti-
co de TEA não verbal, o que dificul-
taria a comunicação do fato.

A polícia não divulgou a Região 
Administrativa onde teria ocorri-
do o crime.

A mãe afirmou que, depois do 
atendimento, a menina saiu do con-
sultório “em crise”, o que acendeu 
um alerta. Ao realizar a troca de fral-
das da filha, a mãe percebeu a pre-

sença de um fio de cabelo que não 
parecia com os da menina. A mãe 
conta, ainda, que, enquanto troca-
va a fralda, a menina tocava as par-
tes íntimas, como se quisesse indi-
car alguma coisa. 

Com os sinais que a filha deu, a 
mãe procurou a polícia no mesmo 
dia do ocorrido e apresentou o fio 
de cabelo que tinha encontrado no 
corpo da criança, além das roupas 
que a vítima estava vestindo duran-
te a consulta. A polícia realizou exa-
mes periciais para confirmar a sus-
peita, constatando a presença de es-
permatozoides nas roupas.

Na operação que resultou na 
prisão do homem, comandada pe-
la Seção de Atendimento à Mulher 
(SAM) da 21ª Delegacia (Taguatinga 
Sul), foram cumpridos dois manda-
dos de busca e apreensão e um de 
prisão temporária.

A delegada responsável pelo ca-
so, Elizabeth Frade, afirmou que 
o trabalho de investigação e perí-
cia continua. “Na casa dele, foram 
apreendidos aparelho celular, com-
putador, pen drives e material ge-
nético para confirmar ou descartar 
as suspeitas”, disse. Elizabeth Fra-
de acrescentou que a clínica onde 

o suspeito trabalhava também pas-
sou por perícia. “Investigamos a sa-
la onde ele fazia os atendimentos e 
o armário de uso pessoal dele, onde 
encontramos a presença de diver-
sos pontos contendo material ge-
nético que será analisado”, detalhou 
a delegada.

O suspeito está preso de forma 
temporária (30 dias). “Esses mate-
riais foram coletados e serão en-
caminhados para os laboratórios 
da Polícia Civil, onde serão anali-
sados. As investigações irão prosse-
guir, aguardando os resultados pe-
riciais”, complementou a delegada. 

» LUIZ FELLIPE ALVES

Uma mexicana foi presa em flagrante pela Polícia 
Federal (PF) ao tentar desembarcar no Aeroporto 
Internacional de Brasília, ontem, transportando 
uma carga de, aproximadamente, 4,2 kg de 
metanfetamina, droga sintética de alto valor 
comercial e forte poder viciante. O entorpecente 

estava escondido nos pertences da suspeita. A 
apreensão deu-se durante uma fiscalização de 
rotina e conjunta entre a PF e a Receita Federal 
contra o tráfico internacional. A suspeita permanece 
à disposição da Justiça Federal, e a carga foi enviada 
para perícia técnica.

Metanfetamina apreendida no aeroporto
Divulgação/PF

Morreu, ontem, Lucrécia da 
Costa Santos, 68 anos, atropelada 
em frente ao condomínio Total Vil-
le, na Estância, em Planaltina, na 
noite de 28 de fevereiro. A vítima foi 
atingida por um veículo sedan pre-
to enquanto transitava pela via pú-
blica. Após o impacto, o condutor 
fugiu do local sem prestar socorro. 

Imagens de câmeras de vigilân-
cia mostram o momento do atro-
pelamento e o instante da fuga do 
condutor. A mulher caminhava na 
rua com algo em mãos. Ela anda-
va bem próximo à calçada, quan-
do um carro preto a atingiu pe-
la lateral. A vítima cai e é ajudada 
por moradores, que a socorrem ao 
Hospital Regional de Sobradinho 
com lesões graves, incluindo lace-
ração hepática e fraturas. 

Segundo a Polícia Civil do Dis-
trito Federal (PCDF), o autor foi 
identificado e ouvido na 16ª De-
legacia de Polícia (Planaltina), 
que investiga o caso. Ele esta-
va acompanhado do advogado e 

permaneceu em silêncio durante 
o depoimento. O veículo envolvi-
do foi submetido à perícia.

Diante da morte da vítima, o in-
vestigado poderá responder, em te-
se, pelos crimes de homicídio cul-
poso na direção de veículo auto-
motor (art. 302 do Código de Trân-
sito Brasileiro - CTB), omissão de 
socorro (art. 304 do CTB) e eva-
são do local do acidente (art. 305 
do CTB). As investigações seguem 
em andamento.

Resgate

Em Luziânia, o Corpo de Bom-
beiros Militar de Goiás (CBMGO) 
realizou o resgate do corpo de um 
jovem de 23 anos, não identificado, 
morto após o veículo que conduzia 
sair da pista e cair em um barranco 
na Avenida Brasil, no Jardim Ingá. 
O sinistro de trânsito ocorreu nas 
proximidades do Clube Bali Park, 
onde o automóvel ficou retido em 
uma posição crítica, dificultando 
a visualização por quem trafega-
va pela via.

Segundo as equipes de socorro, 
o corpo da vítima foi encontrado 
preso às ferragens do veículo, que 
apresentava graves danos estrutu-
rais. A operação de resgate foi reali-
zada na tarde de terça-feira (10/3), 
após pessoas próximas ao jovem 
localizarem o carro durante bus-
cas na região.

O condutor estava desapareci-
do desde o último domingo (8/3), 
quando saiu de casa para buscar a 
namorada no clube e não deu mais 
notícias.

Para acessar o corpo, os bom-
beiros precisaram realizar a estabi-
lização do automóvel e montar um 
sistema de tração com multiplica-
dor de força, a fim de garantir a se-
gurança dos militares antes do uso 
do desencarcerador para a retirada 
da vítima das ferragens.

O trabalho contou com a atua-
ção da Polícia Militar de Goiás 
(PMGO), a Polícia Técnico-Cien-
tífica e o Instituto Médico Legal 
(IML). As circunstâncias que leva-
ram à saída de pista e à queda no 
barranco estão sendo investigadas. 

Morre idosa atropelada
» LETÍCIA MOUHAMAD

Na casa dele, foram 
apreendidos aparelho 
celular, computador, 
pen-drives e 
material genético 
para confirmar ou 
descartar as suspeitas

Elizabeth Frade, delegada 

responsável pelo caso

Taxa Selic, jornada de 
trabalho e Mercosul na pauta do 

Sistema Comércio em Brasília 
Documento elaborado pelo 

Sistema Comércio para a 
melhoria do ambiente de 

negócios será apresentado em 
25 de março, em Brasília. O 

evento reunirá representantes do 
governo federal e parlamentares 

para apresentar a agenda 
legislativa e institucional do 

setor. O documento sintetiza as 
sugestões e os anseios de mais 

de mil sindicatos e 34 federações 
empresariais. A redução da 

Taxa Selic, o reconhecimento 
e a valorização da negociação 

coletiva para o ajuste de cargas 
horárias laborais e a integração 

entre Mercosul e União 
Europeia, com o aguardado 

acordo comercial, são temas 
essenciais para o setor.

Capital S/A SAMANTA SALLUM

samantasallum.df@cbnet.com.br

Não podemos esperar construir o mundo melhor 
sem melhorar as pessoas. Cada um de nós deve 
trabalhar para o nosso próprio aprimoramento.

Marie Curie

Assista à 
playlist da
Capital S/A 
no Youtube

Divulgação

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Divulgação

“O foco da agenda 
deste ano é assegurar 
que o próximo ciclo de 
gestão do país priorize 
o funcionamento mais 
eficiente da máquina 
administrativa, a 
segurança jurídica e 
o fim da volatilidade 
institucional 
que dificultam o 
planejamento dos 
setores produtivos”

José Roberto Tadros, presidente do Sistema CNC-Sesc-
Senac, antecipando alguns dos pontos principais da 
Agenda Institucional do Sistema Comércio em 2026

EDP avança em 
investimentos no 
país com a compra 
de fatia da CelgPar 

A portuguesa EDP, empresa 
do setor de produção e 
transmissão de energia, 
completou 30 anos de 
atuação no Brasil em 2026. 
E Goiás vem ganhando 
importância no portfólio 
da companhia, que já 
opera 756 km de linhas e 
14 subestações na região. O avanço ficará ainda mais 
robusto com a incorporação da CelgPar e do Lote 5 do 
leilão da Aneel, somando 437 km adicionais. A empresa 
aguarda concluir a assinatura do contrato da CelgPar, 
que é o braço de distribuição da companhia energética 
do governo de Goiás. A EDP arrematou o Lote A, da 

Celg Participações (CelgPar), no 
fim de 2025, por R$ 83 milhões. 
Nesse lote, tem 100% das ações da 
Firminópolis Transmissão e da Lago 
Azul Transmissão, que totalizam 152 
quilômetros de linhas em Goiás.

Subestação de Matrinchã

Em outra frente, começam hoje as 
obras da Subestação de Transmissão 
de Matrinchã, no interior de Goiás. 
O investimento é estimado em 
R$ 441 milhões. Desde 2017, a EDP 
já investiu mais de R$ 7 bilhões 

em transmissão no país. “A expectativa é de que 
a subestação contribua para o desenvolvimento 
socioeconômico da região, conhecida por seu potencial 
turístico e agropecuário.  Um marco importante na 
trajetória de 30 anos no Brasil”, disse à coluna João 
Brito Martins, CEO da EDP na América do Sul.

Erivelton Viana/Sebrae

Micro e pequenos negócios: sobrevivência 
e potência transformadora 

O coordenador de Acesso a Crédito e Investimentos no Sebrae Nacional, 
Giovanni Beviláqua, lançou seu primeiro livro. Com uma abordagem precisa 

e provocadora, na obra Para Reencantar a Economia: Desenvolvimento, 
Sustentabilidade e o Futuro do Brasil, o autor propõe um reposicionamento 

do debate econômico: menos preso a abstrações e mais conectado ao Brasil 
real — seus territórios, suas desigualdades e, sobretudo, suas potências. 

O livro conta com contribuições especiais, como o prefácio de Valdir 
Oliveira, gerente da Unidade de Capitalização e Serviços Financeiros 
do Sebrae Nacional e ex-secretário de Desenvolvimento Econômico 

do DF. A publicação está na Amazon.com.br e pode ser adquirida nas 
versões Kindle e capa comum: https://encurtador.com.br/YMuB

O livro lança um olhar para os pequenos negócios como fenômeno 
complexo, onde se entrelaçam necessidade e criação, sobrevivência 

e pertencimento, exclusão e potência transformadora.

Celebração com arte 

O grupo PauloOctavio vai celebrar 
50 anos em evento no Royal Tulip 

com uma apresentação da Orquestra 
Sinfônica do Teatro Nacional Claudio 

Sontoro, conduzida pelo maestro 
Claudio Cohen. E terá a participação 
especial do tenor Tiago Arancam. O 

anfitrião do evento, o empresário Paulo 
Octávio, vai entregar aos convidados um 

livro que conta a trajetória empresarial 
que se mistura à história de Brasília.
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A Faculdade Presbiteriana Mac-
kenzie Brasília lançou, ontem, a 
Clínica Elas por Elas, projeto cria-
do em comemoração 
ao Mês das Mulheres, 
com foco no acolhi-
mento, orientação e 
fortalecimento femi-
nino. A iniciativa vai 
oferecer apoio jurídi-
co, emocional e insti-
tucional a mulheres da 
comunidade acadêmi-
ca e da sociedade em geral que se 
encontrem em situação de vulne-
rabilidade. O objetivo é garantir e 
resguardar os direitos em diferen-
tes áreas.

A clínica vai funcionar de forma 
gratuita e está vinculada ao Núcleo 
de Prática Jurídica e ao Laborató-
rio Jurídico da faculdade. Além do 
atendimento à comunidade, o pro-
jeto também foi criado para contri-
buir para a formação prática dos 
estudantes da instituição, que terão 

contato direto com demandas reais 
e poderão participar das atividades 
supervisionadas.

Segundo o diretor-geral da Facul-
dade Mackenzie, Josimar Santos Ro-

sa, a criação da clínica 
atende a uma demanda 
que existia dentro da fa-
culdade. “O laboratório 
jurídico foi estruturado 
em diversas frentes de 
atuação. Havia o dese-
jo de desenvolver uma 
iniciativa específica vol-
tada para o atendimen-

to de mulheres”, explicou. Ainda de 
acordo com o gestor, a proposta re-
flete a tradição da faculdade e o com-
promisso com projetos que promo-
vam impacto social e cuidado com 
o próximo.

A coordenadora da clínica, pro-
fessora e advogada Juliana Daher 
Delfino Tesolin, afirmou que a ini-
ciativa foi idealizada ao longo de 
mais de dois anos e contou com 
parcerias estratégicas. “Estamos 
unidas com outras instituições que 

vão trabalhar junto com a facul-
dade, para que a gente atue como 
uma clínica jurídica de acolhimen-
to às mulheres vítimas de violência 
física, emocional, patrimonial ou 
psicológica”, disse Juliana.

Ela reforçou a importância da 
atuação das estudantes. “Nossas 
alunas vão aprender, na prática, 
como ajudar o próximo, como aju-
dar uma mulher. Serão mulheres 
atendendo mulheres”, disse. Sobre 

o aprendizado dos estudantes, Ju-
liana destacou que os alunos tam-
bém participarão da produção de 
cartilhas informativas e de ativida-
des acadêmicas.

A advogada Gabriela Manssur, 
presidente do Instituto Justiça de 
Saia e idealizadora do Projeto Jus-
ticeiras, afirmou que a eficácia das 
leis brasileras depende da aplica-
ção prática. “Temos uma das me-
lhores leis do mundo de combate 

à violência contra mulheres, mas 
somos o quinto país do mundo 
que mais mata mulheres. Isso pre-
cisa mudar.” 

A estudante do 9º semestre de 
Direito, Débora Mendes, 21 anos, 
está empolgada com a ação. “Eu 
sou a primeira fã desse proje-
to e o considero muito importan-
te ainda mais para a nossa gera-
ção, que tem tantas mulheres que 
são vítimas de diversas formas de 

violência. Trazer isso para a facul-
dade, para quem está estudando 
Direito, lendo os livros, mas tam-
bém está interessado na prática 
é enriquecedor”, acredita Débora.

Outra aluna, Aline Andrade, 21, 
reforçou o impacto social da inicia-
tiva. “O projeto é essencial para es-
tender a mão às mulheres vulnerá-
veis que passam por violência do-
méstica. Além disso, é importante 
que a gente se mobilize para que 
mais mulheres ocupem cargos de 
liderança, como diretorias, presi-
dências e posições públicas, garan-
tindo acessibilidade e oportunida-
des tanto para a carreira quanto pa-
ra a vida pessoal.”

O evento reuniu especialistas 
do Direito e representantes de ins-
tituições que atuam na defesa dos 
direitos das mulheres, entre elas 
a defensora pública Rafaela Mi-
tre, coordenadora do Núcleo da 
Mulher da Defensoria Pública do 
Distrito Federal; a advogada Ma-
ria Augusta Palhares Ribeiro, co-
fundadora do coletivo Amigas da 
Corte; a advogada Julia da Baére, 
cofundadora e presidente da Asso-
ciação Elas Pedem Vista; e a advo-
gada Nildete Santana, diretora da 
Mulher da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) – Seccional Distri-
to Federal.

PATRIMÔNIO

Reconhecimento à preservação

Brasília recebeu o título de Capital Ibero-Americana de Patrimônio Cultural 2026, durante encontro de entidade internacional, 
no Palácio do Buriti. A homenagem foi pela valorização e cuidado com o conjunto modernista que caracteriza a cidade

B
rasília é a Capital Ibero-A-
mericana de Patrimônio 
Cultural 2026. O título foi 
entregue na abertura da se-

gunda reunião do Comitê Setorial 
de Patrimônio Cultural da União 
de Cidades Capitais Ibero-Ameri-
canas (UCCI), no Salão Nobre do 
Palácio do Buriti. O encontro, que 
segue até amanhã, coloca em evi-
dência a arquitetura e o planeja-
mento urbano da capital federal, 
reconhecida mundialmente por 
seu conjunto modernista idealiza-
do por Lucio Costa e pelas obras de 
Oscar Niemeyer. 

Na cerimônia, o secretário de 
Relações Internacionais do Dis-
trito Federal, Paco Britto, expres-
sou alegria em receber o encontro 
e pelo prêmio concedido a Brasí-
lia. “Discutir o patrimônio cultu-
ral hoje significa discutir também 
planejamento urbano, sustentabi-
lidade, desenvolvimento, equilí-
brio. Estamos falando sobre iden-
tidade, memória coletiva, diver-
sidade cultural e pertencimento. 
Somos uma cidade relativamen-
te jovem, mas que já carrega uma 
responsabilidade histórica global”, 
destacou o secretário, lembrando 
que Brasília ostenta o título de Pa-
trimônio Cultural da Humanidade 
pela Unesco desde 1987.

“O patrimônio cultural é me-
mória e identidade, mas também 
é planejamento, gestão e responsa-
bilidade pública”, afirmou a direto-
ra-geral da UCCI, Luciana Binaghi 
Getar, diretora-geral da UCCI. Ela 
reforçou que a preservação de um 
patrimônio como Brasília exige vi-
são estratégica, vontade política e 
cooperação constante entre os di-
ferentes atores. “Por isso, celebro 
que estejamos todos aqui”, disse.

 Durante o encontro, o subse-
cretário de Patrimônio Cultural 
da Secretaria de Cultura e Eco-
nomia Criativa (Secec-DF), Felipe 
Ramón, explicou que as ações de 
preservação do patrimônio na ca-
pital seguem duas frentes princi-
pais: a restauração física de equi-
pamentos históricos e o fortaleci-
mento da educação patrimonial. 
Entre as iniciativas recentes, ele 
citou a reabertura do Teatro Na-
cional, intervenções no Museu 
Nacional da República e um con-
vênio firmado com o Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan) para a restau-
ração da Praça dos Três Poderes.

Além das obras de recuperação, 
a pasta também investe em inicia-
tivas voltadas à conscientização 
da população sobre a importân-
cia do patrimônio cultural, como 
o programa Territórios Culturais, 
que leva estudantes da rede pú-
blica para visitar espaços e sítios 
tombados. Para ele, a preservação 
também depende de manter esses 
espaços em uso e integrados à di-
nâmica da cidade. “O patrimônio 

Uma das marcas de Brasília 
são as áreas verdes

 » BEATRIZ MASCARENHAS

DIREITO

Iniciativa da Faculdade Mackenzie vai oferecer, de graça, apoio jurídico e emocional a mulheres vulneráveis

Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

 » DAVI CRUZ

Projeto em defesa das 
mulheres é lançado

Cerimônia no São Nobre reuniu autoridades locais e membros do comitê

A União de Cidades 
Capitais Ibero-americanas 
(UCCI) é uma organização 
internacional sem fins 
lucrativos, fundada em 
outubro de 1982. Atualmente, 
a rede internacional é 
composta por 29 cidades, 
de 24 países ibero-
americanos. O objetivo 
é fomentar os vínculos, 
relações e intercâmbios 
para impulsionar o 
desenvolvimento harmônico 
e equilibrado dessas cidades. 
Do Brasil, além de Brasília, 
fazem parte São Paulo e Rio 
de Janeiro.

 » Cooperação

O patrimônio cultural é memória 
e identidade, mas também 
é planejamento, gestão e 
responsabilidade pública”

Luciana Binaghi Getar, diretora-geral da Ucci

precisa estar vivo. Um equipamen-
to fechado tende a se deteriorar 
mais rapidamente. Quando está 
em funcionamento, há mais con-
dições de manutenção, revitaliza-
ção e cuidado”, destacou. 

  O reconhecimento da capi-
tal como patrimônio no cenário 

internacional também contribuiu 
para atrair visitantes, na avaliação 
do secretário de Turismo, Cristia-
no Araújo. “Esse reconhecimento 
é extremamente importante, por-
que amplia a visibilidade do des-
tino, fortalece nossa identidade e 
estimula visitantes do Brasil e do 

exterior a conhecer de perto um 
patrimônio único, que une arqui-
tetura, cultura e diversidade em um 
só lugar”, afirmou.

O governador Ibaneis Rocha, ao 
lado de Paco Britto, também rece-
beu o título das mãos da diretora-
-geral da UCCI.

Qualidade de vida

A preservação desse conjunto 
urbanístico é fundamental não ape-
nas como memória histórica, mas 
também como estratégia para man-
ter a qualidade de vida da popula-
ção. Para a arquiteta e urbanista Ana 

Clara Giannecchini, professora do 
Departamento de Projeto, Expres-
são e Representação da Faculda-
de de Arquitetura e Urbanismo da 
UnB, uma das características mais 
marcantes do projeto de Brasília é o 
equilíbrio entre áreas construídas e 
espaços livres. “A presença de áreas 
verdes, espaços permeáveis e paisa-
gismo é um diferencial importante 
da cidade”, afirma. 

 Ao Correio, a especialista tam-
bém ressaltou que a arquitetura 
modernista dos blocos residen-
ciais foi pensada para se adaptar 
ao clima do Planalto Central. Mui-
tos edifícios foram projetados com 

ventilação cruzada, janelas amplas 
e boa entrada de luz natural, o que 
favorece o conforto térmico e lu-
minoso e reduz a necessidade de 
ar-condicionado ou de uso exces-
sivo de energia elétrica. “Os pilotis 
também criam áreas cobertas de 
uso público ou semipúblico, que 
estimulam o encontro e fortalecem 
as relações de vizinhança”, obser-
vou. Outro elemento importante é 
a própria disposição dos edifícios 
nas quadras, que evita que um pré-
dio faça sombra sobre o outro, ga-
rantindo boa iluminação e ventila-
ção para todos os blocos.

Ana Clara reforçou que Brasí-
lia representa uma experiência 
singular de planejamento urbano 
que buscou conciliar organiza-
ção espacial, contato com a pai-
sagem e qualidade de vida. “A ci-
dade expressa uma utopia urbana 
que procurou equilibrar o cons-
truído e a paisagem, propondo um 
modelo em que o adensamento 
construtivo fosse compatível com 
o bem-estar da população”, assi-
nalou. Ao mesmo tempo, ela en-
fatizou que preservar o conjunto 
urbanístico exige olhar para além 
do Plano Piloto e considerar os de-
safios urbanos de todo o Distrito 
Federal, como mobilidade, habi-
tação e desigualdades socioespa-
ciais — temas que também dialo-
gam com os debates internacio-
nais sobre patrimônio cultural e 
desenvolvimento urbano.

 Ed Alves/CB/DA.Press

Beatriz Mascarenhas/CB/D.A Press
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“V
ocê me deu a vida duas ve-
zes. Primeiro, quando me 
trouxe ao mundo, e depois 
quando tomou a decisão 

mais generosa e corajosa que uma mãe 
pode tomar: doar um rim”. As palavras, 
escritas por Victor Mateus Gomes, de 34 
anos, em uma homenagem à mãe, Sô-
nia Maria Gomes, 64, resumem o senti-
mento que transborda após o transplan-
te realizado em Brasília.

O gesto, que uniu ainda mais a fa-
mília do Gama, transformou a dor da 
espera em um ato de amor incondicio-
nal, materializado em uma mensagem 
que Victor enviou do leito da Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI) em 8 de mar-
ço, quando não pôde abraçá-la pessoal-
mente pelo Dia da Mulher.

A trajetória até a aguardada cirurgia, 
realizada no  Hospital Brasília da Re-
de Américas, começou com um diag-
nóstico silencioso de hipertensão em 
2013. Bancário de profissão e habitua-
do ao ritmo intenso do atendimento ao 
público, Victor confessa que a juventu-
de o fez subestimar a doença.

“Naquela época, muito novo e ne-
gligente, eu realmente não dei a mí-
nima atenção. A pressão alta não me 
impedia de fazer nada e jamais ima-
ginaria que isso pudesse chegar até a 
situação de transplante”, revela. O 
cenário mudou quando exames in-
dicaram que seus rins estavam per-
dendo a capacidade de filtrar o san-
gue, aproximando-se da marca de 15% 
de funcionalidade.

Diante do agravamento, o medo da 
hemodiálise passou a rondar Victor, 
mas o apoio familiar o fez se reerguer. 
“Tive uma rede de apoio muito ampla, 
diversas pessoas se disponibilizando 
para a doação, mas quando a situação 
piorou, o medo da emergência surgiu”, 
conta o bancário.

Generosidade

Foi nesse momento que Sônia, aos 
64 anos, e após superar dúvidas sobre 
a viabilidade da doação em sua idade, 
confirmou sua aptidão. “Nunca tive 
dúvida. Meu medo era apenas não ser 
compatível e não poder salvá-lo”, re-
corda a mãe, que intensificou cuida-
dos físicos e até aulas de hidroginás-
tica para garantir que seu organismo 
estivesse pronto.

A decisão de Sônia permitiu que a 
equipe médica realizasse o transplante 
preemptivo, cenário considerado ideal 
por especialistas por ocorrer antes que 
o paciente precise das máquinas de 
diálise. Para o nefrologista do Hospital 
Brasília Pedro Mendes, o acompanha-
mento precoce foi o segredo do suces-
so na operação.

“Muita gente acredita que o trans-
plante só ocorre após a diálise, mas 
identificar o momento certo permi-
te devolver ao corpo a função renal 
plena de forma planejada”. No Distri-
to Federal, histórias como a de Victor 
somam-se aos 119 transplantes de rim 
realizados em 2025, dos quais 22 vie-
ram de doadores vivos como Sônia.

Apesar da felicidade, Victor relata 
que o processo envolveu um conflito 
interno entre a gratidão e a preocu-
pação com a mãe. “Primeiro, bate um 
medo de ter o rim doado por ela, pois 
sinto que estou sacrificando um pou-
co da saúde dela pela minha, fazen-
do-a passar por dor e cirurgia. Mas, 
ao mesmo tempo, tenho uma sensa-
ção de acolhimento que a gente só 
sente de uma mãe”, desabafa.

Para ele, ver o ato imediato de quem 
“dá a própria vida” para que o filho te-
nha uma melhor é a definição máxima 
de amor. “Sempre a carregarei no cora-
ção e agora tenho mais um pouco dela 
aqui comigo para sempre”, completa.

Alívio

A recuperação no hospital tem si-
do um período de introspecção para 
Victor. “Aqui no hospital a gente refle-
te muito sobre qual tipo de idoso quer 
ser. Vejo pessoas da minha idade com 
comorbidades e penso que saúde não 
se compra. Paga-se médico e remédio, 
mas a qualidade de vida a gente cons-
trói”, observa.

Ele destaca que, até o dia ante-
rior à cirurgia, ninguém diria que 
ele estava doente, reforçando o pe-
rigo das enfermidades renais que 
não apresentam sintomas claros em 
seus estágios iniciais. Agora, seis 
dias após o procedimento, o alívio 
substitui a angústia do diagnóstico. 
“Eu olho no espelho, vejo a cicatriz 
e é uma sensação de renascimento. 
A cada exame mensal, eu via aque-
le prazo se aproximando, e agora a 
gente respira melhor”, conta o ban-
cário, emocionado.

O nefrologista responsável pela 
operação explica que, na maioria das 
vezes, os rins doentes não são retira-
dos do corpo. “Curiosamente, o novo 
rim é colocado na parte inferior do 
abdômen (fossa ilíaca) e conectado 
aos vasos sanguíneos e à bexiga.  O 
sucesso do transplante depende di-
retamente da adesão rigorosa ao tra-
tamento medicamentoso e das con-
sultas de acompanhamento”, alerta.

O plano de Victor, agora, é retomar 
a rotina com um rigor redobrado com 
a saúde, transformando o impacto da 
cirurgia em um novo padrão de cui-
dado com o próprio corpo. O desfe-
cho positivo para mãe e filho refor-
ça como o planejamento médico e a 
doação em vida são capazes de alte-
rar o curso de doenças que, de outra 
forma, seriam limitantes.

A disposição de Sônia em enfren-
tar os protocolos pré-operatórios aos 
64 anos permitiu que o filho evitasse 
o desgaste da terapia dialítica, pre-
servando sua qualidade de vida. Essa 
trajetória de diagnóstico e interven-
ção precoce ganha destaque neste 12 
de março, o Dia Mundial do Rim, da-
ta que joga luz sobre a importância 
de monitorar funções vitais que, co-
mo no caso de Victor, podem operar 
em silêncio. 

» LETÍCIA MOUHAMAD
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No Dia Mundial do 
Rim, o Correio conta 

a história de um 
jovem brasiliense 

que recebeu um rim 
especial em uma 

cirurgia preemptiva. 
No ano passado, 
o DF realizou 119 

transplantes do órgão

Como ser um doador
Segundo o Ministério da Saúde, 

para ser doador de órgãos no Bra-
sil, basta comunicar a decisão à fa-
mília, visto que apenas os familia-
res podem autorizar a doação em 
caso de morte encefálica. Para uma 
formalização da intenção ou para 
aqueles que ainda em vida decidem 
doar, é possível registrar uma ma-
nifestação  eletrônica  por meio si-
te www.aedo.org.br ou do aplicati-
vo AEDO, que permite a seleção dos 
órgãos desejados. 

Além da formalização do dese-
jo de doar, é necessário que doado-
res vivos tenham mais de 18 anos, 
gozem de boa saúde e passem por 
uma avaliação médica para veri-
ficar a compatibilidade e garan-
tir que a doação não prejudicará 
sua saúde. A Autorização Eletrôni-
ca de Doação de Órgãos (AEDO) 
já soma mais de 458 solicitações 
emitidas em todo o DF, fortalecen-
do a política pública de transplan-
tes no Brasil.

Sônia e Victor pouco antes da cirurgia

Victor Mateus se recupera no hospital: “Você me deu a vida duas vezes” 
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E
m um jogo repleto de reen-
contros e simbolismo, o Fla-
mengo conquistou, ontem, a 
primeira vitória da era Leo-

nardo Jardim. Em uma apresenta-
ção com mais impressões digitais 
adicionadas pelo novo técnico, o 
rubro-negro recebeu o Cruzeiro, 
no Estádio do Maracanã, e bateu o 
adversário mineiro — ex-clube do 
atual comandante flamenguista —, 
por 2 x 0. O resultado deu fôlego ao 
time carioca na classificação da Série 
A do Campeonato Brasileiro. Ao re-
ver a equipe na qual teve passagem 
de idolatria, o meia Gerson conviveu 
com vaias e gritos de “mercenário” 
vindos da arquibancada.

O Flamengo não viveu uma noite 
de grande inspiração, mas foi possí-
vel identificar mais personalidade 
de Jardim no rubro-negro. Ao longo 
dos 90 minutos, o time apresentou 
posicionamentos indicados pelo 
treinador, além de uma flagrante 
mudança de postura. Antiga tradi-
ção da equipe, a posse de bola ficou 
em segundo plano. Ao fim de jogo, 
terminou em 56% x 44% a favor dos 
cruzeirenses. A compactação defen-
siva, com direito a mudança na saí-
da de bola (várias vezes o time optou 
por lançamentos diretos), terminou 
como a principal qualidade flamen-
guista na vitória de ontem.

A tranquilidade adquirida com 
um gol rápido, inclusive, ajudou 
bastante no comportamento do 
Flamengo no Maracanã. Aos qua-
tro minutos, Pedro aproveitou 
recuo errado de Néiser Villarreal, 
limpou os marcadores e venceu 
Cássio: 1 x 0. Mesmo sem tanta 
intensidade, o rubro-negro acumu-
lou as melhores chances. Em uma 
delas, Fabrício Bruno tirou finali-
zação de Arrascaeta em cima da 
linha. Quando tinha a bola no pé, a 
equipe flamenguista apostava em 
verticalidade de passes por baixo 
para chegar rápido ao ataque.

A etapa final teve controle 
rubro-negro. Mais incisivo, o Fla-
mengo acertou a trave com Arras-
caeta. Antes de deixar o gramado 
por lesão, Cássio salvou chute forte 
de Pulgar. O Cruzeiro criou pouco. 
Rossi não fez nenhuma defesa de 
alto grau de dificuldade no segun-
do tempo. Apesar de buscar bas-
tante o jogo, Gerson não teve noite 
inspirada e deixou o gramado vaia-
do ao ser substituído. Houve tem-
po para o golpe fatal: Samuel Lino 
lançou e Carrascal fez o segundo. 
Mesmo sem brilho, a primeira vitó-
ria de Leonardo Jardim fica mar-
cada por uma clara transição às 
ideias do novo treinador.

BRASILEIRÃO No reencontro com o Cruzeiro, Leonardo Jardim adiciona toques próprios no Flamengo e, mesmo sem brilho,

Vitória de transição

Pedro marcou o gol da vitória do Flamengo diante do Cruzeiro, no Maracanã. Rubro-negro não esbanjou volume, mas venceu com tranquilidade

Gilvan de Souza/Flamengo

Galo afunda o Inter
Apenas três dias após protagonizar o jogo com mais expulsões da 
história do futebol brasileiro na final do Campeonato Mineiro, perdida 
para o Cruzeiro, o Atlético-MG virou a página. Isso porque na noite de 
ontem, em partida válida pela quinta rodada do Brasileirão, o alvinegro 
recebeu o Internacional, na Arena MRV, e com direito a gol relâmpago 
de Cuello e show do goleiro Everson, superou os gaúchos, por 1 x 0. No 
Ba-Vi da Fonte Nova, Bahia e Vitória empataram, por 1 x 1.

ganha a primeira com eficiência defensiva e gols de Pedro e Carrascal. Outro a rever o ex-clube, Gerson conviveu com vaias

COPA DO BRASIL

O limite que Luizinho Vieira
quer quebrar no Capital

Visitante indigesto, Coritiba bate o Corinthians em SP

Dia de start
nos trabalhos

MEL KAROLINE*

O Capital entra em campo, hoje, 
com um novo comandante e um 
desafio capaz de marcar a carreira 
dele. Às 19h30, no Estádio Germano 
Kruger, em Ponta Grossa, o repre-
sentante do Distrito Federal enfren-
ta o Operário, pela terceira fase da 
Copa do Brasil, na estreia de Luizi-
nho Vieira no comando do Coruja. 
Para o treinador, o duelo representa 
a chance de superar pela primeira 
vez uma barreira existente desde os 
tempos de jogador.

Como atleta, Luizinho teve a 
melhor participação na competi-
ção nacional em 2001. Na época, 

o meio-campista era destaque do 
Santa Cruz e ajudou o clube per-
nambucano a avançar até a segun-
da fase. A campanha terminou 
diante do Grêmio, futuro campeão 
do torneio, marcando o limite da 
trajetória dele na Copa do Brasil 
dentro das quatro linhas.

Já como treinador, o roteiro foi 
um pouco mais longo. Em 2023, 
Luizinho levou o Ypiranga de Ere-
chim até a terceira fase da com-
petição nacional, quando acabou 
eliminado pelo Botafogo. Caso eli-
mine o Operário nesta noite, o téc-
nico alcançará pela primeira vez a 
quarta fase do torneio na carreira. 
O feito também seria inédito para 

A presença do Coritiba no G-5 do 
Campeonato Brasileiro antes do des-
fecho da 5ª rodada chama a atenção. 
Todos os pontos do atual campeão 
da Série B foram conquistados longe 
do Couto Pereira. O Coxa Branca per-
deu para RB Bragantino e São Paulo 
como mandante, mas foi letal contra 
o Cruzeiro no Mineirão, empatou 
com a Chapecoense na Arena Condá 
e impôs nova derrota ao Corinthians 
em Itaquera, ontem, por 2 x 0. São 
sete pontos conquistados de nove 
disputados longe do Paraná.

O caminho para a vitória do Cori-
tiba foi aberto aos 37 minutos de jogo. 

Zagueiro de 1,92m de altura, Jacy 
subiu bem e testou firme a bola para o 
canto esquerdo de Hugo Souza. Lucas 
Ronier ampliou a vantagem no início 
da etapa final, após aproveitar buraco 
na zaga e cabecear na saída de Hugo.

O Coritiba levou um susto após 
o zagueiro Jacy deixar o estádio 
em ambulância. Durante ataque 
do Corinthians, o defensor de 28 
anos colocou a cabeça na bola 
para afastar cruzamento e desa-
bou em campo. O protocolo de 
concussão foi acionado, e o joga-
dor foi levado ao hospital.

O Coritiba impôs ao Corinthians 

a terceira derrota como mandante, 
a segunda na Neo Química Arena. 
Antes, o alvinegro havia perdido em 
Itaquera para Palmeiras (Paulistão) 
e Bahia (Brasileirão) na Vila Belmiro.

Expulso na rodada anterior con-
tra o Cruzeiro, Dorival Júnior não 
comandou o time contra o Coriti-
ba. Foi substituído pelo filho Lucas 
Silvestre, que levou a campo força 
máxima. A única ausência era o 
lesionado Yuri Alberto. Memphis 
Depay fez dupla com Gui Negão. 
Porém, o time paulista pouco pro-
duziu. Não à toa, após sofrer o 
segundo gol, o interino promoveu 

quatro mudanças de imediato. 
Nenhuma surtiu efeito. 

Também foi noite de estreia. O 
marroquino Zakaria Labyad jogou 
pela primeira vez com a camisa corin-
tiana e entrou no lugar de Memphis 
Depay, o amigo que o “indicou” ao 
departamento de scout. O inglês Jesse 
Lingard foi apresentado ontem, mas 
só assistiu à partida, devido à falta de 
ritmo e condição física.

O Corinthians volta a campo no 
domingo, às 16h, no clássico contra 
o Santos na Vila Belmiro. No mes-
mo dia, às 18h30, o Coritiba recebe 
o Remo no Couto Pereira. 

O dia marcará a estreia de dois 
treinadores à frente de clubes na 
Série A do Campeonato Brasileiro. 
Os cenários dos inícios de trabalho, 
no entanto, são distintos. Às 19h30, 
o lanterna Vasco busca fôlego na 
competição nacional diante do 
líder Palmeiras, em São Januário, 
sob o comando de Renato Gaúcho. 
Segundo colocado no torneio, o 
São Paulo encara a Chapecoense, 
às 20h, no Morumbis, e começa a 
era Roger Machado após a inespe-
rada demissão de Hernán Crespo.

Renato teve oito dias para mudar 
a cara de um Vasco com claras difi-
culdades ofensivas. A dura missão 
diante do Palmeiras coloca em jogo 
o torneio tratado pelo treinador 
vascaíno como principal priorida-
de para a sequência da temporada 
2026. “Traçar as metas: o Vasco tem 
três competições. O Brasileiro é prio-
ridade. Tem Copa do Brasil e Sul-A-
mericana. Vamos buscando. Onde o 
Vasco vai chegar, eu não sei. É difícil 
para todos. Vamos tentar andar nas 
três, mas a prioridade sempre vai ser 
a Série A”, detalhou.

O desafio de Roger é mais curio-
so: dar andamento ao bom desem-
penho deixado pelo antecessor na 
largada da elite nacional. O pouco 
tempo do trabalho iniciado na ter-
ça-feira surge como empecilho ini-
cial. “Uma das primeiras coisas que 
falei com os atletas é que temos o 
dever de manter a chama sempre 
acesa da conquista de títulos. Um 
clube grande precisa sempre olhar 
para o primeiro lugar. Futebol se 
vence de várias formas. Taticamen-
te, estruturalmente, eu tenho con-
cepções sensivelmente diferentes 
do Crespo”, explicou.

Novo técnico do Coruja busca vaga inédita para o clube na quarta fase

O zagueiro Jacy marcou o primeiro gol do Coxa e foi levado ao hospital

Ueslei Costa/Capital
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o único representante do Distrito 
Federal vivo na Copa do Brasil.

A experiência acumulada apa-
rece como uma das armas para 
preparar o Capital para o confronto 
decisivo. “Já faz um tempinho, mas 

futebol é isso de a gente entender 
bem a competição. Tem alguns 
gatilhos em jogos decisivos em rela-
ção às penalidades, mas o impor-
tante é montar uma boa estratégia 
para iniciar bem o jogo”, explicou, 

ao Correio. O desafio, porém, é 
grande. O Operário chega embala-
do pelo título recente do Campeo-
nato Paranaense e conta com um 
elenco acostumado a decisões. “O 
adversário não precisa nem falar 
sobre a qualidade e o tamanho. 
Mas, também, é uma grande opor-
tunidade para nós fazermos o que 
a partida pedir”, avaliou.

Do outro lado do banco de 
reservas, estará um velho conhe-
cido: o xará Luizinho Lopes. Os 
dois técnicos decidiram a Série 
C do Campeonato Brasileiro de 
2023, quando Vieira conquistou o 
título pelo Amazonas ao derrotar 
o Brusque comandado por Lopes. 
“Conheço muito bem o treinador, 
que tem uma capacidade gigan-
tesca. É meu xará. Tenho um res-
peito mútuo de quem vai estar à 
frente da ideia central do jogo. E, 
queira Deus, que a gente possa 
fazer um grande jogo”, disse.

Apesar do pouco tempo de 
trabalho, Luizinho tenta acelerar 

a implementação da nova filoso-
fia no Capital. O treinador chegou 
após a saída de Fábio Brostel e 
teve pouco mais de uma sema-
na de preparação. “É o início de 
um trabalho, pouco tempo ainda. 
Mas fomos colocando conteúdo 
para os atletas, houve uma boa 
simulação nessa semana e, agora, 
estamos prontos para os últimos 
detalhes”, afirmou.

O duelo no Paraná será deci-
dido em jogo único. Quem vencer 
avança para a quarta fase da Copa 
do Brasil. Em caso de empate, a 
vaga será definida nas penalidades 
máximas. Além da continuidade 
esportiva, a classificação também 
representa um reforço financeiro 
importante. O clube classificado 
receberá R$ 1,07 milhão de pre-
miação. Até aqui, o Capital já acu-
mulou R$ 2,91 milhões na campa-
nha da competição nacional.

* Estagiária sob a supervisão de 
Marcos Paulo Lima

Terça-feira

 Mirassol 2 x 2 Santos

Ontem

 Atlético-MG 1 x 0 Internacional

 Bahia 1 x 1 Vitória

 Flamengo 2 x 0 Cruzeiro

 Corinthians 0 x 2 Coritiba

Hoje

 19h Remo  x  Fluminense

 19h30 Vasco  x  Palmeiras

 20h São Paulo  x  Chapecoense

 21h30 Grêmio  x  Bragantino

29 de março

 18h30 Athletico-PR  x  Botafogo
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 P J V E D GP GC SG
1º Palmeiras 10 4 3 1 0 12 5 7
2º São Paulo 10 4 3 1 0 6 2 4
3º Bahia 8 4 2 2 0 5 3 2
4º Flamengo 7 4 2 1 1 6 4 2
5º Coritiba 7 5 2 1 2 7 6 1
6º Fluminense 7 4 2 1 1 5 4 1
7º Athletico-PR 7 4 2 1 1 4 3 1
8º Corinthians 7 5 2 1 2 5 5 0
9º Bragantino 7 4 2 1 1 3 3 0
10º Grêmio 6 4 2 0 2 8 8 0
11º Mirassol 6 4 1 3 0 8 7 1
12º Chapecoense 5 3 1 2 0 8 6 2
13º Atlético-MG 5 5 1 2 2 7 8 -1
14º Santos 5 5 1 2 2 8 10 -2
15º Vitória 4 4 1 1 2 5 8 -3
16º Botafogo 3 3 1 0 2 7 6 1
17º Remo 3 4 0 3 1 6 8 -2
18º Internacional 2 5 0 2 3 3 7 -4
19º Cruzeiro 2 5 0 2 3 4 11 -7
20º Vasco 1 4 0 1 3 3 6 -3
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Incerteza a 
91 dias da 
abertura

Ministro do Esporte do Irã afirma que o 
país não disputará a Copa do Mundo, mas 
decisão cabe exclusivamente à Federação

M
inistro do Esporte do 
Irã, Ahmad Donyama-
li comunicou que o país 
não disputará a Copa do 

Mundo de 2026 devido à guerra 
contra os Estados Unidos e Israel. 
“Desde que esse governo corrupto 
assassinou o nosso líder, não temos 
condições de participar”, afirmou 
ao lembrar da morte do aiatolá Ali 
Khamenei. Porém, a declaração da 
autoridade é irrelevante para a Fifa. 

O anúncio da desistência do tor-
neio, com início em 11 de junho e 
sediado nos Estados Unidos, no 
México e no Canadá, precisa ser 
formalizado pela entidade máxima 
do futebol do país, no caso, a Fede-
ração da República Islâmica do Irã, 
presidida por Mehdi Taj. 

Entretanto, Mehdi Taj se mani-
festou no início do mês a respeito da 
presença na Copa do Mundo. “Devi-
do ao ataque e à crueldade, está lon-
ge de nossas expectativas olhar para 
o Mundial com esperança”, expôs em 
entrevista TV estatal Irib. 

Pode pesar na balança da oficiali-
zação da desistência a agenda da se-
leção iraniana. O país está no Grupo 
G, com Bélgica, Egito e Nova Zelân-
dia. As três partidas estão previstas 
para os Estados Unidos — duas em 
Los Angeles e uma em Seattle. 

Se mantiver a participação e 
avançar à fase 16 avos, o Irã po-
de travar batalha no campo contra 
os Estados Unidos. Os americanos 
estão no Grupo D, ao lado de Pa-
raguai, Austrália e uma seleção da 

repescagem europeia, ainda não 
definida — pode ser Eslováquia, 
Kosovo, Turquia ou Romênia. Se 
iranianos e os anfitriões se classi-
ficarem na segunda colocação, as 
seleções se enfrentarão em 3 de ju-
lho no Texas, em uma data simbóli-
ca para o país presidido por Donald 
Trump: o Dia da Independência. 

Não seria a primeira vez que os 
inimigos na guerra se enfrentam em 
Copa do Mundo. Em 21 de junho de 
1998, na França, as seleções dos paí-
ses demonstraram respeito. Após a 

execução dos hinos nacionais, jo-
gadores posaram juntos para fotos, 
e os iranianos ofereceram flores aos 
americanos. Houve abraços e con-
fraternização nas arquibancadas do 
Estádio Gerland, em Lyon. Os per-
sas venceram por 2 x 1. No Catar, em 
2022, reencontraram-se, e os EUA le-
varam a melhor por 1 x 0.

Nesta semana, durante reunião 
com o presidente da Fifa, Gianni 
Infantino, Donald Trump afirmou 
que a delegação iraniana não te-
ria problemas em embarcar para 

a disputa no campo. “Falamos so-
bre a situação atual no Irã e o fato 
de a seleção ter se classificado para 
a Copa do Mundo. Durante as con-
versas, o presidente Trump reite-
rou que a equipe é bem-vinda pa-
ra competir no torneio nos Estados 
Unidos”, compartilhou Infantino. 

“Todos nós precisamos de um 
evento como a Copa do Mundo pa-
ra reunir as pessoas. Agradeço, sin-
ceramente, ao presidente dos EUA 
pelo seu apoio. Mostra, mais uma 
vez, que o futebol une o mundo”, 

Irã disputou a Copa do Mundo de 2022 no Catar e jogou, inclusive, contra os Estados Unidos na fase de grupos

AFP

BASQUETE NBB LBF VÔLEI TÊNIS NBA

O Brasil estreou com 
derrota no Pré-Mundial 
da Copa do Mundo de 
Basquete. Quarta colocada 
na Olimpíada de Paris-2024 
e atual campeã europeia, 
a Bélgica se impôs contra 
o Brasil e venceu, ontem, 
por 99 x 70 em Wuhan, na 
China. O Seleção volta à 
quadra na madrugada de 
sexta para sábado, às 2h30, 
contra a República Tcheca.

O Brasília iniciou a 
expedição pelo Nordeste 
com vitória. Ontem, os 
Extraterrestres derrotaram 
o Fortaleza por 81 x 49 
no Centro de Formação 
Olímpica, na capital 
cearense. Dominante do 
início ao fim da partida, 
os Extraterrestres 
alcançaram a 22ª vitória 
em 30 apresentações na 
temporada 2025/2026.

A versão 2026 da Liga 
de Basquete Feminino 
começa, hoje, para o único 
representante do DF. O 
Cerrado Basquete entra em 
quadra às 19h30 contra o 
Sport-PE no Ginásio do Sesc, 
em Ceilândia Norte. Oitavo 
colocado na temporada 
regular no ano passado, o 
time candango tem a mesma 
meta da campanha anterior: 
alcançar os playoffs.

Depois da vitória por 3 sets a 
0 sobre o Sorocaba, o Brasília 
Vôlei visita o Mackenzie, hoje, 
às 18h30, em Belo Horizonte, 
no confronto direto pela 
20ª rodada da Superliga 
Feminina. O time do DF é o 
9º colocado da disputa com 
12 times e nutre o sonho 
de ultrapassar a equipe 
mineira, que fecha a zona de 
classificação às quartas de 
final. O SporTV2 transmite.

A atuação do brasileiro 
João Fonseca na derrota 
por 2 sets a 0, com dois 
tie-breaks, contra Jannik 
Sinner, número dois do 
mundo, na terceira fase 
do Masters 1000 de Indian 
Wells, nos EUA, foi elogiada 
pelo italiano. “É um jogador 
incrível, muito poderoso 
nos dois lados. Sacou muito 
bem. Estou feliz de jogar 
contra ele”, destacou. 

Bam Adebayo fez história 
com Miami Heat na NBA, na 
vitória por 150 x 129 contra 
o Washington Wizards. 
Destaque absoluto do 
confronto, o ala-pivô anotou 
83 pontos e registrou a 
segunda maior pontuação 
em um único jogo da NBA. 
Ele ultrapassou Kobe Bryant 
(81) e está atrás somente 
de Wilt Chamberlain, que 
anotou 100 pontos em 1962.

CHAMPIONS LEAGUE

PSG goleia o Chelsea, e Real 
Madrid aplica três no City

Com 17 gols marcados e 
nenhum empate por 0 x 0, o primei-
ro dia de jogos das oitavas de final 
da Champions League deixou o 
sarrafo alto para a quarta-feira. Mas 
isso passou longe de ser problema. 
Os últimos quatro confrontos do 
primeiro ato do round entre os 16 
melhores da Europa contabilizaram 
15 bolas empurradas para os fundos 
da rede. Houve placares expressivos 
até mesmo em confrontos conside-
rados anteriormente equilibrados, 
como Paris Saint-Germain x Chel-
sea na França e Real Madrid x Man-
chester City na Espanha. 

Reedição da primeira final da 
Copa do Mundo de Clubes, Paris 
Saint-Germain x Chelsea brin-
dou os amantes do futebol com 
sete gols na goleada francesa por  
5 x 2 sobre os ingleses. O empate 

por 2 x 2 esteve no placar até os 12 
minutos do segundo tempo, quan-
do a companhia parisiense des-
lanchou. Barcola, Dembelé, Viti-
nha e Kvaratskhelia (duas vezes) 
assinaram o triunfo. Malo Gusto 
e Enzo Fernández descontaram. 

O Paris Saint-Germain tem 
grande vantagem para avançar 
às quartas de final. Na terça-feira, 
pode perder por até dois gols de 
diferença no Stamford Bridge, em 
Londres. O Chelsea precisa de três 
para forçar pênaltis ou diferença a 
partir de quatro bolas na rede para 
protagonizar virada. 

O Real Madrid largou à frente 
no quinto mata-mata consecutivo 
contra o Manchester City na Cham-
pions League. Sem o astro Kylian 
Mbappé, os merengues precisaram 
de apenas um tempo para estabe-

lecer o 3 x 0 no placar, com todos 
os gols marcados pelo uruguaio 
Federico Valverde. Vinicius Junior 
teve a chance de marcar o quarto, 

mas desperdiçou pênalti no segun-
do tempo. Os ingleses precisam de 
quatro ou mais de vantagem para 
reverterem o prejuízo na Espanha.

Sensação desta edição da 
Champions League, Bodø/
Glimt exerceu com autoridade, 
novamente, o mando de campo. 
Ontem, o modesto time norue-
guês recebeu o Sporting e aplicou 
3 x 0. O estádio do clube, acima 
do Círculo Polar Ártico tem sido 
trunfo, combinado com o grama-
do artificial — devido ao clima 
extremo —, onde também perde-
ram Internazionale e Manchester 
City. Só uma goleada salva os por-
tugueses da eliminação. 

O duelo menos inspirado foi 
na Alemanha. Diferentemente do 
compatriota Bayern de Munique, 
que impôs 6 x 1 sobre a Atalanta, 
o Bayer Leverkusen ficou no 1 x 1 
com o Arsenal. Apesar de encarar 
o líder da badalada Premier Lea-
gue e primeiro colocado da pri-
meira fase, com aproveitamento 
perfeito em oito partidas, o sen-
timento foi de frustração para 
os alemães. O time vencia até os 
44 minutos do segundo tempo, 
quando Kai Havertz empatou de 
pênalti. A equipe vitoriosa na ter-
ça-feira avançará.

Jogadores do PSG celebram a vantagem expressiva contra o Chelsea

Franck Fife/AFP

Oitavas de final

Jogos ida

Terça-feira

Atlético de Madrid 5 x 2 Tottenham

Newcastle 1 x 1 Barcelona

Atalanta 1 x 6 Bayern de Munique

Galatasaray 1 x 0 Liverpool

Ontem

Paris Saint-Germain 5 x 2 Chelsea

Real Madrid 3 x 0 Manchester City

Bodø/Glimt 3 x 0 Sporting

Bayer Leverkusen 1 x 1 Arsenal

Volta

Terça-feira

17h Chelsea x Paris Saint-Germain

17h Manchester City x Real Madrid

14h45 Sporting x Bodø/Glimt

17h Arsenal x Bayer Leverkusen

Quarta-feira

14h45 Barcelona x Newcastle

17h Liverpool x Galatasaray

17h Bayern de Munique x Atalanta

17h Tottenham x Atlético de Madrid

encerra Gianni Infantino, que ho-
menageou Trump com o Prêmio 
da Paz da Fifa em 2025. 

Desdobramentos

Se o Irã realmente não disputar 
a Copa do Mundo, a decisão sobre 
o substituto é de competência ex-
clusiva da Fifa. O principal cená-
rio envolve a manutenção da vaga 
da Confederação Asiática de Fute-
bol. Devido ao desempenho nas 
Eliminatórias, Emirados Árabes 
Unidos e Iraque são os principais 
candidatos. Os iraquianos dispu-
tam, em 1º de abril, a final da re-
pescagem mundial, contra o ven-
cedor de Bolívia x Suriname, e, em 
caso de derrota, poderiam herdar 
a vaga do Irã. Vitória poderia be-
neficiar os emiradenses, a melhor 
equipe da disputa continental en-
tre as não classificadas. 

Outra possibilidade seria a Fi-
fa utilizar o conhecido sistema 
do tênis, o “lucky loser” (perde-
dor sortudo, em português), pa-
ra dar a vaga ao derrotado pelo 
Iraque — Bolívia ou Suriname —, 
pois não afetaria a distribuição 
das seleções por continente nos 
grupos. A chave G, do Irã, já tem 
Bélgica (Europa), Egito (África) e 
Nova Zelândia (Oceania). 

O regulamento da Fifa tam-
bém prevê multa mínima de 250 
mil francos suíços (R$ 1,6 milhão) 
para a equipe que abandonar o 
torneio até 30 dias antes do início 
da competição. A análise jurídica 
pode considerar motivo de força 
maior em prol do Irã.

www.gposit iva.com.br
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Data estelar: Lua míngua em 
Capricórnio. Evidentemente, 
tu tens teus argumentos 
para validar e justificar tua 
vontade de partir para cima 
da realidade e das pessoas e 
demandar que teus desejos 
e anseios sejam satisfeitos. 
Considera, no entanto, que 
essa não é uma condição 
exclusivamente tua, há 
inúmeras outras pessoas 
vivenciando o mesmo, e como 
ninguém está com ânimo de 
negociar ou fazer concessões, 
anda se cozinhando um 
cenário de confrontos e 
discussões que atingirá seu 
ápice no domingo próximo. 
Leva isso em conta para 
não exagerar na dose de 
demandas nem tampouco 
pedir o que não seria possível 
satisfazer, porque na melhor 
das hipóteses a boa vontade 
de algumas pessoas não anda 
dando conta de melhorar a 
situação e, ao mesmo tempo, 
a má vontade de muitas delas 
espera uma deixa apenas para 
dar um show de violência.

ÁRIES
21/03 a 20/04

LEÃO
22/07 a 22/08

SAGITÁRIO
22/11 a 21/12

Os disfarces e as máscaras 
fazem sentido, num mundo que 
não parece se importar muito 
com a riqueza da vida interior, 
que é invisível. Portanto, isso 
outorga a você o direito de 
andar por aí com máscaras e 
disfarces.

O estado de nervosismo é 
natural, diante de tanta coisa 
envolvida nesta parte do 
caminho. Procure aceitar essa 
condição sem resistência, 
porque servirá para sua alma 
ficar em estado de atenção e 
vigilância. Melhor assim.

Sentir-se em casa não é algo 
que seja relativo a um lugar 
específico. Sentir-se em casa 
é uma metáfora que a alma 
procura através da companhia 
de pessoas que a façam sentir 
familiaridade e companhia 
agradável.

TOURO
21/04 a 20/05

VIRGEM
23/08 a 22/09

CAPRICÓRNIO
22/12 a 20/01

Seria melhor que todas as 
pessoas se entendessem, 
porque isso beneficiaria o 
grupo. Porém, as pessoas 
andam mais egoístas que 
de costume e, por isso, não 
alcançam o entendimento do 
bem grupal. Só pensam nelas.

As discordâncias sobre 
as quais se assentam os 
conflitos, nesta parte do 
caminho adotam o ar de serem 
insuperáveis, porém, sua alma 
sabe que essa é uma condição 
temporária, a qual, no entanto, 
seria melhor respeitar.

Certas conversas se tornaram 
inevitáveis, e por mais 
que sua alma fique tensa 
diante dessa perspectiva, 
é necessário você aceitar 
que a inevitabilidade dessas 
conversas tem suas razões. 
Tudo para o bem de todos.

GÊMEOS
21/05 a 20/06

LIBRA
23/09 a 22/10

AQUÁRIO
21/01 a 19/02

Mire alto e, por mais que 
o medo pareça indicar o 
contrário, aposte todas suas 
fichas em sua capacidade de 
fazer acontecer. Tenha em 
mente que nada acontecerá por 
si só, é você que precisa fazer 
acontecer. É assim.

Evite terceirizar o que só 
você faria direito. Ainda que 
você tenha tanta coisa sob 
sua responsabilidade que 
pareceria justo a terceirização 
das tarefas, nesta parte 
do caminho evite isso ao 
máximo. É por aí.

Faça todas as manobras que 
estejam ao seu alcance para 
consolidar sua posição e, 
como resultado, sua alma 
se sentir mais segura e 
confortável, condições essas 
essenciais para seguir em 
frente com alegria.

CÂNCER
21/06 a 21/07

ESCORPIÃO
23/10 a 21/11

PEIXES
20/02 a 20/03

Há coisas possíveis enquanto 
outras são impossíveis, mas 
se a sua alma seguir sempre 
pelo caminho do que seja 
possível vai morrer de tédio. 
De vez em quando, como 
agora, é preciso assumir 
desafios maiores. Aí sim!

A impaciência não é muito 
virtuosa, mas de vez em 
quando ela é necessária, 
porque resolve. Não seria 
sábio de minha parte lhe 
aconselhar a impaciência, 
porém, do jeito que as coisas 
andam, a escolha é sua.

Os acontecimentos se 
precipitam e você se vê diante 
da obrigação de tomar algumas 
medidas bastante radicais. Tudo 
isso, inclusive, em curto tempo. 
Procure manter a cabeça no 
lugar e fazer tudo com a  
devida coragem.

SUDOKU

Grau de dificuldade: médio www.cruzadas.net

POR JOSÉ CARLOS VIEIRA

TANTAS Palavras
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À
s vésperas do Oscar, a Acade-
mia  de Artes e Ciências Cine-
matográficas divulgou a lis-
ta dos mestres de cerimônia, 

e Wagner Moura irá subir ao palco do 
Dolby Theater para apresentar um dos 
prêmios da noite. Além de concorrer a 
Melhor ator, Wagner irá aparecer um 
pouquinho mais nas telas dos brasi-
leiros, que estão na torcida pela vitó-
ria do baiano. O ator irá fa-
lar sobre O agente secreto na 
apresentação da nova cate-
goria do Oscar, Melhor sele-
ção de elenco, na qual o fil-
me está indicado. 

A cerimônia, transmiti-
da pela TV Globo e TNT, se-
rá comandada por Conan 
O’Brien. Nomes como Ni-
cole Kidman, Anne Hatha-
way, Paul Mescal, Demi Moore, Gwyneth 
Paltrow, Robert Downey Jr., Chris Evans, 
Jimmy Kimmel e Pedro Pascal também 
aparecem na lista de apresentadores.

O agente secreto, longa de Kleber 
Mendonça Filho, vai com tudo no Os-
car 2026. Indicado a Melhor filme, Me-
lhor filme internacional, Melhor ator pe-
la performance de Wagner Moura e Me-
lhor elenco, o filme tem grandes chan-
ces de trazer pelo menos uma estatueta 
para o Brasil. Wagner Moura, que já era 

conhecido lá fora por trabalhos como 
Narcos e Guerra Civil,  chega forte na ca-
tegoria de atuação da Academia.

Na disputa pelo Oscar de Melhor 
ator, o maior rival de Wagner Moura 
é Michael B. Jordan, protagonista de 
Pecadores. No início da temporada, a 
disputa era entre Leonardo DiCaprio, 
Wagner Moura e Timothée Chalamet 
mas, com o decorrer das premiações, 
DiCaprio ficou para trás. Timothée 
então cresceu e ganhou favoritismo, 

mas polêmicas em relação 
ao diretor de Marty Supre-
me, Josh Safdie, e falas do 
próprio ator, fizeram com 
que perdesse força. Quan-
do Pecadores, do diretor 
Ryan Coogler, recebeu 16 
indicações ao Oscar, ba-
tendo recorde, Michael B. 
Jordan começou a apare-
cer ainda mais e a vitória 

no Actors Awards, em cima de Chala-
met, mudou o jogo. 

O filme brasileiro tem brilhado nas 
premiações, vencendo Melhor filme in-
ternacional no Globo de Ouro, Critics 
Choice Awards, Los Angeles Film Cri-
tics Association Awards, New York Film 
Critics Circle Awards, e Kleber Mendon-
ça Filho venceu Melhor direção no Fes-
tival de Cannes. O longa do pernambu-
cano fez história nas premiações e agra-
dou a crítica internacional.

 » MARIANA REGINATO

A cara do Oscar 

CINEMA

Além de concorrente, Wagner Moura será um dos apresentadores do Oscar

Reprodução/Redes Sociais

O SOLITÁRIO
 
Como um fantasma que se refugia
Na solidão da natureza morta,
Por trás dos ermos túmulos, um dia,
Eu fui refugiar-me à tua porta!
Fazia frio, e o frio que fazia
Não era esse que a carne nos conforta…
Cortava assim como em carniçaria
O aço das facas incisivas corta!
Mas tu não vieste ver minha Desgraça!
E eu saí, como quem tudo repele,
— Velho caixão a carregar destroços —
Levando apenas na tumba carcaça
O pergaminho singular da pele
E o chocalho fatídico dos ossos!

Augusto dos Anjos
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NICOLAS BEHR LANÇA NO 
PRÓXIMO SÁBADO O LIVRO CABEÇAS NÃO MORRE!, 
NO QUAL EVOCA FIGURAS QUE PARTICIPARAM DO PRIMEIRO 
MOVIMENTO DE OCUPAÇÃO DA CIDADE PELOS JOVENS

CORREIO BRAZILIENSE

Brasília, quinta-feira, 12 de março de 2026

N
a virada da década de 
1970 para 1980, os Con-
certos Cabeças contri-
buíram para a afirmação 

de uma geração de artistas na ci-
dade: Cássia Eller, Hugo Rodas, 
Guilherme Reis, Clodo e Clésio 
Ferreira e Galeno são alguns dos 
nomes que foram impactados 
pelo movimento. 

No começo, entre 1978 e 
1979, montava-se um palco to-
do último domingo do mês aos 
fundos da Galeria Cabeças, do 
ator e produtor cultural Néio Lu-
cio, nos gramados da 311 Sul. 
Funcionava como ponto de en-
contro para que os jovens pudes-
sem aproveitar a música e a lite-
ratura. Depois, entre 1980 e 1981, 
os Concertos foram transferidos 
para um auditório a céu aberto 
no Parque da Cidade. 

Dessa geração também 
surgiu o poeta Nicolas Behr, 
que, há cerca de 15 anos, co-
meçou a idealizar uma ho-
menagem aos artistas que 
participaram dos Concer-
tos Cabeças e não estão mais 
aqui. Reuniu, no livro Cabe-
ças não morre!, que será lança-
do em evento neste sábado, de 
16h às 22h, no Bar Beirute (109 
Sul), 39 minibiografias. O ob-
jetivo, explica Behr, era “infor-
mar e emocionar”. “Quem foi, 
onde nasceu, nome completo, 
o que estudou, onde traba-
lhou e colocar uma memó-
ria afetiva minha. Queria um 
rosto humanizado”, diz. 

Ao Correio, Behr  lembra co-
mo foi participar dos Concertos, 
o legado que essa geração deixa 
e como decidiu conduzir a ho-
menagem no livro. 

Entrevista // 
Nicolas Behr, poeta

Como foi a sua vivência 
durante esse período?

Foi uma vivência muito boa, porque 
éramos todos jovens, disponíveis e tu-
do conspirava a favor. Estávamos des-
cobrindo a fase da juventude, com esse 
entusiasmo e tudo de forma espontâ-
nea. Foi uma coisa geracional que ten-
tei retratar nesse livro.   Foi a primeira 
vez que uma geração de artistas jovens 
orgulhou-se de Brasília, teve amor por 
Brasília e Brasília virou musa. Acho que 
marcou muita gente. Foi um marco e 
uma coisa importante na história cul-
tural da cidade, esses Concertos Cabeça. 

Qual a importância do projeto 
Cabeças para você  e para Brasília?

Para mim, foi encontrar minha turma. 
Muita gente encontrou sua turma e eu me 
encontrei. Era um espaço de manifestação 
artística, a poesia ali no palco. E para a ci-
dade foi importante, porque era a Brasília 
menos urbs e mais civitas, como digo no 
livro. Mas acho que foi uma afirmação de 
uma cidade que não é só o poder. Foi uma 

geração muito inquieta, subversiva, insti-
gante, instigadora e rebelde.

É uma manifestação de uma Brasília 
que muita gente não conhece até hoje, que 
tem esse estigma do poder. Foi a primeira 
manifestação de uma juventude protes-
tando contra essa imagem que algumas 
pessoas têm e tinham, de que Brasília é 
só poder, mas isso melhorou bastante. Na 
época, havia poucas manifestações e hoje 
Brasília já carrega uma história e começa a 
se dissociar da imagem do poder. 

Qual legado esse movimento deixou? 
Muita coisa começou ali, muitos en-

contros. Acho que o legado é testemunho 
de uma época que foi um marco obriga-
tório na cultura da cidade, de muitas car-
reiras que começaram ali e, muitas vezes, 
foi a primeira oportunidade de artistas 
para mostrar sua arte. Muitos talentos se 
revelaram. Era mais uma celebração, era 
nosso pequeno Woodstock candango, da 
juventude classe média do Plano Piloto. 
Porque a juventude dessa época se sepa-
rava entre boyzinhos de classe média al-
ta ou classe alta e nós, que éramos a parte 
mais rebelde. Porque a classe alta ia para 
as boates do Gilberto Salomão, que eram 
uma muito populares, corridas clandes-
tinas de carro. Intelectuais é uma palavra 
pesada, mas éramos ‘anti boys’.

Como construiu o livro?
Era um projeto antigo que vinha sen-

do alimentado há muito tempo. Há 10, 15, 
anos que já queria fazer isso, fazendo listas. 
E em julho do ano passado tive uma ope-
ração e fiquei de resguardo por 20 dias e, 
nos 10 últimos, esse livro começou a ser 
escrito. Mas começou a ser pensado em 
2010. Era uma ideia antiga que concretizei, 

não apareceu num instante. Tinha minha 
lista de pessoas que me marcaram e mar-
caram também a cultura de Brasília. Co-
nheci todos e alguns tive uma aproxima-
ção muito grande, outros menos, mas é 
uma homenagem a essas pessoas, porque 
corre o risco de virarem mitos. Por exem-
plo, Hugo Rodas ainda está muito fresco 
na memória das pessoas, mas daqui 50 
anos muitas pessoas vão duvidar, então 
queria dizer que existiu, quando nasceu, 
morreu e o que fez. 

Fiquei feliz quando escrevi o livro 
porque são pessoas importantes na cul-
tura de Brasília, muito atuantes, e eu ti-
ve a felicidade de pegar as fotos, checar 
as biografias com parentes, amigos ou 
descendentes. Houve um esforço muito 
grande, foram 55 colaboradores a quem 
agradeço, muita gente que ajudou com 
a maior boa vontade. Tenho uma alma 
de detetive, fui atrás de parentes, ami-
gos, viúvas… É quase um livro coletivo 
e fiz questão de colocar o nome de to-
do mundo que ajudou. Para essa gera-
ção mais jovem é interessante, porque 
são pessoas que marcaram a cultura da 
cidade e que partiram, mas estão pre-
sentes não só na memória, como tam-
bém na formação de teatro, literatura e 
música, como Clodo Ferreira, meu ami-
go muito próximo. Então é isso: queria 
ressaltar que fiquei feliz. 

O legado do projeto Cabeças 
está se perdendo?

Não, porque tem uma outra publica-
ção sobre a geração, tem site, mas outros 
acontecimentos vão passando por cima. 

Mas o livro é o melhor suporte para in-
formação para a literatura, arte e criação. 
O melhor suporte é o papel, porque essas 
coisas da internet vão sumir, a nuvem vai 
sair do lugar, chover e evaporar. Existe a 
coisa da memória coletiva, marcou mui-
ta gente e, quando me veem na rua, falam. 
Outras coisas vão acontecendo, mas aí vão 
resgatando livro, site, documentário, tem 
muita coisa na internet. O Clodo Ferreira 
está aqui, muito próximo na minha vida. 
Todos estão na minha vida, o Clodo, em 
1980, conseguiu meu primeiro emprego, 
foi padrinho do meu casamento, sem-
pre nos falávamos muito. Me emocio-
nei muito em escrever sobre ele.  Mas 
tem pessoas menos conhecidas, como 
Aloísio Batata, que morreu muito jo-
vem, com 22 anos. Um talento do tea-
tro, era um grande cara e fico feliz que 
alguém vai consultar esses livros para 
fazer um filme, documentário para sa-
ber como foi. O Ary Para-raios tem uma 
foto tão bonita no livro, Dimer Montei-
ro foi meu professor de teatro, pro-
fessor do Colégio Pré-Universitário, 
quando eu era adolescente. Galeno 
era muito próximo. Uma coisa inte-
ressante é que o único dessas pessoas 
que não tocaram no Concerto Cabe-
ças é o Renato Russo, que é o único 
que tem três páginas e duas fotos. En-
tão, tem isso também: é porque esta-
vam todos no mesmo clima da gera-
ção. Não é um livro de fulano ou si-
clano, eram pessoas conhecidas, não 
tão conhecidas e também pessoas próxi-
mas. Não foi doloroso fazer o livro, mas me 
emocionei muito.

*Estagiária sob a supervisão 
de Severino Francisco

LANÇAMENTO DE 
CABEÇAS NÃO MORRE!

Neste sábado (14), de 16h às 22h, no Bar 
Beirute (109 Sul). Entrada gratuita; preço 

do livro a R$30. 

» JÚLIA COSTA*

O  Concerto Cabeças arrebatou a 
juventude brasiliense na 
Rampa Acústica do 
Parque da 
Cidade

Cássia Eller no Concerto Cabeças do Parque da Cidade

Sede do 
movimento 
Cabeças na 311 
Sul: ocupação 
pacífica 
da cidade
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As primeiras de muitas

O 
Dia Internacional da Mulher, cele-
brado no último domingo, é uma 
data que convida à reflexão sobre as 

conquistas femininas ao longo da história 
e sobre os desafios que ainda persistem na 
busca por igualdade. No mundo jurídico, 
essa reflexão continua sendo necessária.

Ao longo das décadas, mulheres pio-
neiras romperam esses obstáculos e passa-
ram a ocupar posições importantes no Ju-
diciário, abrindo caminho para que outras 
também pudessem seguir a mesma trajetó-
ria. A presença feminina em cargos como 

juízas, ministras, procuradoras, defensoras 
públicas e advogadas representa não ape-
nas um avanço na igualdade de oportuni-
dades, mas também fortalece a diversidade 
de perspectivas dentro das instituições.

Nesse contexto, a representativida-
de feminina no Judiciário torna-se fun-
damental para a construção de uma 
Justiça mais plural, democrática e co-
nectada com a realidade da sociedade. 
Para marcar a data, o Direito&Justiça 
reuniu algumas das primeiras mulhe-
res que se destacaram na história do 
meio jurídico brasileiro e ajudaram a 
abrir caminhos para as gerações seguin-
tes. Confira e celebre essas trajetórias. 

A primeira advogada do Brasil 

Myrthes Gomes de Campos mar-
cou a história da advocacia brasileira 
ao desafiar as barreiras impostas às 
mulheres no fim do século XIX e se 
tornar a primeira mulher a atuar ofi-
cialmente como advogada no Brasil. 
Nascida em 1875, na cidade de Ma-
caé (RJ), Myrthes demonstrava in-
teresse pelas leis desde cedo, e após 
terminar a escola, matriculou-se na 
Faculdade Livre de Ciências Jurídicas 
e Sociais do Rio de Janeiro, atual Faculdade Nacional de Direito 
da UFRJ.

Durante sua formação, enfrentou resistência dentro da 
própria família, já que a advocacia era considerada uma pro-
fissão “viril”, destinada aos homens. Apesar das dificuldades, 
formou-se em 1898. Antes dela, outras mulheres já haviam 
concluído o curso de direito na Faculdade de Direito do Re-
cife, mas nenhuma havia conseguido exercer efetivamente a 
profissão naquele momento.

Após a formatura, Myrthes empenhou-se em obter a 
autenticação de seu diploma no Tribunal da Relação do Rio 
de Janeiro e o reconhecimento pela secretaria da Corte de 
Apelação do Distrito Federal. O procedimento levou meses 
devido à resistência do então presidente da Corte, José Ro-
driguez, que alegava que a advocacia não era uma atividade 
apropriada para mulheres. Mesmo aconselhada a desistir, 
Myrthes persistiu.

Após conquistar a autorização para exercer a profissão, 
em 1899, buscou filiar-se ao Instituto da Ordem dos Advo-
gados Brasileiros. A iniciativa foi inédita, já que nenhuma 
mulher havia integrado a instituição desde sua fundação, 
em 1843, mas seu pedido foi inicialmente negado.

Ainda assim, a bacharel abriu um escritório na Rua da 
Alfândega, nº 83, no centro do Rio de Janeiro. No mesmo ano, 
com autorização do juiz Viveiros de Castro, foi admitida para 

atuar no Tribunal do Júri. Em agosto de 1899, recebeu seu 
primeiro caso: a defesa de um homem acusado de agredir 
outro com golpes de faca. Com base em provas, testemunhos 
e no domínio do Código Penal, Myrthes conseguiu a absol-
vição do réu.

Sete anos depois, em 12 de julho de 1906, sua filiação ao 
Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros foi finalmente 
aprovada em assembleia, por 23 votos a 15, consolidando 
seu pioneirismo na advocacia brasileira.

A primeira Juíza

Auri Moura Costa foi a primeira 
mulher a ingressar na magistratura no 
Brasil. Sua nomeação ocorreu em 31 
de maio de 1939, após aprovação em 
concurso público de provas e títulos, 
marcando um momento histórico pa-
ra a presença feminina no Judiciário.

Natural de Redenção, iniciou os 
estudos na Faculdade de Direito do 
Ceará, mas posteriormente transfe-
riu-se para a Faculdade de Direito 
do Recife, onde concluiu a graduação em 1933. De volta a 
Fortaleza, iniciou a carreira no Ministério Público, atuando 
como promotora pública nas comarcas de Quixeramobim, 
Granja e Russas.

Em 1939, foi aprovada no concurso da magistratura 
e nomeada juíza municipal do termo de Várzea Alegre. 
Posteriormente, foi promovida ao cargo de juíza de Di-
reito. Em 1968, alcançou outro marco em sua trajetória 
ao ser nomeada desembargadora do Tribunal de Justiça 
do Estado do Ceará, tornando-se a primeira juíza de Di-
reito do estado a atingir o mais alto cargo da magistratura 
estadual.

Ao longo da carreira, também ocupou funções 
de destaque, como a vice-presidência do tribunal e a 

direção do Fórum Clóvis Beviláqua, em 1977. A magis-
trada foi ainda pioneira ao se tornar a primeira mulher 
a presidir o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, cargo 
que exerceu entre 1974 e 1976.

A primeira Defensora Pública

Maria Nice Leite de Miranda 
foi a primeira mulher a ingressar 
na carreira de defensora pública 
no Brasil, tornando-se uma figura 
pioneira na defesa jurídica da po-
pulação mais vulnerável.

Nascida em Cantagalo, tomou 
posse em 1958 no Ministério Públi-
co do Estado do Rio de Janeiro,  tor-
nando-se a primeira mulher a atuar 
como promotora de Justiça no esta-
do. Posteriormente, decidiu integrar o pequeno grupo dos 
primeiros defensores públicos do estado, em uma carreira 
que, à época, ainda era vinculada à Procuradoria-Geral de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

A estrutura da assistência judiciária havia sido criada 
poucos anos antes. Em 1954, um grupo de seis homens foi 
nomeado pelo então governador do antigo estado do Rio de 
Janeiro, Ernani do Amaral Peixoto, logo após a aprovação da 
lei que instituiu a organização administrativa da Procura-
doria-Geral de Justiça e o cargo de defensor público. Maria 
Nice integrou o segundo grupo de nomeações, ao lado de 
outros dois defensores.

Em 1974, tornou-se a primeira mulher a ocupar o cargo 
de corregedora da Assistência Judiciária do antigo estado 
do Rio de Janeiro, função que exerceu até 1975, quando o 
órgão foi extinto após a fusão entre os estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara. Maria Nice aposentou-se aos 70 
anos na Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, 
instituição que costumava definir como sua segunda casa.

Maria Eduarda Lavocat

Leia mais na página 2
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A primeira em um Tribunal 
Superior no Brasil 

Cnéa Cimini Mo-
reira de Oliveira en-
trou para a história do 
Judiciário brasileiro ao 
se tornar a primeira 
mulher no Brasil, e a 
segunda no mundo, a 
ocupar o cargo de mi-
nistra em um tribunal 
superior. Foi nomeada 
em 13 de março de 1990 
pelo então presidente 
da República, José Sar-
ney, para integrar o Tri-
bunal Superior do Tra-
balho (TST), em vaga 
destinada a membros do Ministério Público. Tomou posse 
do cargo em 29 de março de 1990 e atuou na Corte por cerca 
de dez anos, permanecendo até 2 de março de 1999.

Natural de Inhapim, Cnéa nasceu em 3 de março de 
1929 e graduou-se em direito, em 1957, pela Faculdade de 
Direito do Distrito Federal. Sua trajetória profissional come-
çou no Ministério Público do Trabalho, onde foi nomeada, 
em 1959, substituta de procurador do Trabalho adjunto. No 
ano seguinte, passou a atuar na Procuradoria Regional do 
Trabalho da 1ª Região, onde se tornou procuradora do Tra-
balho de 2ª categoria em 1º de dezembro de 1960.

Sua nomeação para o TST ocorreu sob a vigência da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
conforme o disposto no §1º do artigo 111, que previa vagas 
destinadas a integrantes do Ministério Público do Traba-
lho. Ao assumir o cargo, Cnéa Cimini Moreira de Oliveira 
tornou-se uma figura pioneira na magistratura brasileira, 
abrindo caminho para a presença feminina nos mais altos 
postos do Judiciário.

Primeira na mais  
alta corte do país

Ellen Gracie Nor-
thfleet se tornou a pri-
meira mulher a ocupar 
o cargo de ministra do 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). Nascida no 
Rio de Janeiro, iniciou 
os estudos na Faculda-
de de Direito da então 
Universidade do Estado 
da Guanabara — atual 
Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Posteriormen-
te, transferiu-se para o 
Rio Grande do Sul, on-
de concluiu, em 1970, o curso de bacharelado em ciências 
jurídicas e sociais pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS).

Após a graduação, exerceu a advocacia em Porto Alegre, 
inicialmente como estagiária e, depois, como advogada. 
Ingressou no serviço público ao ser nomeada para o cargo 
em comissão de assistente técnica no gabinete do Consul-
tor-Geral do Estado do Rio Grande do Sul.

Em 1973, foi aprovada em concurso público de provas e 
títulos para o cargo de procuradora da República de terceira 
categoria, tomando posse naquele ano. Foi promovida à 

segunda categoria em 1974 e, por antiguidade, à primeira 
categoria em 1980, função que exerceu até 1989.

Nesse mesmo ano, foi nomeada desembargadora do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), pelo meca-
nismo do quinto constitucional, em vaga destinada a mem-
bros do Ministério Público Federal. No tribunal, construiu 
uma carreira de destaque: em 1995 foi eleita vice-presidente 
da Corte e, em 28 de maio de 1997, escolhida pelo plenário 
para exercer a presidência do tribunal no biênio 1997–1999.

Em 23 de novembro de 2000, foi nomeada ministra do 
STF pelo então presidente da República, Fernando Henri-
que Cardoso, na vaga aberta com a aposentadoria do mi-
nistro Octavio Gallotti. Tomou posse em 14 de dezembro de 
2000, tornando-se a primeira mulher a integrar a Suprema 
Corte brasileira desde a sua criação.

Além de sua atuação no STF, Ellen Gracie também par-
ticipou da Justiça Eleitoral. Em 8 de fevereiro de 2001, foi 
eleita juíza substituta do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
e, em 20 de fevereiro de 2003, tomou posse como vice-presi-
dente da Corte eleitoral. Sua trajetória consolidou um marco 
importante para a presença feminina nos mais altos cargos 
do Judiciário brasileiro.

Primeira no Superior  
Tribunal Militar 

Maria Eliza-
beth Guimarães 
Teixeira Rocha 
entrou para a his-
tória do Judiciário 
brasileiro ao se 
tornar a primeira 
mulher a inte-
grar o Superior 
Tribunal Militar 
(STM). Nomeada 
em 2007, ela foi a 
primeira mulher 
a integrar o qua-
dro de ministros e 
também a presidir 
o tribunal em 206 
anos de existência 
da Corte.

Natural  de 
Belo Horizonte, 
formou-se em di-
reito em 1982, pe-
la Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), e iniciou 
a carreira como advogada em escritórios da capital mineira, 
onde atuou entre 1983 e 1985. Nesse último ano, ingressou 
na Advocacia-Geral da União (AGU) como procuradora 
federal, após ser aprovada em primeiro lugar no concurso 
público.

Em 2007, foi indicada pelo então presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva, para ocupar o cargo de ministra 
do STM, em vaga destinada à advocacia aberta com a apo-
sentadoria do ministro Antônio Carlos de Nogueira. 

Em 2013, foi eleita vice-presidente do tribunal. No ano 
seguinte, em 16 de junho de 2014, assumiu a presidência do 
STM após a aposentadoria do então presidente, o ministro 
Raymundo Nonato de Cerqueira Filho, completando o biê-
nio 2013–2015.

Mais recentemente, em 5 de dezembro de 2024, foi eleita 
novamente para a presidência do STM. A posse ocorreu em 
12 de março de 2025, marcando a primeira vez que o tribu-
nal elegeu formalmente uma mulher para presidir a Corte.

Primeira mulher a comandar a 
Advocacia-Geral da União 

Grace Maria Fer-
nandes Mendonça 
tornou-se, em setem-
bro de 2016, a primei-
ra mulher a comandar 
a Advocacia-Geral da 
União (AGU). Indicada 
pelo então presidente 
da República, Michel 
Temer, ela permaneceu 
no cargo até 2018.

Nascida em 17 de 
outubro de 1968, na ci-
dade de Januária, for-
mou-se em direito pelo 
Centro Universitário do 
Distrito Federal (UDF). É especialista em direito processual 
civil e também desenvolveu estudos em direito constitucional.

Ingressou na carreira de advogada da União em 2001. No 
ano seguinte, foi nomeada advogada-geral da União adjunta 
e, em 2003, assumiu a chefia da Secretaria-Geral de Conten-
cioso da AGU, órgão responsável por representar judicial-
mente a União perante o Supremo Tribunal Federal (STF).

À frente da Secretaria-Geral de Contencioso, destacou-
-se na defesa de importantes políticas públicas e na repre-
sentação da União em ações de grande relevância. Ao longo 
desse período, realizou sustentações orais em mais de 60 
processos no STF, entre eles casos relacionados à consti-
tucionalidade da Lei Maria da Penha e do Programa Mais 
Médicos. 

Primeira Procuradora-Geral  
da  República 

Raquel Dodge, a 
primeira Procurado-
ra-Geral da Repúbli-
ca, nasceu em Mor-
rinhos, em Goiás. 
Ainda na infância, 
seu pai foi aprovado 
em concurso público 
para juiz de Direito, 
o que levou a família 
a mudar-se diversas 
vezes chegando a 
Brasília. Ainda ado-
lescente, Raquel já 
pretendia seguir car-
reira na área jurídica.

Graduou-se em 
direito pela Universidade de Brasília (UnB) e ingressou no 
Ministério Público Federal em 1987, após aprovação em 
concurso público para o cargo de procuradora da Repú-
blica. Ao longo da carreira, destacou-se pela atuação em 
casos ligados à defesa dos direitos humanos, com ênfase em 
processos envolvendo trabalhadores submetidos a condi-
ções análogas à escravidão e violações de direitos de povos 
indígenas.

Em 28 junho de 2017, foi escolhida pelo então presi-
dente da República, Michel Temer, para ocupar o cargo de 
procuradora-geral da República. Seu nome constava na lista 
tríplice elaborada pela Associação Nacional dos Procura-
dores da República e a indicação foi aprovada pelo Senado, 
por 74 votos favoráveis e um contrário. Raquel Dodge tomou 
posse em setembro e permaneceu no cargo até 2019. 
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Nova etapa do Enam

Estão abertas as inscrições 
para a quinta edição 
do Exame Nacional da 
Magistratura (Enam). A 
prova habilita bacharéis 
em direito a prestarem 
concursos públicos voltados 
ao ingresso na carreira da 
magistratura em todo o Brasil. 
As pessoas interessadas em 

participar das provas devem se cadastrar até as 16h de 9 de abril, no 
site FGV Conhecimento, banca organizadora do exame. A aplicação da 
prova está prevista para 7 de junho, em todas as capitais brasileiras.

Influentes

A advogada Rogéria Dotti, sócia 
e coordenadora dos Núcleos de 
Direito Civil e de Processo Civil 
da Dotti Advogados, conquistou 
importante reconhecimento 
nacional. Ela foi destacada no 
ranking Análise Advocacia Mulher 
2026, que reúne as profissionais mais 
influentes da advocacia no país. Este 
é o quarto ano consecutivo em que 
Rogéria figura no levantamento.

Data Venia camposanamaria5@gmail.com

Ana Maria Campos

Ditadura volta ao 
debate no STF
Depois de encerrado a discussão sobre atentados à democracia nos 
tempos atuais, o Supremo Tribunal Federal (STF) vai voltar ao passado 
para discutir os anos de chumbo. E o relator é o mesmo, o ministro 
Alexandre de Moraes. Quatro processos em que se discute se a Lei da 
Anistia alcança os crimes de sequestro, cárcere privado e ocultação 
de cadáver cometidos por razões políticas durante a ditadura militar 
serão incluídos em pauta presencial do plenário com repercussão 
geral. Moraes é relator de três processos sobre a matéria: recursos que 
tratam do desaparecimento do ex-deputado federal Rubens Paiva e 
do jornalista Mário Alves, e o que envolve o assassinato do militante 
Helber Goulart, da Ação Libertadora Nacional (ANL). Nos três casos, 
o Ministério Público Federal (MPF) questiona decisões do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), que entenderam que os crimes 
estavam abrangidos pela Lei da Anistia e encerraram as ações penais contra os acusados. Também será 
julgado o recurso, sob a relatoria do ministro Flávio Dino, em que se discute se a aplicação da Lei da Anistia 
abrange crimes de natureza permanente, ou seja, em que a ação se prolonga no tempo. O caso trata da 
ocultação de cadáver atribuída a dois agentes das Forças Armadas na Guerrilha do Araguaia. O ministro Flávio 
Dino já votou em sessão virtual e considerou que, em respeito à Constituição e às convenções internacionais, 
os crimes da ditadura militar cujas vítimas ainda estão desaparecidas continuam sendo cometidos até hoje.
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Divulgação/Barreto Dolabella Advogados

Ação trabalhista do TCU resultou nos 
direitos de crédito cedidos à Reag

O Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo (Sindilegis) 
divulgou esclarecimentos sobre a ação judicial que levou 
à cessão dos direitos creditórios do escritório Ibaneis 
Advocacia e Consultoria ao Fundo Reag, que era ligado ao 
Banco Master. A ação coletiva foi ajuizada pelo Sindicato 
em 2006 com o propósito de assegurar aos servidores do 
TCU a incorporação das parcelas de quintos decorrentes 
do exercício de cargo ou função de confiança entre abril 

de 1998 e setembro de 2001, além do pagamento dos valores retroativos. A Justiça julgou a ação 
procedente em todas as instâncias e o processo se encontra em fase de cumprimento de sentença, 
ainda sem expedição de precatório. O sindicato esclarece que não participou das negociações para 
a realização do contrato de cessão dos direitos, no valor de R$ 38,1 milhões — de acordo com nota 
divulgada pelo escritório da família do governador Ibaneis Rocha, houve deságio de 73%. Ibaneis 
Advocacia recebeu R$ 4 milhões e o escritório do advogado Engels Muniz ficou com R$ 6,3 milhões.

Honorários de êxito

Segundo o Sindilegis, a negociação entre o escritório e o Reag está relacionada a honorários de 
êxito dos advogados responsáveis pela ação e correspondem a 10% do valor da causa — R$ 368,1 

milhões — conforme previsão contratual. “Esse tipo de cessão é um direito exclusivo do advogado 
ou escritório que possui honorários de êxito a receber podendo ser realizado em qualquer processo 

judicial em que há previsão contratual para o recebimento desses valores”, sustenta o Sindilegis.

Nova direção do TRT da 10ª Região

Está marcada a posse da nova 
diretoria do Tribunal Regional 
do Trabalho (TRT) da 10ª Região. 
Os novos dirigentes para o biênio 
2026-2028 são o desembargador 
José Leone Cordeiro Leite que 
sucede o desembargador José 
Ribamar Oliveira Lima Júnior na 
presidência e o desembargador 
Dorival Borges de Souza 
Neto na vice-presidência. 
A solenidade de posse será 
em 23 de março, às 16h, na 
Sala de Sessões Desembargador Herácito Pena Júnior.

Foco internacional 

Com o objetivo de atender clientes em múltiplas jurisdições, o escritório 
Barreto Dolabella Advogados amplia sua atuação internacional com operação 

em Lisboa. No território português, a estrutura do escritório vai focar 
especialmente nas áreas tributária, empresarial, tecnológica e imobiliária 
para ofertar suporte estratégico nas operações transnacionais. Segundo 

Edvaldo Barreto, um dos sócios, a expansão representa o crescimento e o 
fortalecimento do escritório no atendimento de demandas internacionais”.

“Os privilégios funcionais da magistratura 
existem como depósito da confiança pública e só 
se sustentam enquanto essa confiança existir”

Ministro Edson Fachin,  
presidente do Supremo Tribunal Federal (STF)



4 CORREIO BRAZILIENSE — Brasília, quinta-feira, 12 de março de 2026

Visão do Direito

Automação contratual com estratégia jurídica: 
onde termina o padrão e começa o risco?

A 
padronização contratual tor-
nou-se, na atualidade, um re-
curso legítimo para dar escala 

e agilidade às relações comerciais. 
Em operações repetitivas, é inegável 
que a padronização reduz custos, fa-
cilita controles internos, acelera de-
cisões e otimiza tempo. No entanto, 
nem toda relação jurídica é repetível, 
e é justamente nos pontos que fogem 

ao padrão que surgem os maiores ris-
cos contratuais.

Isso ocorre porque questões como 
a distribuição de responsabilidades, 
as consequências do inadimplemen-
to, os impactos de eventos extraor-
dinários, as formas de encerramento 
da relação e (por exemplo), quando 
aplicável,  as formas de tratamento 
de dados pessoais exigem análise e 

personalização compatíveis com o ne-
gócio envolvido. Quando essas cláu-
sulas são simplesmente reproduzidas 
sem adaptação, cria-se uma aparên-
cia de segurança que pode não se sus-
tentar diante de um conflito. O risco, 
portanto, não está na automação em 
si, mas na ausência de critérios para 
identificar quando o modelo padrão 
deixa de ser suficiente.

A automação contratual, quando 
utilizada com estratégia jurídica, per-
mite distinguir o que pode ser repli-
cado daquilo que precisa ser estrutu-
rado sob medida. Esse discernimento 
garante que o contrato seja de fato e 
de direito uma ferramenta de gestão 
de riscos, e não apenas um documen-
to formal dissociado das necessidades 
e da realidade do negócio.

Visão do Direito Diretor da LCA Consultoria Econômica e mestre em economia

Gustavo Madi Rezende

Advogada especialista em direito contratual do Salles Nogueira Advogados

Danielle Casanova

A relevância econômica do 
setor de combustíveis no Brasil
G

rande parte do funcionamento da 
economia brasileira depende de 
uma engrenagem que raramen-

te ganha destaque fora dos debates so-
bre preços: a cadeia de distribuição de 
combustíveis e lubrificantes. Um estudo 
recente da LCA Consultoria Econômica, 
elaborado para o Sindicom, mostra que 
esse setor vai muito além do abasteci-
mento dos postos revendedores e exerce 
um papel estruturante para o desenvolvi-
mento econômico, a arrecadação pública 
e a segurança energética do país.

Os combustíveis líquidos e os bio-
combustíveis representam cerca de 45% 
da matriz energética nacional e são in-
dispensáveis ao transporte, atividade res-
ponsável por 65% das cargas e 95% dos 
passageiros movimentados no Brasil. Ga-
rantir esse abastecimento em um país de 
dimensões continentais exige uma com-
plexa estrutura logística: 189 distribui-
doras, 327 bases de distribuição e apro-
ximadamente 45 mil postos, espalhados 
por praticamente todos os municípios 

brasileiros. Apenas em 2024, essa opera-
ção movimentou cerca de 135 bilhões de 
litros de combustíveis, transportados em 
um volume de viagens equivalente a 90 
voltas completas na Terra por dia.

A relevância econômica do setor tam-
bém se expressa nos números fiscais. Em 
2024, a cadeia de combustíveis teve po-
tencial de gerar R$ 210 bilhões em tribu-
tos, sendo responsável por aproximada-
mente 25% de todo o ICMS arrecadado 
pelos estados. Trata-se de uma fonte fun-
damental de financiamento das políticas 
públicas estaduais, muitas vezes subesti-
mada no debate público.

No mercado de trabalho, o setor é 
igualmente significativo. O comércio de 
combustíveis emprega 425 mil trabalha-
dores formais, enquanto o segmento de 
lubrificantes responde por outros 22 mil 
postos, gerando, em conjunto, R$ 16 bi-
lhões em massa salarial. São empregos 
distribuídos em todo o território nacional, 
com impacto direto na renda das famílias 
e na economia local.

Outro aspecto frequentemente ig-
norado é o risco econômico associado 
a eventuais interrupções no abasteci-
mento. Estimativas citadas no estudo in-
dicam que uma paralisação de apenas 
nove dias poderia provocar perdas entre 
0,5% e 0,7% do PIB, o equivalente a cer-
ca de R$ 9,1 bilhões por dia. Esses dados 
evidenciam o caráter essencial do setor e 
a necessidade de políticas públicas que 
garantam previsibilidade regulatória e 
segurança operacional.

Ao mesmo tempo, a distribuição de 
combustíveis tem avançado de forma con-
creta na transição energética. Em 2024, 
empresas da cadeia de petróleo investi-
ram R$ 4,2 bilhões em pesquisa, desen-
volvimento e inovação, incluindo projetos 
de modernização logística e soluções de 
menor intensidade de carbono, como o 
etanol de segunda geração (E2G) e o die-
sel R5. No mercado de lubrificantes, o 
Brasil é referência internacional em eco-
nomia circular, com a coleta de cerca de 
600 milhões de litros de óleos lubrificantes 

usados (OLUC) realizada em mais de 4 
mil municípios. Esse volume abastece um 
sistema de rerrefino altamente eficiente, 
ainda que composto por poucas usinas 
geograficamente concentradas, responsá-
vel por cerca de 20% da oferta nacional de 
óleos básicos.

Esses números mostram que o setor 
de combustíveis e lubrificantes não é ape-
nas um elo operacional da economia, mas 
um pilar estratégico do desenvolvimento 
brasileiro. Para que esse elo funcione de 
maneira eficiente, com racionalidade lo-
gística e redução de custos, é fundamental 
contar com um setor consolidado, organi-
zado e robusto. A tentativa de resolver de-
safios logísticos complexos sem o apoio de 
uma estrutura setorial forte seria altamen-
te ineficiente, gerando custos adicionais 
e prejuízos para toda a cadeia produtiva. 
Reconhecer a importância desse setor é 
essencial para qualificar o debate público 
e construir soluções que conciliem segu-
rança energética, sustentabilidade, com-
petitividade e crescimento econômico.
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Linguagem e proteção da mulher
M

arço marca o Mês da Mulher. É 
tempo de refletir sobre avanços 
institucionais, mas também sobre 

os obstáculos silenciosos que continuam li-
mitando a efetivação de direitos. Um deles 
raramente ganha destaque: a linguagem.

O problema não é apenas retórico. O 
Brasil convive com índices preocupantes 
de analfabetismo funcional. Segundo o 
INAF 2024 (Indicador de Alfabetismo Fun-
cional), 29% da população brasileira entre 
15 e 64 anos é funcionalmente analfabeta, 
o que significa dificuldade concreta para 
compreender textos mais complexos.

As decisões, intimações e orientações 
redigidas em linguagem muito técnica 
criam barreiras invisíveis entre o Estado e 
a pessoa que busca proteção. Em situações 
de vulnerabilidade, como nos casos de vio-
lência doméstica, pode representar atraso 
na busca por ajuda, insegurança na tomada 
de decisões e até ampliação do risco.

A linguagem jurídica não precisa per-
der rigor para ganhar clareza. Ao contrá-
rio, a técnica pode e deve coexistir com 
a clareza. O movimento pela linguagem 
simples no Judiciário parte, justamente, 
dessa premissa. Trata-se de reconhecer 
que comunicar bem é parte da função ju-
risdicional. Não basta decidir; é preciso ser 
compreendido.

O Pacto Nacional do Judiciário pela 
Linguagem Simples, editado pelo CNJ, foi 
um avanço institucional. Ressaltou que cla-
reza não é favor, mas, sim, compromisso 
democrático. Comunicação clara é instru-
mento de transparência e de legitimidade. 
É política pública de acesso à Justiça.

No Paraná, uma experiência demonstra 
como esse norte pode ser alcançado de for-
ma estratégica. O Projeto Voando Alto, da 
comarca de Jaguapitã, voltado para o apoio 
de mulheres vítimas de violência domés-
tica, incorporou linguagem simples e ele-
mentos de visual law na elaboração de ma-
terial informativo destinado às usuárias do 
sistema de Justiça. O objetivo era permitir 
que qualquer mulher, independentemen-
te de sua formação, pudesse compreender 
seus direitos, os serviços disponíveis e os 
caminhos institucionais de proteção.

A construção do material envolveu a 
reorganização de informações, a substi-
tuição de termos técnicos por expressões 
acessíveis, o uso de frases curtas e a estru-
turação visual, com imagens que facilitas-
sem a leitura e compreensão em momentos 
de estresse. É necessário, também, reco-
nhecer que uma mulher que busca prote-
ção muitas vezes está sob grande pressão 
emocional.

Aqui a inovação tecnológica assume 

papel relevante. Ferramentas de inteligên-
cia artificial baseadas em processamento 
de linguagem natural podem auxiliar na 
revisão de clareza textual, na identificação 
de trechos excessivamente complexos e 
na sugestão de reestruturação linguística. 
Quando utilizadas com parâmetros nor-
mativos claros e supervisão humana qua-
lificada, essas ferramentas não substituem 
o magistrado, ampliam sua capacidade de 
comunicação.

A inteligência artificial, nesse cenário, 
é instrumento de apoio à efetivação da 
Justiça. Pode ajudar a transformar textos 
densos em versões explicativas, criar re-
sumos acessíveis e revisar comunicações 
padronizadas.

A transformação digital não pode se li-
mitar à automação de rotinas internas. Ela 
precisa alcançar a experiência do jurisdi-
cionado. Um sistema eletrônico sofisticado 
perde sentido se a linguagem que o acom-
panha permanece inacessível.

O debate sobre acesso à Justiça costu-
ma se concentrar em estrutura, número 
de juízes, tempo de tramitação. Todos são 
elementos fundamentais, mas há uma di-
mensão menos visível: a dimensão comu-
nicacional. Quando a pessoa compreende a 
decisão que recebeu, entende os próximos 
passos e sabe onde buscar apoio, o direito 

foi assegurado.
No Mês da Mulher, essa reflexão ganha 

contornos ainda mais urgentes. Mulheres 
em situação de violência precisam de res-
postas rápidas e claras. Medidas protetivas, 
canais de denúncia, prazos e direitos não 
podem estar escondidos sob camadas de 
linguagem técnica. Clareza, nesse contexto, 
é forma de proteção.

A experiência paranaense demonstra 
que é possível unir política pública, com-
promisso institucional e inovação tecnoló-
gica para enfrentar esse desafio. Linguagem 
simples é reconhecer que o destinatário 
da decisão judicial não é o especialista, 
mas o jurisdicionado, a pessoa que precisa 
compreendê-la.

Se queremos um Judiciário mais efi-
ciente e mais legítimo, precisamos assu-
mir que a forma de comunicar é parte da 
própria prestação jurisdicional. Linguagem 
simples é garantia de direitos porque trans-
forma normas abstratas em informação uti-
lizável. E, quando aliada ao uso responsá-
vel da inteligência artificial, pode ampliar 
o alcance dessa transformação.

No fim, a pergunta é simples: a Justiça 
que produzimos está sendo compreendida 
por quem dela precisa? Se a resposta não 
for certeira, não estamos cumprindo inte-
gralmente nossa função constitucional.

Gisele Karassawa, sócia-fundadora 
e CEO do VLK Advogados, com experiência 
em direito, publicidade e inovação

Rony Vainzof, sócio-fundador do VLK Advogados, 
advogado, professor e árbitro com experiência em 
direito digital, proteção de dados e cibersegurançaVisão do Direito

(Des)igualdade de gênero algorítmica

A inteligência artificial já faz parte do 
nosso cotidiano — das plataformas 
de emprego aos aplicativos de strea-

mingque recomendam conteúdos. Mas ela 
não é neutra. Em muitos casos, pode acabar 
reproduzindo desigualdades existentes na 
sociedade.

Alguns modelos de IA associam mulhe-
res a palavras como “casa”, “família” e “filhos”, 
enquanto relacionam homens a “negócios”, 
“executivo” e “carreira”. Algoritmos de recru-
tamento podem favorecer candidatos ho-
mens, plataformas digitais podem direcionar 
oportunidades melhor remuneradas princi-
palmente a eles.

Isso acontece porque a IA aprende com 

dados históricos. Se esses dados carregam 
desigualdades, a tecnologia pode acabar re-
petindo e ampliando esses padrões.

Estudos ajudam a dimensionar o proble-
ma. De acordo com um estudo da Unesco 
revela que de 133 sistemas de IA avaliados, 
44,2% apresentam algum tipo de viés de gê-
nero. Já pesquisadores de Stanford observa-
ram que grandes modelos de linguagem ten-
dem a associar homens a posições de lide-
rança. Outro estudo do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento mostrou que 
sistemas de tradução automática, ao con-
verter frases de idiomas neutros em gênero, 
frequentemente atribuem “ele” a profissões 
como médico e “ela” a enfermeira.

Outro ponto importante é quem está 
criando essas tecnologias. De acordo com 
McKinsey, na Europa, apenas cerca de 19% 
das pessoas que trabalham em funções es-
senciais de tecnologia são mulheres. Quando 
as equipes são pouco diversas, aumenta o ris-
co de certos vieses passarem despercebidos.

Nesse contexto, é essencial prevenir dis-
criminações algorítmicas por meio de meca-
nismos de governança. Diversos frameworks 
internacionais apontam medidas para en-
frentar esse desafio: usar bases de dados mais 
equilibradas, testar sistemas para identificar 
possíveis vieses antes de colocá-los em uso 
e incluir mais diversidade nas equipes que 
desenvolvem essas soluções.

Na semana do Dia Internacional da Mu-
lher, vale ampliar a conversa sobre igualdade 
também para o universo digital. À medida 
que a IA passa a influenciar decisões sobre 
trabalho, oportunidades e acesso a serviços, é 
fundamental garantir que ela não reproduza 
antigas desigualdades em escala ainda maior.

Incorporar princípios de igualdade e não 
discriminação desde o design das tecnologias 
deixa de ser apenas uma escolha ética e passa 
a representar responsabilidade das organi-
zações que desenvolvem e utilizam IA, para 
que a transformação digital seja também um 
vetor real de inclusão, diversidade e igualda-
de de oportunidades.
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Fábio Macedo Nascimento

Jogos, lavagem de dinheiro e controle real

O debate acerca da indústria de jogos 
no Brasil tem sido capturado por 
um discurso que, sob o pretexto da 

proteção da ordem econômica e social, 
desloca o eixo da discussão para uma re-
tórica de risco permanente. A associação 
quase automática entre jogos e lavagem 
de dinheiro passou a operar como argu-
mento de resistência por meio de dispo-
sitivos governamentais e rigor normativo, 
muitas vezes sustentado por pressupostos 
alarmistas e por uma concepção expan-
siva do poder persecutório do Estado, do 
que por uma análise empírica consistente 
sobre o funcionamento dos mercados re-
gulados e os dispositivos de controle dis-
poníveis e que podem ser aprimorados.

Parte-se da premissa de que a ativida-
de empresária legalizada não é concebida 
como instrumento de prática delitiva, tam-
pouco como abrigo natural da criminalida-
de econômica. Ao contrário, a formalização 
amplia os mecanismos de rastreabilidade, 
impõe deveres objetivos de conformidade 
e cria canais institucionais de fiscalização. 
O evento ilícito, quando ocorre, não de-
fine a essência da ação. Assim como um 
acidente não revela a natureza da corrida, 
mas apenas um risco a ser dimensionado 
e evitado. A possibilidade de uso indevido 

de um setor econômico não autoriza sua 
estigmatização estrutural.

A lavagem de dinheiro, enquanto cate-
goria jurídico-penal, é fenômeno autôno-
mo e rigorosamente delimitado. O Grupo 
de Ação Financeira Internacional (GAFI) 
descreve o fenômeno como um conjunto de 
processos destinados a deslocar recursos ilí-
citos para ambientes menos propensos à de-
tecção. A Lei nº 9.613/1998 tipifica, de forma 
abrangente, tais condutas, o que tem gerado 
controvérsias relevantes sobre os limites da 
responsabilização penal e administrativa.

O STF consolidou entendimento de 
que o crime de lavagem de dinheiro possui 
autonomia e, em determinadas hipóteses, 
natureza permanente, sendo suficiente a 
prática de atos de ocultação ou dissimu-
lação, ainda que os valores permaneçam 
sob controle do próprio autor do delito an-
tecedente. Movimentações automáticas e 
dinâmicas, comuns ao mercado de capitais 
e ativos virtuais, são dragadas para uma 
interpretação criativa e pouco controlável. 
Nesse caso, cada nova movimentação fi-
nanceira não voluntária poderia constituir 
novo caso de lavagem. É um erro!

O STJ, por sua vez, tem reiterado 
que operações formalmente lícitas so-
mente configuram lavagem quando 

demonstrados, de forma individualizada, 
o dolo específico e o nexo com a infração 
penal antecedente, advertindo contra a 
criminalização genérica de atividades eco-
nômicas regulares.

Ainda assim, observa-se uma tendência 
crescente de transposição de lógicas próprias 
da persecução penal para o campo da regu-
lação econômica, com imposição de deveres 
excessivos, vigilância ampliada e sanções des-
proporcionais, que acabam por afastar opera-
dores idôneos e estimular a informalidade.

Esse fenômeno não se limita ao se-
tor de jogos. A experiência recente com 
os ativos virtuais é ilustrativa. Obrigações 
declaratórias de natureza tributária, ainda 
que relevantes para fins arrecadatórios e 
de fiscalização fiscal, não se confundem 
com mecanismos estruturados de due 
diligence, monitoramento de operações 
suspeitas e governança de riscos.

O risco que se apresenta, tanto no 
mercado de criptoativos quanto no debate 
sobre jogos, é o de converter instrumen-
tos fiscais em ferramentas de vigilância 
ampliada, sem o correspondente fortale-
cimento de processos de accountability, 
controle social e garantias institucionais. 
A lógica arrecadatória, quando dissocia-
da de políticas públicas consistentes e de 

participação efetiva dos atores econômi-
cos no processo decisório, tende a se es-
gotar em si mesma, sem produzir ganhos 
reais em termos de justiça social ou com-
bate à criminalidade financeira.

A construção de um ecossistema regula-
tório saudável exige mais do que a imposi-
ção vertical de deveres. Requer diálogo insti-
tucional qualificado, participação efetiva do 
setor regulado na formulação das normas 
e reconhecimento de que a regulação não 
pode operar como extensão da persecução 
penal. Não basta convocar agentes econô-
micos para mesas de escuta meramente for-
mais, sem impacto normativo real.

À luz dessas considerações, sustenta-se 
que a indústria de jogos regulada não cons-
titui, por si, terreno fértil para a lavagem 
de dinheiro. O verdadeiro risco reside na 
manutenção de modelos proibicionistas 
ou pseudorregulatórios, alimentados por 
alarmismo penal, sanha arrecadatória e 
exclusão dos agentes econômicos do pro-
cesso decisório. A legalização responsável 
não apenas é compatível com o combate à 
criminalidade financeira, como representa 
condição indispensável para sua eficácia. 
Não legalizar é, paradoxalmente, regular 
menos. E regular menos é perder capaci-
dade de controle, transparência e justiça.

Visão do Direito

O silêncio do direito penal diante do caos nas contas públicas

A 
história recente do Distrito Federal 
parece condenada a um ciclo de “dé-
jà vu” orçamentário. Enquanto as 

manchetes de hoje estampam o alerta dra-
mático sobre riscos sistêmicos em institui-
ções públicas e manobras para a venda de 
ativos imobiliários como forma de conter 
prejuízos, o mundo jurídico observa, muitas 
vezes em silêncio, o que deveria ser o epi-
centro de sua atuação: o direito financeiro e 
sua necessária retaguarda penal.

Em 2014, ao vivenciarmos um colapso 
das contas distritais, iniciamos uma jorna-
da pioneira no Ministério Público. Naquela 
ocasião, o oferecimento da primeira ação 
criminal contra um ex-governador por “pe-
dalada fiscal” (art. 359-C do Código Penal) 
não foi apenas um ato processual; foi o 
despertar de uma inquietação. Por que as 

agências de controle ainda hesitam em acio-
nar as chaves de persecução penal diante de 
ilícitos financeiros tão evidentes, permitindo 
que as mesmas crises se repitam com rou-
pagens diferentes?

Os fatos que hoje afligem o DF — como 
a discussão sobre operações de crédito sem 
expectativa real de retorno ou a assunção 
de obrigações sem o devido lastro — não 
são novidade. A baixa persecução de con-
dutas, como a assunção de obrigações sem 
respaldo orçamentário e os consequentes 
reconhecimentos posteriores de dívida ou 
a criação de insuficiência de caixa, não de-
corre de falta de leis, mas de um deficit de 
implementação das chaves de controle que 
o direito penal, como ultima ratio, deveria 
reforçar.

O controle tradicional, isoladamente, 

mostrou-se insuficiente para conter a rei-
teração desses desvios. É imperativo que o 
sistema jurídico supere o “ensimesmamen-
to” de suas instituições de controle adminis-
trativo-político. Precisamos de uma atuação 
técnica e especializada, capaz de decifrar a 
complexidade orçamentária e garantir que o 
direito penal sirva como o fechamento sistê-
mico necessário para proteger o patrimônio 
público de forma definitiva.

O tema é vívido, tormentoso e, como 
mostram os noticiários desta semana, abso-
lutamente atual. Ignorar a dimensão penal 
atrelada ao direito financeiro é permitir que 
a política de “fatos consumados” continue a 
sangrar as gerações futuras.

Em meu percurso acadêmico, dediquei-
-me a este tema com o objetivo de oferecer 
o instrumental teórico e prático para que 

o controle das contas públicas deixe de ser 
um tema esquecido e passe a ser a garantia 
real do nosso pacto democrático. Busquei 
mergulhar na “tecnologia jurídica” para in-
vestigar por que, mesmo após décadas da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, o sistema 
de controle de contas ainda padece de um 
isolamento institucional.

O resultado da pesquisa revela que a 
baixa eficiência na punição de crimes contra 
as finanças públicas decorre, muitas vezes, 
de uma cultura de autossuficiência do ni-
cho administrativo, que mantém a matéria 
orçamentária distante da análise judicial e 
do rigor da esfera criminal.

Convido o leitor ao exame desta temá-
tica contemporânea, cuja relevância trans-
cende o debate jurídico para alcançar o in-
teresse de toda a sociedade.
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Monitoramento de Homicídios e Feminicídios (CTMHF) da SSP/DF

Marcelo Zago

Onze anos da Lei do Feminicídio: 
o que podemos realmente comemorar? 

D
esde que o feminicídio passou a 
integrar o Código Penal brasileiro, 
em 2015, como circunstância qua-

lificadora do homicídio e crime hediondo, 
e, mais recentemente, como crime autôno-
mo, com pena de 20 a 40 anos de reclusão, o 
país acumulou avanços normativos.

Contudo, na última década, a par da edi-
ficação de um dos mais robustos arcabouços 
legislativos de proteção à vida das mulheres, 
o paradoxo estatístico quanto ao número de 
feminicídios registrados impõe uma reflexão 
necessária, quanto à robustez da norma frente 
ao imperativo material de proteção à mulher e 
conservação de sua dignidade humana.

Em 2025, o país registrou o maior número 
de sua série histórica de feminicídios: 1.568 ví-
timas, o equivalente a quatro mulheres assas-
sinadas por dia em razão de sua condição de 
gênero, conforme dados do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP).

Para além das estatísticas alarmantes, os 

dados evidenciam que o Sistema de Proteção 
necessita de constante aperfeiçoamento, arti-
culação em rede e, especialmente, uma respos-
ta sistêmica e continuada: prevenir, proteger, 
responsabilizar e reparar, com cooperação do 
Sistema de Justiça.

Nesse sentido, os Poderes Legislativo, Exe-
cutivo e Judiciário firmaram, em 4 de fevereiro 
de 2026, o Pacto Brasil entre os Três Poderes pa-
ra o Enfrentamento do Feminicídio, um com-
promisso de Estado voltado a uma atuação inte-
grada e coordenada no combate à violência letal 
contra mulheres, em toda a sua diversidade. 

O Pacto prevê, ainda, a criação de um Comi-
tê Interinstitucional de Gestão, responsável por 
desenvolver, articular e monitorar a implemen-
tação das ações pactuadas. A iniciativa não altera 
as competências constitucionais de cada poder, 
mas amplia o alcance das políticas judiciárias ao 
inseri-las em uma arquitetura nacional integra-
da. Nesse contexto, o próximo ciclo não será feito 
de mais leis, mas de implementação integrada. 

É preciso aproximar o Poder Judiciário das pes-
soas, onde quer que elas estejam.

Quando cada minuto importa para salvar 
uma vida, a celeridade deixa de ser apenas uma 
meta processual para se tornar expressão con-
creta de proteção e dignidade. Com efeito, a efi-
ciência institucional está diretamente ligada à 
capacidade de entregar respostas efetivas, espe-
cialmente diante do cenário nacional atual, que 
exige cada vez mais a integração e capilarização 
da Rede de Proteção e do Sistema de Justiça, a 
fim de abarcar as necessidades prementes de 
meninas e mulheres em contexto de violência.

A menina de Guajará-Mirim, que ainda 
mora em mim e me impede de naturalizar de-
sigualdades, faz-me questionar de que modo a 
Justiça pode alcançar com maior resolutividade 
a população dos rincões mais distantes, além 
dos grupos mais vulnerabilizados e historica-
mente silenciados.

A violência contra mulheres e meninas não 
é inevitável: é estrutural, mas prevenível. Esta 

prevenção, porém, exige muito mais do que a edi-
ção de normas. Faz-se  necessário que os direitos 
sejam materializados nas políticas públicas, nos 
orçamentos e nas decisões concretas que afetam 
a vida das mulheres. Imperiosa a capacitação 
continuada dos atores do Sistema de Justiça e da 
Rede de Proteção, para uma atuação institucio-
nal eficiente e humanizada, capaz de conciliar 
celeridade com escuta qualificada, de modo que 
a Justiça seja, de fato, acessível, compreensível e 
apta a enxergar — e enfrentar — as desigualdades 
estruturais que permeiam o tecido social.

Esse é o caminho: construir, com integrida-
de, transparência, escuta ativa e cooperação, um 
Estado que reconheça, na proteção da vida de 
meninas e mulheres, uma de suas mais urgen-
tes obrigações democráticas. Somente quan-
do essa prioridade se traduzir em indicadores 
concretos de preservação da vida, poderemos 
afirmar que os alicerces de uma sociedade ver-
dadeiramente democrática e igualitária foram, 
enfim, consolidados.

Quando a informação salva vidas

O 
chamado efeito copycat, ou efeito 
imitativo, parte de uma hipótese 
simples: a de que a exposição in-

tensa a um comportamento violento pode 
influenciar sua repetição por pessoas em 
situação de maior vulnerabilidade psíquica 
ou emocional. Em outras palavras, a forma 
como certos crimes são narrados e repercu-
tidos publicamente pode, em alguns con-
textos, produzir efeitos indesejados.

Trazer esse debate para os casos de femi-
nicídio exige cuidado. Não se trata de culpar a 
imprensa, nem de defender qualquer restri-
ção indevida à liberdade de informar. A ideia 
é outra: reconhecer que, em temas tão graves 
e sensíveis, comunicar com responsabilidade 
pode ser uma forma de proteger vidas.

Essa reflexão ganhou força a partir de um 
esforço coletivo que resultou no artigo cientí-
fico Violência imitada? Evidências prelimi-
nares do efeito copycat em feminicídios no DF 
(2015–2025), que escrevi com a promotora de 
Justiça do MPDFT Gabriela Gonzalez Pinto e 

o advogado e colega de doutorado no IDP Ail-
ton Ferreira Cavalcante. O estudo analisou 925 
registros oficiais no DF — 230 feminicídios con-
sumados e 695 tentados — e identificou um au-
mento médio de 13,45% nos casos tentados nos 
três meses posteriores aos picos de feminicídios.

O principal mérito do trabalho, a meu ver, 
não está em oferecer uma resposta definitiva, 
mas em colocar o tema em debate com base 
em dados oficiais e chamar atenção para a 
necessidade de prudência. Quando estamos 
diante da forma mais extrema da violência 
contra a mulher, esperar certeza absoluta para 
só então agir parece pouco compatível com a 
gravidade do problema. É aí que o princípio 
da precaução faz sentido: diante de um risco 
plausível e de um dano gravíssimo, o cami-
nho mais responsável é aperfeiçoar práticas e 
construir soluções em conjunto.

Foi esse espírito que começou a orientar 
o debate no DF. O secretário de Segurança 
Pública, Sandro Avelar, acolheu a proposta 
e ajudou a impulsionar esse diálogo com a 

imprensa. A apresentação levada a esses en-
contros nasceu não apenas dos resultados 
preliminares desses estudos, mas também 
do trabalho de um grupo interinstitucional 
do qual participei, ao lado da promotora de 
Justiça Gabriela Gonzalez Pinto, da juíza do 
TJDFT Fabriziane Zapatta e da defensora pú-
blica Rafaela Mirtre, com o objetivo de cons-
truir caminhos de prevenção.

Esse talvez seja o ponto mais importante: a 
imprensa profissional não é problema. É parte 
da solução. O jornalismo sério informa, denun-
cia, rompe o silêncio e ajuda a sociedade a en-
xergar aquilo que muitas vezes ficaria invisível. 
E a imprensa tem algo muito poderoso: entra na 
casa das pessoas. Por isso, pode não apenas rela-
tar a violência, mas também ajudar a enfrentá-la.

Nosso artigo lembra que a literatura 
não aponta apenas para possíveis riscos de 
emulação, mas também para um efeito pro-
tetivo, quando a cobertura oferece orienta-
ção, canais de denúncia, serviços de apoio 
e informação qualificada. Isso ganha ainda 

mais relevância quando olhamos para a sub-
notificação. Dados trabalhados pela Câmara 
Técnica de Monitoramento de Homicídios e 
Feminicídios (CTMHF), da SSP/DF, mostram 
que, em quase 70% dos casos de feminicídio 
consumado, não havia registro anterior de 
ocorrência. Mas a análise qualificada desses 
mesmos casos revela algo ainda mais elo-
quente: em mais de 60%, a vítima já vivia um 
contexto de violência antes do desfecho fatal. 
Ou seja, a violência muitas vezes já existia, 
mas permanecia silenciada, invisibilizada ou 
bloqueada por inúmeros fatores.

Nesse cenário, a imprensa pode ter um 
papel decisivo. Pode funcionar como ponte 
entre a vítima que sofre em silêncio e a rede 
de proteção. Pode ajudar a transformar infor-
mação em possibilidade concreta de socorro. 
No fim, o que se busca não é silêncio, mas res-
ponsabilidade. Não é hostilidade à imprensa, 
mas cooperação. Porque, em temas como es-
se, a informação não apenas relata tragédias. 
Também pode ajudar a evitá-las.
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Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)Visão do Direito Rodrigo Badaró

Um ano no CNJ: 
o que mudou e o que ainda falta

H
á um ano, recebi do Senado Federal 
a honrosa indicação para integrar o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Desde o primeiro dia, assumi o cargo com 
duas diretrizes simples: gabinete aberto pa-
ra ouvir advogados, magistrados, servidores, 
especialistas, instituições e o cidadão, com 
muito trabalho para transformar escuta em 
resultado concreto.

Ao fazer este breve balanço do primeiro 
ano de mandato, prefiro começar por um 
ponto objetivo. Encerramos 2025 como o 
gabinete mais produtivo do CNJ, o que sig-
nifica menos processos parados e decisões 
mais rápidas. Julgamos casos sobre vários 
temas importantes e, após o devido pro-
cesso e amplo direito à defesa, penalizamos 
juízes com firmeza por incorreções cometi-
das. Novos julgamentos disciplinares sobre 
grandes operações estão no horizonte.

O trabalho de um conselheiro, porém, 
vai além dos processos. Passa, também, 
pela capacidade de propor políticas para 
o sistema de Justiça e construir pontes en-
tre instituições. Foi com esse espírito que 
atuamos em quatro frentes que considero 
centrais para o presente e o futuro do Judi-
ciário brasileiro.

Avançamos na agenda de proteção dos 
dados pessoais. Na presidência do Comitê 
Gestor de Proteção de Dados do CNJ, con-
tribuímos para a proposta que resultou na 
Portaria 369/2025, importante passo para 
a regulamentação da matéria no âmbito do 
Conselho. Paralelamente, como encarrega-
do de dados, demos impulso ao mapeamen-
to das atividades de tratamento de dados in-
terno, trabalho técnico, porém indispensá-
vel para consolidar medidas de governança 
efetiva. Hoje, cerca de 60% das unidades já 
estão mapeadas ou em processo de mapea-
mento, com conclusão prevista para abril.

Também promovemos o 1º Encontro 
de Encarregadas e Encarregados de Dados 
do Poder Judiciário, reunindo responsáveis 
pela pauta de dados dos tribunais do Brasil 
para difundir a cultura de responsabilidade 

e da transparência. As propostas que saí-
ram deste encontro, consolidadas na Carta 
de Brasília, estão em tramitação no Con-
selho e brevemente serão implementadas.

Essa agenda foi acompanhada de inter-
locução permanente com a Autoridade Na-
cional de Proteção de Dados e com o Con-
selho Nacional do Ministério Público. Em 
um cenário em que vazamentos de dados e 
uso indevido de informações sensíveis de-
safiam as instituições, entendo que o cami-
nho é combinar prevenção e capacidade de 
resposta, pois não há transformação digital 
legítima sem confiança.

Outro problema que corrói essa mesma 
confiança é o chamado golpe do falso advo-
gado. O esquema é perverso: a vítima, já em 
situação de dificuldade por uma dívida ou 
uma demissão injusta, acredita que final-
mente receberá o que é justo só para des-
cobrir, tarde demais, que foi enganada por 
alguém que se passou por seu procurador.

Em parceria com a Comissão de Tec-
nologia e Inovação do CNJ e com a OAB 

Nacional, contribuímos para amadurecer 
respostas. A implementação do duplo fator 
de autenticação para acessar processos e a 
recente aprovação de nota técnica sobre o 
Projeto de Lei 4709/2025, que tramita na 
Câmara dos Deputados, mostram que o 
Conselho estará na linha de frente da pre-
venção dessa fraude.

Em 2026, assumi a presidência do Co-
mitê Nacional de Inteligência Artificial do 
Judiciário. Defendo que o uso de IA nos tri-
bunais deve ser bem-vindo, desde que sirva 
para agilizar tarefas repetitivas e apoiar de-
cisões, nunca para substituir o julgamento 
humano. São pessoas, não algoritmos, que 
devem analisar e decidir cada causa.

Nesse contexto, o Regimento Interno 
do Comitê foi aprovado, dando direção a 
um tema que não pode ser tratado nem 
com entusiasmo ingênuo nem com temor 
paralisante. Em abril, realizaremos um 
evento nacional para difundir iniciativas 
inovadoras em IA, pois o que funciona 
bem em um tribunal pode — e deve — ser 

aproveitado pelos demais, em benefício da 
agilidade e da segurança jurídica de toda a 
população.

Quando uma empresa entra em re-
cuperação judicial ou vai à falência, o 
impacto vai muito além dos sócios e 
credores. Estão em jogo empregos, for-
necedores, famílias. Por isso, atuamos 
ativamente no fórum temático de recu-
peração empresarial do CNJ. Destaco a 
recente criação de um Comitê Técnico 
para avançar na especialização de varas 
e câmaras que tratam desses casos e o 
Provimento 2016/2026, aprovado pela 
Corregedoria Nacional, voltado especi-
ficamente à recuperação e à falência de 
produtores rurais.

Trabalhamos, ainda, em mecanismos 
para tornar a tramitação mais ágil e unifor-
me, além de desenvolver indicadores que 
permitam identificar gargalos e construir 
políticas públicas para melhorar o ambien-
te de negócios, pois justiça lenta nessa área 
tem custo econômico real que é pago por 
todos nós.

O primeiro ano deixa uma agenda clara 
para o segundo. O mapeamento de dados 
do CNJ chegará à conclusão em abril. Os 
procedimentos em recuperação judicial 
seguem em aperfeiçoamento, com estru-
tura já montada para avançar em desburo-
cratização. A cultura de proteção de dados 
nos tribunais cresce e se consolida a cada 
novo encontro. E, no campo da inteligên-
cia artificial, teremos uma nova plataforma 
de soluções de IA e a regulamentação da 
Resolução 615 definirá, em breve, regras 
claras para que os tribunais inovem com 
segurança. O trabalho continua, e a rota 
está traçada.

Um ano não muda um sistema, mas de-
fine uma direção. A indicação do Senado é 
uma honra que carrego com a consciência 
de que a cadeira não me pertence, mas é do 
cidadão que espera, muitas vezes há anos, 
que a Justiça lhe dê uma resposta. É para 
ele que as portas seguem abertas.
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“Defendo que o uso 
de IA nos tribunais 
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desde que sirva 

para agilizar tarefas 
repetitivas e apoiar 
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o julgamento 
humano. São 
pessoas, não 

algoritmos, que 
devem analisar e 

decidir cada causa”
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vezes há anos, 

que a Justiça lhe 
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É para ele que as 
portas seguem 

abertas”
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IMÓVEIS

COMPRA E
VENDA

1.1 Apart Hotel
1.2 Apartamentos
1.3 Casas
1.4 Lojas e Salas
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1.6 Sítios, Chácaras

e Fazendas
1.7 Serviços e

Crédito
Imobiliário

1.1 APARTHOTEL

INVEST FLAT VENDE
FUSION HPLUS Expo-
ress and alto. Lindo ap-
to 34m2 c/ 2 camas sol-
teiro 3033-3865 cj21229

1.2 APARTAMENTOS

ÁGUAS CLARAS

1 QUARTO

ADELSON IMÓVEIS
R MACAÚBA 1 qto sa-
la cozinha banheiro nas-
cente quit R$ 250mil á
Tr.99857115 c1533

MEU IMÓVEL IMOB
LUGARCERTOMelho-
res imóveis prontos e
na planta em todo DF
você encontra aqui!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

1.2 ÁGUAS CLARAS

2 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
AV PARQUE Á guas Cla-
ras 2 qtos 1 banheiro, 1
suííte, 1 vaga 99562-
4472 cj25698

3 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
QD 107 cobertura 3
qtos 3banhs 1 suíte 2 va-
gas, coz. c/arms planej.
99562-4472 cj25698

ACHEI IMÓVEIS DF
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

ASA NORTE

QUITINETES

PLANO EMPREEND.
IMOBILIÁRIOSOsme-
lhores imóveis de
BSB você encontra
aqui:lugarcerto.com.br

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

3 QUARTOS

PLANO EMPREEND.
404 BLOCO I Apto
78m2 3qts 2banhs local
privilegiado 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

ASA SUL

4 OU MAIS QUARTOS

J RIBEIRO VENDE
112 COBERTURA de lu-
xo 411m2 4 qtos (3
su’çites) 3 vgs cj5211
3322-3443

1.2 ASA SUL

**PARTICULAR**
SQS 312, 4 qtos, 4 suí-
tes, DCE, reformado, mo-
biliado, ár. priv. 339,53
m2, 2gar, 6199985-8313

CRUZEIRO

3 QUARTOS

PLANO EMPREEND.
QD 409 Apto 3qts Bair-
ro novo 79m2 2vagas
2banhs 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

GUARÁ

2 QUARTOS

ADELSON IMÓVEIS
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

3 QUARTOS

QI 09 Bl P. 2º andar,
3 qtos, sala, cozinha,
2banh. 3 vgs garag.
740 mil. 99858-9499

QI 09 Bl P. 2º andar,
3 qtos, sala, cozinha,
2banh. 3 vgs garag.
740 mil. 99858-9499

1.2 GUARÁ

TRATO FEITO IMÓV
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

NOROESTE

3 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
SQNW 102 Ap 101m2 3
qtos 2 vgas 98311-5595

4 OU MAIS QUARTOS

SQNW 110 canto 171m
privativo4garagensdeso-
cupado phimoveis.com.
br T.99275-8882 Cj6210

NÚCLEO BANDEIRANTE

2 QUARTOS

RITA LANDIM
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

SAMAMBAIA

2 QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
QN 412 Apto 2 qtos
49m2 1 suíte 1 vaga 2
banheiros Tr: 99418-
8477 cj21694

TRATO FEITO IMÓV
QN 412 Apto 2 qtos
49m2 1 suíte 1 vaga 2
banheiros Tr: 99418-
8477 cj21694

1.2 SUDOESTE

SUDOESTE

2 QUARTOS

INVEST FLAT VENDE
105 APTO 6º and., locali-
zação privilegiada , gara-
gem Tr: 3033-3865/
98581-0151 cj21229

3 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
SQSW 500 Moderno ap-
to 3qtos 109m2 2 va-
gas. Tr: 98311-5595

TAGUATINGA

2 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
QSF 01 Apto 2qt 60m2

1 vaga 98311-5595/
99112-3991 c/19540

1.3 CASAS

ÁGUAS CLARAS

4 OU MAIS QUARTOS

ACONTECE IMOBILIÁRIA
QS 06 reformada 2 pavi-
mentos casa 5 qtos por-
celanato 226m2 área
construída 2 vagas 2 ba-
nhs 3344-4112

VENHA FAZER O me-
lhor Negócio! Vende-
mos, Alugamos Casas e
aptos, Serviços com rela-
tos. Fazemos inventári-
os,despachante,Departa-
mentojurídico.Atendimen-
to com qualidade. Esta-
mos no mercado desde
1996. Aqui cuidamos do
seu imóvel. Plantão. Li-
gue: 3352-0064 / 99974-
5385 cj30876 www.
geraldovieira.com.br :

GAMA

3 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
PONTE ALTA Norte, 3
qts, 3 banhs. 1 ste, área
laze, espaço gourmet
99562-4472 cj25698

1.3 LAGO NORTE

LAGO NORTE

4 OU MAIS QUARTOS

J RIBEIRO VENDE
QL 16 706m2, terreno
2.000m2, 3 suítes 2 c/
closet cj5211 33223443

NÚCLEO BANDEIRANTE

3 QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
3ª AV Casa 245m2

3qtos 1suite 2 vagas 2
banhs 99673-2538

PARK WAY

4 OU MAIS QUARTOS

ADELSON IMÓVEIS
QD 01 MSPW (5 stes) 4
gar lt 2.500m2 504m2
const. Ac. Apt Guará 3q
99985-7115 c11533

SOBRADINHO

4 OU MAIS QUARTOS

PLANO EMPREEND.
QD 10 Melhor quadra!
Sobrado área privativa
582,28m2 c/ 9 banhs
6qts 98313-0206 cj5179

TAGUATINGA

3 QUARTOS

CONVICTA IMÓVES VENDE
QNL 18 casa 3qts
120m2, área serv. gara-
gem 3386-9000 cj22002

1.3 TAGUATINGA

VENHA FAZER O me-
lhor Negócio! Vende-
mos, Alugamos Casas e
aptos, Serviços com rela-
tos. Fazemos inventári-
os,despachante,Departa-
mentojurídico.Atendimen-
to com qualidade. Esta-
mos no mercado desde
1996. Aqui cuidamos do
seu imóvel. Plantão. Li-
gue: 3352-0064 / 99974-
5385 cj30876 www.
geraldovieira.com.br

4 OU MAIS QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
COND PREMIUM excel
casa 280m2 cond fecha-
do, porteiro 24 horas
3552-4358 c/12179

1.4 LOJAS E SALAS

LOJAS

ASA NORTE

710Lojac/SubsoloEstaci-
onam. vazia 445Mil Ac
Prop 98121-2023 c8827

710 KITS (Loja térrea,
canto transformada p/
5Kits (2terrea+3subsolo)
vende tudo R$ 680Mil
98121-2023 c8827

SUDOESTE

TRATO FEITO IMÓV
CCSW 02 Loja de esqui-
na. Alugada. Ó tima locali-
zação. Exc Oportunida-
de 99418-8477 cj21694

1.4 VICENTE PIRES

VICENTE PIRES

MEU IMÓVEL IMOB
R 08 chác. 332 loja St
Habitacion al V.Pires , lo-
caliz. privilegiada 30m2.
99562-4472 cj25698

SALAS

ÁGUAS CLARAS

PLANO EMPREEND.
AV PAU BRASIL sala
área 173m2 c/ 5 vagas
4 banhs, próx estação
metrô 3032-7700 98313-
0206 cj5179

ASA NORTE

SRTVN 701 C.E.Norte
duassalasjuntasreforma-
das phimoveis.com.br T.
99275-8882 Cj6210

ASA SUL

ACONTECE IMOBILIÁRIA
SHS QD 06 Complexo
Brasil 21 Asa Sul vendo
vaga de garagem 12m2
área comercial 3344-
4112

GAMA

VENDO SALAS C. Se-
tor Central - Gama Tr.
99976-4334

VENDO SALAS C. Se-
tor Central - Gama Tr.
99976-4334

GUARÁ

QI 31 Consei sala 40m2
próximo QE 19, nascen-
te , canto R$ 250 mil fi-
nancio Tr: 98135-1919

QI 31 Consei sala 40m2
próximo QE 19, nascen-
te , canto R$ 250 mil fi-
nancio Tr: 98135-1919
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1.4 GUARÁ

1.4 LOJAS E SALAS

SALAS

GUARÁ

QI 31 Consei sala 40m2
próximo QE 19, nascen-
te , canto R$ 250 mil fi-
nancio Tr: 98135-1919

SUDOESTE

INVEST FLAT
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as Ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

1.5 LOTES, ÁREAS
E GALPÕES

ASA NORTE

TRATO FEITO IMÓV
SAAN QD 02 Lote à ven-
da no Bairro Asa Norte,
2.500m2 área 99418-
8477 cj21694

1.5 LAGO NORTE

LAGO NORTE

J RIBEIRO VENDE
SHTQ QD 04 Excel. lo-
te Ba i r ro Taquar i
742m2, quitado, esqui-
na, ótima localização CJ
5211 3322-3443

J RIBEIRO VENDE
SHTQ QD 04 Excel. lo-
te Ba i r ro Taquar i
742m2, quitado, esqui-
na, ótima localização CJ
5211 3322-3443

SAAN/SIA/SIG/SOF

OPORTUNIDADE ÚNICA
NO DF

ÚLTIMO LOTE
TERRENO EXCLUSI-
VO no Setor de Inflamá-
veis com 31.500 m2,
áreararanoDistritoFede-
ral, ideal para centros lo-
gísticos, distribuição, ar-
mazenagem ou ativida-
des industriais. Localiza-
ção estratégica, próximo
ao SIA e ao STRC, com
acesso rápido à Via Es-
trutural e à EPTG, facili-
tando transporte e mobili-
dade. Zoneamento
CSIIND3(LUOS/DF),per-
mitindo diversas ativida-
des industriais e logísti-
cas.Excelenteoportunida-
de para empresas que
buscam expansão ou ins-
talação em um dos princi-
pais polos logísticos de
B r a s í l i a . R $
55.000.000,00 (61)
99880-9872 - Corporate

1.5 TAGUATINGA

TAGUATINGA

VENHA FAZER O me-
lhor Negócio! Vende-
mos, Alugamos Casas e
aptos, Serviços com rela-
tos. Fazemos inventári-
os,despachante,Departa-
mentojurídico.Atendimen-
to com qualidade. Esta-
mos no mercado desde
1996. Aqui cuidamos do
seu imóvel. Plantão. Li-
gue: 3352-0064 / 99974-
5385 cj30876 www.
geraldovieira.com.br

2
IMÓVEIS
ALUGUEL

2.1 Apart Hotel
2.2 Apartamentos
2.3 Casas
2.4 Lojas e Salas
2.5 Lotes, Áreas

e Galpões

2.6 Quartos e Pensões

2.7 Sítios, Chácaras
e Fazendas

2.2 APARTAMENTOS

ÁGUAS CLARAS

2 QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
R DAS PITANGUEI-
RAS lt 10, 53m2, 2qtos,
1 suíte, 1 vaga, 2banhs
99418-8477 cj21694

TRATO FEITO IMÓV
R DAS PITANGUEI-
RAS lt 10, 53m2, 2qtos,
1 suíte, 1 vaga, 2banhs
99418-8477 cj21694

ASA NORTE

1 QUARTO

704/705 bl H Entr. 31 ap-
to 201 1qto sala cozinha
s/ cond direto proprietá-
rio ZAP: 99225-4660

704/705 bl H Entr. 31 ap-
to 201 1qto sala cozinha
s/ cond direto proprietá-
rio ZAP: 99225-4660

2.2 ASA SUL

ASA SUL

2 QUARTOS

J. RIBEIRO
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

3 QUARTOS

415 SUL 80 m2, arms,
3qtos, 2 banhs. blin-
dex, DCE, cortinas.
R$ 3.950. Tratar:
99926-9766 - Saback

GUARÁ

1 QUARTO

CONVICTA IMÓVES ALUGA
AE 02 apto 45m2 1 qto
sl coz á99112-3703 /
3386-9000 cj22002

CONVICTA IMÓVES ALUGA
AE 02 apto 45m2 1 qto
sl coz á99112-3703 /
3386-9000 cj22002

SUDOESTE

2 QUARTOS

ACONTECE IMOBILIÁRIA
LUGARCERTO.COM.
BR Os melhores imó-
veis de Brasília você
encontra aqui!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

2.3 RECANTO DAS EMAS

2.3 CASAS

RECANTO DAS EMAS

2 QUARTOS

CONVICTA IMOVEIS
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

SUDOESTE

3 QUARTOS

ACONTECE IMOBILIÁRIA
101 BLOCO I alugo ap-
to 3 qtos 110m2 1
su’çite Tr: 3344-4112

TAGUATINGA

3 QUARTOS

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QSF 05 casa 3 qtos
120m2. 99112-3703 /
3386-9000 cj22002

2.4 LOJAS E SALAS

LOJAS

CANDANGOLÂNDIA

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QOF conj G loja 40m2
para alugar Tr: 3386-
9000 cj22002

GAMA

ALUGO loja comercial
81m2, Setor Oeste - Ga-
ma . Tr. 99976-4334

SALAS

ASA SUL

J RIBEIRO ALUGA
SHLS 716 sala 54m2
no C. Clínico Sul 5211
3322-3443

5
NEGÓCIOS &

OPORTUNIDADES
5.1 Agricultura e Pecuária
5.2 Comunicados,

Mensagens e Editais
5.3 Infomática
5.4 Oportunidades
5.5 Pontos Comerciais
5.6 Telecomunicações
5.7 Turismo e Lazer

5.2 COMUNICADOS,
MENSAGENS E EDITAIS

MÍSTICOS

AMOR DE VOLTA
EM 6 HORAS

ABA traz seu amor de
volta em 6 horas. Faz tra-
balhos inclusive p/ saú-
de . Desmancha feitiços
mandados e afasta ri-
vais, causas em justiça
e trazer sorte em negóci-
os. Sigilo total. Resulta-
do garantido. Não cobro
consulta e nem trabalho
61.99149-8430 Carmem

5.4 OPORTUNIDADES

CRÉDITO

DINHEIRO E
FINANÇAS

PRECATÓRIO transfiro
Maiores informações
(61) 99961-6481

5.5 PONTOS COMERCIAIS

OUTROS ESTADOS

VENDE-SE CAMPO DE
FUTEBOL COMERCIAL

RIBEIRÃO PRETO-SP
Entrada 25% + 59 parce-
las. Todas informações:
(16)99169-9311 Grinau-
ra de Assis Comprei/
PGFN Creci: 78604

VENDE-SE CAMPO DE
FUTEBOL COMERCIAL

RIBEIRÃO PRETO-SP
Entrada 25% + 59 parce-
las. Todas informações:
(16)99169-9311 Grinau-
ra de Assis Comprei/
PGFN Creci: 78604

5.7 ACOMPANHANTE

5.7 TURISMO E LAZER

OUTROS

ACOMPANHANTE

CACAU SOLTERINHA
20 ANOS seios furando
a blusa! Faço oral até o
fim e deixo finalizar na bo-
ca! (61) 99620-9236

LUANA LINDA LOIRA
ALTA E MAGRA Mass
Anti-stress+Relax 1H Ta-
guatinga 61 99230-2525

NIKE PARAIBANA
21 ANOS Uma das Peri-
guetesmais lindasdoPla-
no Piloto c/ oral até o
fim! 61 99674-4408

RUIVA GATA
ESTILOCAPA De Revis-
ta! Branquinha mulhe-
rão 1.65 alt 22a Ex Miss
Goiás (61) 99906-7716

MASSAGEM RELAX

IZAURA LINDA 50
anos 100% liberal c/
mass Atd só coroas Hot/
Mot 24h 61 98222-9938

6
TRABALHO

& FORMAÇÃO
PROFISSIONAL

6.1 Oferta de Emprego
6.2 Procura por Emprego
6.3 Ensino e Treinamento

6.1 OFERTA DE
EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

AJUDANTE (M) p/
serviços gerais para mo-
rar, casal 99976-4334

AUXILIAR DE
CÂMARA FRIA

CONTRATA PARA tra-
balhar em Indústria de ali-
mentos em Samambaia.
E n v i a r C V p a r a :
rh@germana.com.br

CASA DA MERENDA
CONTRATA

AUXILIAR DE COZI-
N H A / S e r v i ç o s
Gerais-Pieiro(a)/ Reposi-
tor(a) de Restaurante/
Copeiro. Enviar CV p/:
rhdondurica@gmail.com

6.1 NIVEL BÁSICO

CASEIRO Que saiba ti-
rar leite Tratar: 61
3367-0108

CASEIRO p / inicio imedi-
atoc/experiênciacompro-
vada em carteira, e refe-
rências. Que possa dor-
mir. Residencia Lago
Sul. Paga-se bem. Tr.
(61) 99989-5042 Falar
com Claudia.
COZINHEIRA, Sushi-
man , Chapeiro , Aten-
dente e Sub-Gerente .
Salário inicial a partir de
R$ 1.770,00 Restauran-
teContrata.Enviarcurricu-
lo: curriculum.guara@
gmail.com
DANÇAR INAS (OS )
COM/SEM exp p boate,
ót.ganhos 99917-1403

DOMÉSTICACONTRA-
TA-SE ( dormir no
serviço). Residência fa-
miliar com casal e du-
as filhas contrata em-
pregada doméstica
com experiência com-
provada em carteira.
Funções: preparo de
comida trivial, limpeza,
arrumação e organiza-
ção da casa. Requisi-
tos:refer^rncias,respon-
sabilidade e gostar de
animais de estimação.
Interessadas enviar
m e n s a g e m c /
experiência. 61 98613-
8049 ou e-mail: casal
elzaeluiz@gmail.com

MASSAGISTA PRECISA-SE
COM OU SEM Experiên-
cia p/Semana ou Fim Se-
mana. Pagamento diá-
rio. Tr: 61 98474-3116
MASSOTERAPEUTA
PAGO fixo, com MEI .
U r g ê n c i a ! c /
experiência e referên-
cia . Tr: 98270-3234

MECANICO com expe-
riência em carteira. Pa-
ra trabalhar em Ceilân-
dia. Tr: 98411-3558

SOLUÇÃO PARABRISAS
CONTRATA Aux. p/ Ins-
talação de Parabrisas.
Ver vagas : www.
solucaoparabrisas.com.
br/vagas . Tag./ Vic. Pi-
res. Enviar Currículo p/
Whats: (61) 99882-2256

NÍVEL MÉDIO

AJUDANTE DE CAR-
GAS S a l á r i o R $
1.791,88 + benefícios pa-
ra trabalhar no SIbs Nú-
cleo Bandeirante Currícu-
lo: planetacargasbsb@
gmail.com



CLASSIFICADOSCORREIO BRAZILIENSE Brasília, quinta-feira, 12 de março de 2026 3

6.1 NÍVEL MÉDIO

6.1
OFERTA DE
EMPREGO

NÍVEL MÉDIO

A T E N D E N T E ,
Sub-Gerente, Chapeiro,
Cozinheira e sushimam,
Salário inicial a partir de
R$ 1.770,00 Restauran-
te Contrata . Enviar curri-
culo: curriculum.guara@
gmail.com

URGENTE !!!
CONTRATA-SE

ATENDENTE DE LAN-
CHONETE e Caixa . Sa-
lário comercial. Segun-
da a segunda, um do-
mingo por mês, folga
na segunda-feira . Envi-
ar CV: rhfulodoacai@
gmail.com

URGENTE!
CONTRATA-SE!

ATENDENTE DE LAN-
CHONETE e Caixa .
Com experiência . Envi-
ar CV: rhfulodoacai@
gmail.com

RESTAURANTE
CONTRATA

ATENDENTE / GAR-
ÇOM CUMIM para o La-
go Sul. Enviar currículo
p/ 99674-0505

CONTRATA-SE
FRENTISTA E CHEFE
DE PISTA para região
da Candangolândia-DF.
Currículo pra o email:
cv.rhpostopetromaxx
spm@gmail.com

CONTRATA-SE
GERENTE Para restau-
rante na Asa Sul. Enviar
CV para: jijocacamarao
@gmail.com

CONTRATA-SE
MANICURES E AUXILI-
AR Administrativo Início
imediato. Asa Norte. Tr:
61 98173-1168

CLÍNICA NA ASA NORTE
MASSAGISTA Precisa-
se de 2 (duas) c/ ou s/
exp c/comissão e treina-
mento. 411N Comercial
(61) 98214-4880 Elen

MOTORISTA cat D
(carga/descarga) frutas.
FixoR$2.001,08+premi-
ações + benefícios. CV:
r h c v d i s t r i b u i d o r a
@gmail.com

CONTRATA-SE
OPERADOR DE CAI-
XA com conhecimento.
Local de trabalho na
Asa Sul. Enviar Curricu-
lo para e-mail: cisne.
recrutamento@terra.
com.br

EMPRESA NO SEGMENTO
DE ALIMENTAÇÃO

CONTRATA
VAGAS DISPONÍVEIS :
Salgadeiro/ Ajudantes
DeSalgadeiroeAtenden-
tes. Estamos ampliando
nossa equipe! Local de
trabalho: SIA Trecho 02/
03 CEP: 71.200-030

6.1 NIVEL SUPERIOR

NÍVEL SUPERIOR

FARMAGREEN
CONTRATA

ADMINISTRADOR (A)
e vaga para Auxiliar
de Manipulação. Envi-
ar currículo p/ e-mail:
curriculofarmagreen
@gmail.com
AUXILIAR CONTÁBIL
ou Técnico em Contabili-
dade.Estamoscontratan-
do. Local de trabalho: Ta-
guatinga - Pistão Sul Re-
quisitos desejáveis: - Sis-
tema Dominio - Area
Contábil - Regime Lucro
Real-Simples Nacional -
Presumido-Conhecimen-
to básico em rotinas con-
tábeis será um diferenci-
al. Salário: A combinar
+ Benefícios. Contrata-
ção imediata Interessa-
dosdevemenviarcurrícu-
lo para: nevesconrh@
gmail.com

6.2
PROCURA

POR EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

AGÊNCIA CONFIAN-
ÇA há mais de 30
anos, tem também : Se-
cretaria do Lar, Arruma-
deira, Diarista, Cozinhei-
ra de forno e fogão, Ba-
bá , Passadeira , Aux
Serviços Gerais, Casei-
ro, cuidadora de idosos
e motorista . Tel.: 3356-
3351 ou 98609-0574

6.3
ENSINO E

TREINAMENTO

SERVIÇOS

AULA PARTICULAR

AULAS DE REFORÇO
em domicílio, do 1º ao
3º ano N/Fundamental.
Pref. Asa Sul ou Norte.
F: (61) 98212-1084

AULAS DE REFORÇO
em domicílio, do 1º ao
3º ano N/Fundamental.
Pref. Asa Sul ou Norte.
F: (61) 98212-1084

Pregão Eletrônico nº 90004/2026 – UASG 323028
A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por meio do Gerente de 
Licitações e Controle de Contratos e Convênios, torna público a reabertura de 
prazo da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO, cujo objeto é a contratação de serviços contínuos de jornalista, 
redator, designer gráfico e gerente de criação para apoio à Comunicação
da Aneel, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, por 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis até o limite de 10
(dez) anos. A abertura da sessão será às 10:00, do dia 26/03/2026, no Portal de 
Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br, UASG: 323028. 
O Edital poderá ser retirado nos sítios https://www.gov.br/compras/ e https://www.
gov.br/aneel/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes . 

ANDERSON VIERA MARTINS
Gerente de Licitações e Controle de Contratos e Convênios

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO DE LICITAÇÃO

6.3 AULA PARTICULAR

AULASDEINFORMÁTI-
CA e Celular. Seguran-
ça digital para 3ª ida-
de. Conhecimento é tu-
do! Agende: 99601-
1535 / 983798447
AULAS DE REFORÇO
em domicílio, do 1º ao
3º ano N/Fundamental.
Pref. Asa Sul ou Norte.
F: (61) 98212-1084

6.3 CURSOS

CURSOS

CURSOS TÉCNICOS
TEMOS TODOS os cur-
sos técnicos com regis-
tro no CFT por competên-
cia. Seja técnico, a profis-
são que mais cresce no
mercado. (31) 98573-
8332 Whats.

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2026

Objeto: Prestação de serviços de gerenciamento 

de fornecimento de material bibliográfico

estrangeiro. Data da sessão pública: 25 de março 

de 2026 às 9h. O Edital encontra-se disponível nos 

sítios: www.gov.br/compras/pt-br e www.tst.jus.br.

Brasília, 12 de março de 2026.

MARCOS FRANÇA SOARES

Coordenador de Licitações e Contratos

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90019/2026

OBJETO: Contratação de serviços contínuos de suporte a soluções 

de Tecnologia da Informação, englobando a operação de central 

de atendimento remoto a usuários e os serviços de suporte técnico 

presencial especializado (Ramal 2000) providos pela Coordenação de 

Atendimento – COATEN/PRODASEN do Senado Federal.

ABERTURA: 30/03/2026, às 09h30, pelo sistema Compras.gov.br.

EDITAL E INFORMAÇÕES: www.senado.leg.br (Portal da 

Transparência do Senado Federal/Licitações e Contratos), www.
compras.gov.br ou na COPEL, Bloco de Apoio 16, 1º andar, telefone 

(61) 3303-3036.

FELIPE GUIMARÃES CÔRTES
Pregoeiro

SENADO FEDERAL
COORDENAÇÃO DE PROCESSAMENTO 
EXTERNO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90026/2026

OBJETO: Fornecimento de monitores de uso geral de, no mínimo, 23 
polegadas, com garantia de funcionamento por 36 (trinta e seis) meses, para 
a Secretaria de Tecnologia da Informação do Senado Federal (Prodasen).
ABERTURA: 27/03/2026, às 09h30, pelo sistema Compras.gov.br.
EDITAL E INFORMAÇÕES: www.senado.leg.br (Portal da Transparência 
do Senado Federal/Licitações e Contratos), www.compras.gov.br ou na 
COPEL, Bloco de Apoio 16, 1º andar, telefone (61) 3303-3036.

JULIANA SÁ DE ALMEIDA BEZERRA
Pregoeira

SENADO FEDERAL
COORDENAÇÃO DE PROCESSAMENTO 
EXTERNO DE LICITAÇÕES
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